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RESUMO 

O objetivo central deste trabalho é analisar a relevância do Nafta no processo 
de transformação do paradigma de desenvolvimento mexicano, assim como as 
suas novas estratégias de inserção à economia internacional, amparadas em 
políticas liberalizantes, na desregulamentação financeira e na promoção da 
industrialização voltada às exportações. A emergência em 1982 da crise da 
dívida externa marcou o fim de uma etapa histórica do México e o início de uma 
longa transição. Deste momento em diante, teve início o debate mais 
aprofundado acerca do esgotamento do modelo nacional desenvolvimentista, 
baseado na industrialização via substituição de importações, e, por conseguinte, 
a emergência de um novo paradigma de desenvolvimento econômico. Por meio 
de revisão bibliográfica e a análise de dados macroeconômicos, 
compreendemos que o Nafta converteu-se no eixo principal desta transição que 
concretizou o modelo de desenvolvimento neoliberal na década de 1990. A 
relevância do Nafta como processo que envolveu  uma série de negociações e a 
sua própria  consolidação, ao longo de três governos, vai muito além de um 
acordo comercial entre o Canadá, os Estados Unidos e o México. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento. Integração Regional. Nafta. 
Neoliberalismo. Política Econômica Mexicana.  
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ABSTRACT 
 
The main goal of this work is to analyze the importance of NAFTA on the 
transformation process of the Mexican development paradigm with its new 
strategies of insertion into the international economy, which was supported by 
liberalizing policies, financial deregulation and the promotion of industrialized 
exportation. The external debt crisis of 1982 set the end of a historic stage in 
Mexico and the beginning of a long transition. After this moment, a deep 
debate took discussing the national development model based on 
industrialization via substitution of imports, and, consequently, about the 
emergence of a new paradigm of economic development. Through an 
exhaustive bibliographical review and collected macroeconomic data, it is 
possible to understand that NAFTA became the main axis of this transition, 
which completed the model of neoliberal development of the 1990s. The 
importance of NAFTA as a complex process, which involved its negotiations and 
its consolidation throughout three governments, takes far beyond a trade 
agreement between Canada, the United States and Mexico. 
 
Keywords: Development. Regional Integration. NAFTA. Neoliberalism. Mexican 
Economic Policy. 
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RESUMEN 

 
El objetivo central de este trabajo es analizar la relevancia del TLCAN en el 

proceso de transformación del paradigma de desarrollo mexicano y en sus 

nuevas estrategias de inserción a la economía internacional, amparadas en 

políticas liberalizadoras, en la desregulación financiera y en la promoción de la 

industrialización direccionada a las exportaciones. La emergencia en 1982 de la 

crisis de la deuda externa marcó el fin de una etapa histórica de México y el 

inicio de una larga transición. En este momento, se inició el debate más 

profundo sobre el agotamiento del modelo nacional desarrollista, basado en la 

industrialización a través de la sustitución de importaciones, y, por 

consiguiente, la emergencia de un nuevo paradigma de desarrollo económico. A 

través de la revisión bibliográfica y del análisis de datos macroeconómicos, 

comprendemos que el TLCAN se ha convertido en el eje principal de esta 

transición que concretizó el modelo de desarrollo neoliberal en la década de 

1990. La importancia del TLCAN, en un proceso que involucró sus 

negociaciones y su consolidación a lo largo de tres gobiernos, va mucho más 

allá de un acuerdo comercial entre Canadá, Estados Unidos y México. 

Palabras clave: Desarrollo. Integración Regional. TLCAN. Neoliberalismo. 

Política Económica Mexicana. 
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INTRODUÇÃO  

 

O estouro da crise da dívida, em 1982, marca o fim de uma etapa 

histórica do México e o início de uma longa transição. Foi a partir de então que 

se começou a debater, de forma mais contumaz, o esgotamento do modelo de 

desenvolvimento baseado na substituição de importações. Uma guinada 

ideológica em favor do neoliberalismo veio em paralelo às opiniões 

convergentes às de organismos internacionais como FMI (Fundo Monetário 

Internacional) e Banco Mundial, defendidas em seus informes e documentos de 

trabalho. Tal guinada era coerente com a maneira de entender a economia dos 

novos quadros dirigentes que chegaram ao poder no governo Miguel de La 

Madrid, que hoje é visto como um presidente de transição entre o velho modelo 

econômico e o atual (CORDERA CAMPOS; LOMELÍ VANEGAS, 2005).  

As estratégias mexicanas de inserção1 na economia mundial foram 

calcadas, entre outras, em seus processos de integração regional: Nafta (North 

América Free Trade Agreement). Com a adesão do México ao Tratado de Livre 

Comércio com os Estados Unidos (EUA) e Canadá, o país aprofundou a 

estratégia de liberalização de sua economia, que já ocorria desde meados dos 

anos 1980, baseada na industrialização orientada às exportações.  

O Nafta foi assinado por Canadá, Estados Unidos e México em 17 de 

dezembro de 1992. Tendo sido aprovado em novembro de 1993, entrou em 

vigor em dezembro de 1994. O acordo fez criar uma área de livre comércio, ao 

longo de um período de quinze anos, começando em janeiro de 1994, mediante 

progressiva eliminação das barreiras não tarifárias e das tarifas de importação 

entre os três países. 

O acordo internacional para o México, em linhas gerais, resultou em um 

incremento das suas relações econômicas com o exterior e confirmou sua 

estratégia de inserção com políticas orientadas ao mercado. Além da eliminação 

                                                           
1
 Utilizaremos inserção, neste projeto, como sendo um novo tipo de estratégia de inserção na 

economia internacional que México e Brasil adotaram a partir de meados da década de 1980. 

Passaram a seguir um modelo amparado na abertura econômica em detrimento do modelo 
sustentado por uma ampla ação estatal na economia e com uma economia relativamente 

fechada, executando políticas econômicas liberalizantes. 
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de barreiras tarifárias e não tarifárias, o Tratado compreendeu mecanismos de 

salvaguarda, disposições sobre o comércio de serviços, proteção à propriedade 

intelectual e compras governamentais. Normas ambientais, trabalhistas e de 

Direitos Humanos também foram incluídas, entretanto sua aplicação não foi 

claramente efetivada (HERNANDEZ & MATTAR, 2002). 

Entretanto o Nafta representou, e representa ainda hoje, muito mais que 

apenas uma parceria econômica, sobretudo com os Estados Unidos. 

Acreditamos que o Nafta potencializou a transformação da política econômica 

mexicana e foi o eixo central de um novo modelo de inserção na economia 

internacional iniciado nos anos 1980. Como em outros países latino-americanos, 

a década de 1980 marcou o fim do modelo econômico nacional 

desenvolvimentista, adotado pelo México desde as décadas de 1930/1940, 

dando início a uma longa transição para uma nova fase de desenvolvimento 

que esteve voltada à adoção de políticas neoliberais no contexto da 

globalização.   

O Nafta vislumbrou expressivas transformações na política externa 

mexicana: uma guinada com relação à aproximação com os Estados Unidos, a 

consolidação da mudança referente ao predomínio de temas econômicos dentro 

da agenda de política externa e, por fim, a reorientação da estratégia 

diplomática em direção a esquemas institucionalizados de cooperação 

internacional (HEREDIA, 1997). Tal processo de atrelamento aos EUA acarretou 

uma situação de maior dependência.  

Nossa hipótese é que o Nafta foi o pilar central do processo de 

transformação do modelo de desenvolvimento, bem como do quadro referencial 

de política externa mexicana, em decorrência das novas estratégias de inserção 

do México na economia internacional, amparadas em políticas liberalizantes, na 

desregulamentação financeira e na promoção da industrialização voltada às 

exportações. O tratado celebrado com o Canadá e os Estados Unidos significou 

muito mais que um acordo de livre comércio, pois todo o processo que 

envolveu sua negociação, implantação e efetivação, contribuiu expressivamente 

para a concretização dos ajustes neoliberais. Em outras palavras, o Nafta selou 
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o processo de transformação do paradigma de desenvolvimento econômico 

mexicano.  

Dessa forma, nosso objetivo central é analisar a relevância e a função 

desempenhada pelo Nafta dentro dos processos de transformação do modelo 

de desenvolvimento econômico e da política externa entre 1982 e 2009. 

Período iniciado pela crise da dívida externa e que vai até a crise mundial de 

2008/2009, que começou nos EUA. 

Antes de adentrarmos à análise do cerne de nossa tese, torna-se 

pertinente realizar uma discussão, mesmo que breve, acerca do 

desenvolvimento latino-americano no século XX, pois nossa tese defende que o 

Nafta contribuiu, decisivamente, para a mudança no paradigma de 

desenvolvimento econômico mexicano. 

Pretendemos apresentar uma discussão acerca do desenvolvimento 

latino-americano dos anos 1930 aos anos 1980. Período que abarca a 

implantação do sistema industrial da região. Sabemos que cada país tem e teve 

suas especificidades neste processo, porém é plausível realizar um estudo 

geral, já que as principais características do desenvolvimento estiveram 

presentes em praticamente todos os países da América Latina. Certamente 

daremos um enfoque especial ao México e seu processo de industrialização a 

partir dos anos 1930. Mas antes disso, vamos debater brevemente as teorias do 

desenvolvimento, destacando a teoria do norte-americano Rostow (2004). 

Salientamos que apresentaremos as ideias desse autor para fazer um 

contraponto às visões mais críticas encontradas na produção analítica da Cepal, 

sobretudo nas décadas iniciais de sua existência2.  

As teorias do desenvolvimento refletem a reorganização mundial, sob a 

supremacia dos EUA, após a Segunda Guerra Mundial, com a finalização do 

processo de deslocamento do centro do econômico e financeiro global, da 

Inglaterra para aquele país. Do ponto de vista ideológico, o objetivo dessas 

teorias era justificar o domínio dos povos e nações que ascenderam a partir dos 

processos de descolonização e mediante a luta para consecução dos seus 

                                                           
2 Um apanhado dessa discussão poderá ser visto em Bauer (1985), Marini (1978) e Jaguaribe 
(1972). 
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Estados nacionais. Esse era o escopo das teorias elaboradas no centro do 

sistema. Na periferia, surgiram teorias críticas. 

 No contexto das três décadas que se seguiram após a Segunda Guerra 

Mundial, criou-se um novo mundo nos contornos do sistema capitalista, a partir 

da crise do colonialismo histórico. Os novos Estados africanos e asiáticos, 

somados aos latino-americanos, caracterizaram-se por subdesenvolvimento, em 

contraposição aos países desenvolvidos, do centro histórico do capitalismo. 

Essa diferenciação foi elucidada por meio de métodos de medição quantitativos 

que estabeleceram fronteiras existentes entre os grupos de países, baseados 

nas teorias do desenvolvimento de origem neoclássica e funcionalista (SOTELO 

VALENCIA, 2008). 

Entre os estudiosos norte-americanos, Rostow foi o que melhor 

expressou a teoria do desenvolvimento, que mais tarde seria assumida pelas 

correntes mais predispostas ao liberalismo e ao conservadorismo na América 

Latina. O pensamento de Rostow e de autores dessa corrente permite 

compreender essa perspectiva liberal e conservadora acerca do 

desenvolvimento, que predominou nos Estados Unidos e no mundo durante os 

anos 1950 e 1960.  

A principal obra do autor sobre o tema, “The stages os economic growth: 

a non-communist manifesto”, traz a ideia central de que o desenvolvimento se 

divide em cinco etapas: a primeira, a sociedade tradicional; a segunda, as 

condições prévias ao impulso inicial; a terceira, o impulso inicial; a quarta, o 

estágio maduro; a quinta, o consumo de massas, bens e serviços pela 

população (ROSTOW, 2004). 

A primeira etapa é a “pré-moderna” e “pré-industrial” da sociedade 

tradicional. O autor classifica de mundo “pré-newtoniano” que traz as dinastias 

chinesas, a civilização do oriente médio e do mediterrâneo e o mundo da 

Europa medieval.  

A segunda etapa diz respeito às condições prévias ao impulso inicial, 

situada entre o final do século XVII e o começo do século XVIII na Europa 

ocidental. Nesse período, as sociedades se encontram num processo de 

transição de uma sociedade tradicional para uma moderna.  
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The second stage of growth embraces societies in the process 
of transistion; that is, the period when the preconditions for 
take-off are developed, for it takes time to transform a 
traditional society in the ways necessary for it to exploit the 
fruits of modern science, to fend off diminishing returns, and 
thus to enjoy the blessing and choices opened upby the march 
of compound interest (ROSTOW, 2004, p.6) 

 
 A terceira etapa se identifica com o impulso ou decolagem econômica 

(take-off), que consiste num processo de superação das amarras que freiam o 

desenvolvimento permanente do capitalismo, o qual se produz em progressão 

geométrica e se transforma em parte integrante de seus hábitos e de sua 

estrutura institucional. Essa decolagem econômica deriva do avanço tecnológico 

e da formação do capital fixo, noções não explicadas na obra de Rostow e cuja 

origem histórica não é aprofundada. O país que exemplifica esse processo é a 

Inglaterra do final do século XVIII e início do século XIX. A decolagem da 

França e EUA se dá após 1860. Na China, tal processo se desenvolveu da 

Primeira Guerra até os anos 1950 (ROSTOW, 2004). 

  Segundo Sotelo Valencia (2008), podemos deduzir que a decolagem de 

países latino-americanos como Argentina, Brasil, México ou Chile aconteceu no 

mesmo período da chinesa. Pois coincide, em linhas gerais, com o processo de 

industrialização via substituição de importações, que refreou a velha economia 

primário-exportadora, mesmo que não a demolira, e sim a reintroduzira no 

contexto da expansão do capitalismo. 

 A quarta etapa é o estágio maduro em que a tecnologia se generaliza e 

se aplica no conjunto dos setores produtivos que formam a economia como um 

todo. Nessa fase, uma parte da renda nacional situada entre 10% e 20%, que 

era investida em importações, passa a ser investida na substituição das 

mesmas, o que possibilita a produção massiva de mercadorias destinadas às 

exportações. Para Rostow (2004), a maturidade pode ser vista na economia 

que demonstra sua capacidade para deslocar as primeiras indústrias que 

propiciam seu impulso inicial, além de absorver e aplicar, efetivamente, sobre 

um enorme conjunto dos seus recursos, ou na sua totalidade, os frutos mais 

completos da tecnologia, considerada, naquele momento, como moderna. Essa 

fase ocorreu entre o fim do século XIX e início do XX, em alguns países como 
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Alemanha, França, Inglaterra e EUA. Mais uma vez, o autor não explica a 

natureza da tecnologia e nem a origem do capital, que Marx (2009) explicita na 

acumulação originária do capital.   

 A quinta fase, denominada como a do consumo de massas de bens e 

serviços duradouros, representa a consolidação da sociedade industrial 

desenvolvida, do Estado de bem-estar social, do Fordismo. Nessa fase de pós-

maturidade, o aumento da renda conseguiu igualar a difusão da maestria 

técnica e o desvio da economia em pleno estágio maduro em direção ao 

fornecimento de bens duráveis e serviços para a crescente população urbana e, 

posteriormente, a suburbana. 

In a quite technical sense, the ballance of attention of the 
society, as it approached and went beyond maturity, shifted 
from supply to demand, from problems of production to 
problems of consumption, ando f welfare in the widest sense. 
In this post-maturity stage there have been three major 
objectives which, to some degree, have competed for resources 
and political support, three directions in which welfare, in this 
wide sense, might be increased (ROSTOW, 2004, p. 73). 

 
Rostow e outros teóricos do desenvolvimento, mesmo que apresentando 

algumas diferenças de ideias, levaram ao denominador comum que pode ser 

resumido em duas teses:  

Uma traz a imagem de que o subdesenvolvimento é uma etapa anterior 

e necessária para se alcançar o desenvolvimento pleno do capitalismo. De 

acordo com Marini (1994), desprende-se dessa ideia um continuum, num 

processo linear, no qual o subdesenvolvimento precisa ser superado. Essa é a 

questão central na concepção de desenvolvimento da “decolagem” econômica, 

que defende a necessidade de reunir condições da primeira etapa, o 

subdesenvolvimento, para “decolar” posteriormente3.  

A outra tese é expressa por meio de parâmetros formais para medir o 

subdesenvolvimento, utilizando índices como taxa de natalidade, nutrição, 

renda per capita, níveis de pobreza, etc. Os modelos matemáticos que reúnem 

tais dados demonstram o nível em que se encontra uma sociedade em relação 

                                                           
3
 Vários outros autores também fizeram essa crítica. Entre eles, Furtado (1961).  



16 
 

a uma trajetória num processo linear evolutivo. Fica estabelecida uma linha 

divisória entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos. 

Essas teses e os principais estudiosos do desenvolvimento não 

conseguem explicar questões centrais do subdesenvolvimento e nem por que 

esse processo linear nunca tem fim. Não são capazes de demonstrar por que os 

países subdesenvolvidos não saem dessa condição, mesmo se industrializando, 

como no caso dos países latino-americanos. Como explicar que a diferença de 

renda per capita entre os desenvolvidos e os subdesenvolvidos aumenta, pois 

os países ricos progridem e os pobres ficam estagnados, ou até retrocedem? A 

desigualdade internacional das rendas está sempre em ascensão, fazendo 

ampliar a brecha (BAUER, 1985; DUPAS, 2006).  

Bastaria, assim, aos países subdesenvolvidos superar suas insuficiências 

em investimentos, em tecnologias além de superar a corrupção dos governos 

para ultrapassar essa etapa inicial e problemática. Nesse contexto, o México 

não se enquadraria no modelo, pois vinha superando algumas de suas 

deficiências e, ainda assim, estava muito distante do centro do sistema formado 

pelos países desenvolvidos. Essas teorias do desenvolvimento se reduzem a 

modelos ideais e a modelos quantitativos para escamotear a reação ideológica 

e política, no pós-Segunda Guerra Mundial, dos centros de poder do 

capitalismo, para justificar a nova ordem pós-colonial liderada pelos EUA 

(SOTELO VALENCIA, 2008). 

O conceito de centro e periferia não faz parte dessa literatura do 

desenvolvimento sinteticamente exposta anteriormente. Nas teorias cepalinas, 

autores brasileiros e latino-americanos terão grande influência na busca pelo 

entendimento da natureza do desenvolvimento da região e até dos países 

“subdesenvolvidos” ou “periféricos”. Subdesenvolvimento, centro e periferia 

farão parte do arcabouço teórico da Cepal e farão mais sentido para explicar a 

realidade e os sistemas econômicos latino-americanos.  

O conceito-chave que utilizamos no decorrer do nosso trabalho é o 

desenvolvimentismo que, por algumas vezes, chamamos de processo de 

industrialização via substituição de importações ou nacional 
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desenvolvimentismo. Fonseca, em um texto que debate a construção do 

conceito, explicita: 

Desenvolvimentismo pertence à mesma família de termos como 
“ortodoxia”, “neoliberalismo” e “keynesianismo”, os quais 
servem para designar alternativamente duas coisas por certo 
indissociáveis, mas que não são exatamente o mesmo nem do 
ponto de vista epistemológico nem, tampouco, na prática 
cotidiana: (a) um fenômeno do “mundo material”, ou seja, um 
conjunto de práticas de política econômica5 propostas e/ou 
executadas pelos policymakers, ou seja, fatos concretos ou 
medidas “reais” que compartilham um núcleo comum de 
atributos que os caracteriza como tal; e (b) um fenômeno do 
“mundo do pensamento”, ou seja, um conjunto de ideias que 
se propõe a expressar teorias, concepções ou visões de mundo. 
Essas podem ser expressas: (i) seja como discurso político, por 
aqueles que as defendem ou as criticam (e que mais 
usualmente se denomina ideologia - outro termo polissêmico); 
ou (ii) seja para designar uma escola ou corrente de 
pensamento, ao abranger teorias e estudos segundo cânones 
reconhecidos como saber científico (FONSECA, 2013, p. 2-3). 

 
 Como mencionado, o desenvolvimentismo aparece na literatura tanto 

para referir-se a um fenômeno da esfera do pensamento (ideologia ou teorias) 

como para nomear práticas históricas de políticas econômicas, normalmente 

associadas ao “Estado desenvolvimentista”. Segundo Fonseca (2013), embora a 

referência à “ideologia desenvolvimentista” já conste em Furtado (1961), o 

termo pouco aparece em sua obra, assim como nas obras de Prebisch. E 

Furtado esclareceu, posteriormente, porque pouco se valia do termo. Para ele, 

o desenvolvimentismo partia da premissa de que as estruturas econômicas e 

sociais, que se formaram na Europa a partir da Revolução Industrial e que 

estão profundamente ligadas ao capitalismo, podem ser transplantadas para a 

América Latina. Se não se considera o estruturalismo, a classificação era falha 

na visão de Furtado e ele considerava que o seu pensamento correspondia mais 

ao “nacionalismo reformista”.  

Embora essa seja uma visão crítica feita por um dos mais conceituados 

precursores do desenvolvimentismo cepalino, o termo fora difundido na década 

de 1970, principalmente por aqueles dedicados ao seu estudo, para os quais se 

tornou objeto de pesquisa. Indo a esses estudiosos, destacamos a visão de 

Bielschowsky (1988), tida como a mais precisa do conceito de desenvolvimento 
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como ideologia. Ele define o desenvolvimentismo como a ideologia de 

transformação da sociedade definida pelo projeto econômico que compõe 

quatro pontos fundamentais. O primeiro: a industrialização integral como via de 

superação da pobreza e do subdesenvolvimento; O segundo: o planejamento 

do Estado para se alcançar a industrialização eficiente; o terceiro: o 

planejamento deve definir a expansão desejada dos setores econômicos e os 

instrumentos de promoção dessa expansão. E, por último, o Estado deve 

ordenar a execução dessa expansão, captando e orientando recursos 

financeiros e investindo nos setores em que a iniciativa privada seja ineficiente. 

Outros autores também conceituam o desenvolvimentismo como 

ideologia, como Schneider (1999), que parte da experiência histórica brasileira 

e mexicana, e o define como visão de mundo para a qual a industrialização é a 

aspiração maior e cabe ao estado a tarefa de promovê-la. Para isso, o Estado 

desenvolvimentista é caracterizado pelo capitalismo político, já que 

investimentos e lucros dependem de suas decisões; pelo discurso em defesa do 

desenvolvimento e necessidade do governo concretizá-lo; pela exclusão política 

da maioria da população e pela burocracia fluida e fragilizada 

institucionalmente4.  

Levando-se em consideração essas definições e ideias, podemos 

perceber que o desenvolvimento latino-americano, até os anos 1980, foi 

altamente direcionado pela ação estatal. E as disputas teóricas e políticas nos 

anos 1940 e 1950 residiam na conveniência da intervenção estatal para 

estabelecer um novo padrão de crescimento. Nesse sentido, torna-se relevante 

entender o debate que confrontou as teses liberais do comércio internacional  

com o desenvolvimento das nações.  

Dessa forma, nossa discussão deve fazer referência aos argumentos 

empregados na teoria do desenvolvimentismo latino-americano, ou 

subdesenvolvimento, contra as teorias e políticas liberais e enfatizar, de forma 

especial, o pensamento cepalino no período.  

                                                           
4Destacamos outros trabalhos cujos autores centram-se menos na conceituação do 
desenvolvimentismo como ideologia e mais na definição do que denominam “estado 

desenvolvimentista” e a política econômica a ele associada. São eles: Bresser-Pereira (2003), 
Evans (1992), Johnson (1982) e Wade (1990). 
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Para entendermos a contribuição da Cepal à história das ideias 

econômicas devemos reconhecer que se trata de um corpo analítico específico, 

aplicável a condições próprias da periferia latino-americana. A contribuição da 

Cepal como teoria do desenvolvimento faz parte do campo do pensamento 

econômico, considerado por Schumpeter (1954) como “sistemas de economia 

política” que compreendem um amplo conjunto de políticas econômicas que os 

autores sustentam tendo como base princípios unificadores como os princípios 

do liberalismo econômico, do socialismo, entre outros. No caso da Cepal, seu 

princípio normativo é a ideia da necessidade da atuação estatal para o 

ordenamento do desenvolvimento econômico nas condições de periferia da 

região.  

O sistema analítico da Cepal influenciou a escolha analítica na América 

Latina da sua criação até os anos 1980, quando perde força, juntamente com a 

derrocada do modelo desenvolvimentista. Os principais argumentos cepalinos 

contrários às teorias liberais referem-se aos efeitos dos mecanismos do 

mercado internacional. Criticam os modelos estáticos de Smith (1985) e David 

Ricardo (1982) por não conseguirem lidar com problemas dinâmicos de 

alocação de recursos.  

A literatura regional está repleta de referências a quatro efeitos do 

comércio internacional que são negligenciados pelas teorias clássicas: 

deterioração dos termos de troca, tese de Prebish (1949); desemprego, visto 

como resultado do baixo crescimento da demanda internacional por produtos 

primários; desequilíbrio estrutural do balanço de pagamentos; e vulnerabilidade 

a ciclos econômicos resultante da especialização em atividades de exportação.  

Além desses argumentos, que serão aventados a seguir, houve uma 

ampla difusão do argumento geral da Cepal sobre planejamento e intervenção 

estatal em favor da industrialização. O planejamento era visto como 

instrumento indispensável para conduzir a industrialização espontânea que se 

intensificara a partir dos anos 1930 e ocorria sobre as estruturas atrasadas das 

economias do continente (BIELSCHOWSKY, 2004). 

O escopo que se segue, pretende mostrar a Cepal como um amplo e 

original sistema analítico do desenvolvimento e como um instrumento de 
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compreensão do processo de transformação das economias da região. Bem 

diferente de algumas visões, sobretudo de especialistas e estudiosos de fora da 

América Latina, que muitas vezes colocam a Cepal como uma formuladora de 

propostas protecionistas oriundas da tese de deterioração dos termos de 

intercâmbio.  

Dessa forma, vamos agora discorrer sobre alguns aspectos e traços 

analíticos da Cepal na segunda metade do século XX. Entre os quais, o enfoque 

histórico-estruturalista, baseado na relação centro-periferia, análise da inserção 

internacional e análise dos condicionantes centrais internos, a tese 

estruturalista sobre a inflação, a tese da substituição de importações e análise 

das necessidades e possibilidades de ação estatal.  

Bielschowsky (2000) identifica cinco fases na obra cepalina em torno de 

ideias-chave que acompanham de perto a evolução histórica da região. A 

primeira, anos 1950, refere-se à industrialização; a segunda, anos 1960, 

reformas para desobstruir a industrialização; a terceira, anos 1970, reorientação 

dos “estilos” de desenvolvimento na direção da homogeneização e da 

industrialização pró-exportadora; a quarta, anos 1980, superação do problema 

do endividamento externo, via ajuste com crescimento; e a quinta, anos 1990, 

transformação produtiva com equidade. Vamos nos dedicar às três primeiras 

fases, já que as duas últimas serão abordadas ao longo da tese.  

Porém, antes disso, faz-se necessário debater brevemente o método 

analítico utilizado pelos principais autores cepalinos como Celso Furtado, Aníbal 

Pinto, Raul Prebisch e Osvaldo Sunkel. Optaram pelo enfoque histórico-

estruturalista, baseado no argumento da “condição periférica”. 

A agenda de investigação inaugurada por Prebisch em 1949 preocupava-

se em estabelecer um diagnóstico da profunda transição que se observava nas 

economias subdesenvolvidas latino-americanas, que passavam do modelo 

primário exportador, “desenvolvimento para fora”, para o modelo urbano 

industrial, “desenvolvimento para dentro”. Período em que o centro dinâmico 

da economia é deslocado do campo para a cidade, do café para a indústria, no 

caso brasileiro.  
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O enfoque histórico foi instrumentalizado pela teoria estruturalista do 

subdesenvolvimento periférico de Prebisch. A perspectiva estruturalista 

pretendia examinar como se dava a transição e o desenvolvimento para dentro 

na região. Transição essa que se alicerçava na estrutura econômica e 

institucional subdesenvolvida, herdada do período exportador.  

Diferentemente, na análise econômica cepalina o 
estruturalismo é essencialmente um enfoque orientado pela 
busca de relações diacrônicas, históricas e comparativas, que 
presta-se mais ao método “indutivo” do que a uma “heurística 
positiva”. Daí resultam fundamentos essenciais para a 
construção teórica da análise histórica comparativa da CEPAL: 
as estruturas subdesenvolvidas da periferia latino-americana 
condicionam – mais que determinam – comportamentos 
específicos, de trajetórias a priori desconhecidas. Por essa 
razão, merecem e exigem estudos e análises nos quais a teoria 
econômica com “selo” de universalidade só pode ser 
empregada com qualificações, de maneira a incorporar essas 
especificidades históricas e regionais (BIELSCHOWSKY, 2000, p. 
20- 21). 

 

O método histórico-estrutural da Cepal sustenta-se na oposição centro-

periferia, seu conceito fundamental. Foi empregado para descrever o processo 

de difusão do progresso técnico na economia mundial e explicitar a distribuição 

dos seus ganhos. De acordo com esse conceito, a divisão internacional do 

trabalho, desde seus primeiros estágios, levou a efeitos distintos nas economias 

das duas regiões, que consequentemente trouxe um distanciamento em termos 

de estágio de desenvolvimento.  

A oposição centro-periferia serviu como argumento de que a estrutura 

determinava um padrão específico na economia mundial. A periferia produtora 

de bens com demanda internacional pouco dinâmica, importadora de bens e 

serviços com demanda doméstica crescendo rapidamente. Além do que, 

absorvia padrões de consumo e tecnologias que não lhe eram adequadas no 

que tange à disponibilidade de recursos e ao seu nível de renda. Essa tese 

também incutiu a ideia de que a estrutura socioeconômica periférica determina 

um sistema próprio na forma de industrializar, introduzir progresso técnico e 

crescer, distribuir renda e absorver força de trabalho. Isto é, o processo de 

desenvolvimento na periferia é distinto do centro (BIELSHOWSKI, 2000; 

SOTELO VALENCIA, 2008). 
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A referida diferença no processo de desenvolvimento da periferia reside 

no fato de que suas economias possuem uma estrutura pouco diversificada e 

tecnologicamente heterogênea. Situação diversa da encontrada nos países 

centrais, que têm um aparelho produtivo diversificado com “produtividade 

homogênea ao longo de toda a sua extensão e têm mecanismos de criação e 

difusão tecnológica bem como de transmissão social de seus frutos, 

inexistentes na periferia” (BIELSHOWSKY, 2000, p. 22) 

Os autores cepalinos não pretendiam comparar o subdesenvolvimento 

com os estágios pretéritos de desenvolvimento dos países centrais. O objetivo 

era compreender o desenvolvimento nas condições da periferia latino-

americana. Não eram adeptos da teoria de Rostow (2004) e assim não 

enxergavam o subdesenvolvimento da região como uma etapa de um processo 

universal e linear do desenvolvimento. O subdesenvolvimento e, 

posteriormente, o desenvolvimentismo eram vistos como processos incomuns, 

cujos desdobramentos seriam singulares às características próprias de suas 

experiências.   

Celso Furtado foi o autor cepalino mais assíduo e dedicado à 

conceituação da problemática histórica do subdesenvolvimento e esclarece tal 

questão, acerca da especificidade do subdesenvolvimento, enquanto fenômeno 

singular dos países da América Latina.  Para Furtado (1961), o 

subdesenvolvimento não é uma etapa necessária do processo de formação das 

economias capitalistas “modernas”. É visto como um processo particular, um 

fenômeno sob várias formas e estágios, resultante da introdução de empresas 

capitalistas modernas em estruturas arcaicas. Por isso, requer esforço de 

teorização independente. Só assim, os problemas e o atraso do 

desenvolvimento latino-americano poderão ser compreendidos de forma 

adequada e não por meio de explicações feitas por analogia às experiências das 

economias centrais (desenvolvidas).  

Os cepalinos ressaltavam o contraste com as economias avançadas para 

sublinhar que, no processo clássico de industrialização, os padrões de demanda 

se desenvolveram juntamente com as descobertas tecnológicas e a expansão 

da riqueza, de tal modo que a estrutura produtiva era capaz de acomodar as 
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mudanças na estrutura de consumo da sociedade. Já nos países 

subdesenvolvidos, até década de 1930, o padrão de consumo era em boa 

medida independente do sistema produtivo, pois os bens modernos eram 

importados através dos rendimentos gerados na atividade primário-

exportadora.  

Esse modelo de crescimento “para fora” é uma das principais 

particularidades dos países periféricos, e estava em declínio, sobretudo após a 

Crise de 1929, seguida da Grande Depressão.  Tal modelo se mostrava cada 

vez mais incapaz de satisfazer padrões mais modernos de demanda e não tinha 

capacidade de adaptar-se a um processo de rápida transformação. Vamos 

agora tratar dessa transformação que levou a um novo paradigma de 

desenvolvimento na América Latina. As mudanças que ocorreram serviram de 

base para os principais estudos de teóricos da Cepal que desenvolveram ideias 

e conceitos que elucidaram o padrão de desenvolvimento econômico. 

De modo geral, até os anos 1930, o desenvolvimento do capitalismo 

tivera caráter esporádico e a indústria dependia dos poucos ramos produtivos 

orientados à exportação e o apoio do Estado era praticamente nulo. A transição 

do centro dinâmico da economia do campo para a indústria ocorreria de forma 

gradual e complexa. A base econômica herdada era especializada em poucas 

atividades de exportação, com baixo grau de diversificação e reduzida 

complementaridade intersetorial. Essas deficiências não poderiam ser 

compensadas satisfatoriamente por meio das importações, já que as 

exportações são insuficientes para atender as importações requeridas em tais 

circunstâncias. Diante disso, decorrem vários problemas que serão investigados 

pela Cepal, além dessa base herdada servir como embasamento para explicar 

conceitos-chave como deterioração dos meios de troca, heterogeneidade 

estrutural, entre outros.  

A industrialização nas décadas de 1930, 1940 e 1950, vista como padrão 

de desenvolvimento sem precedente e problemático, foi terreno fértil para a 

teoria de desenvolvimento de Prebisch, Furtado e da Cepal, a qual promoveu 

uma análise extensa acerca do padrão de transformação ocorrido na periferia 

latino-americana. Furtado adverte que nos países que se especializaram na 
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exportação de produtos primários, ou seja, naqueles em que houve elevação da 

produtividade como reflexo da expansão da demanda mundial por matérias 

primas, a evolução das estruturas produtivas, particularmente o processo de 

industrialização, apresenta características peculiares. Como é caso das 

economias latino-americanas nas quais “el mercado se formó como 

consequência de la elevación de la prdodutividad causada por la especializacón 

del sector externo, siendo abastecido inicialmente por importaciones” 

(FURTADO, 1978, p. 126).  

A teorização cepalina seria uma versão regional da teoria do 

desenvolvimento no pós- Segunda Guerra Mundial. A Cepal5, inaugurada em 

1948, num contexto de pleno processo de industrialização e urbanização na 

América Latina. As economias apresentavam médias anuais elevadas de 

crescimento entre 1945 e 1954 e, por uma folga na restrição externa, foi 

permitido  o crescimento das importações em 7,5% ao ano. Isso abria espaço 

para a ideologia industrializante. Simultaneamente, disseminava-se a ideia de 

que as exportações tradicionais tendiam a recuperar-se com a volta da 

normalidade no pós-guerra, potencializando a restauração da ideologia liberal 

dominante ate á década de 1930 (BIELSHOWSKI, 2000). 

Contudo, para os teóricos do desenvolvimento latino-americano que 

formariam a escola cepalina, os países subdesenvolvidos merceiam uma 

formulação teórica independente, pois em vários aspectos relevantes 

funcionavam de forma diferente dos desenvolvidos, como já salientamos 

anteriormente. E os estudos inaugurais da Cepal, realizados por Prebisch 

(1949), já assinalavam as especificidades da industrialização na região.  

Duas questões relevantes já eram destacadas. A primeira argumenta que 

a industrialização espontânea em movimento tinha significado especial na 

história da humanidade, pois os frutos do progresso técnico mundial poderiam 

ser captados pela vasta região subdesenvolvida latino-americana. A segunda 

apresenta a matriz analítica do pensamento cepalino voltado para análise da 

inserção internacional das economias periféricas bem como análise da 

                                                           
5 A Comissão econômica para a América Latina e o Caribe foi constituída em 1948, por decisão 
da Assembleia Geral da ONU um ano antes.  
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vulnerabilidade externa decorrente das condições problemáticas além da análise 

das fragilidades estruturais, que se refletem nas tendências danosas com que 

se processa internamente o crescimento da periferia. Tais problemas e 

condições estruturais periféricas não poderiam ser resolvidos pelo mercado de 

forma espontânea. Tudo isso utilizando o método analítico histórico-estrutural, 

que trouxe a tese centro-periferia já lembrada aqui.  

Tal tese parte do pressuposto que o progresso técnico se desenvolveu de 

forma desigual nos dois polos. No centro, elevou simultaneamente a 

produtividade de todos os setores, provendo um nível técnico mais homogêneo 

em seus sistemas produtivos. Já na periferia do sistema, que supria o centro 

com produtos primários de preço baixo, o progresso técnico só foi introduzido 

nos setores de exportação, que eram verdadeiras ilhas de alta produtividade, 

contrastando com o atraso no restante do sistema produtivo. 

Partindo desse diagnóstico, Prebish e os cepalinos elaboraram a teoria da 

deterioração dos termos de troca, uma das mais contundentes e difundidas na 

teoria do desenvolvimento latino-americano. Essa teoria afrontava o postulado 

liberal ricardiano das virtudes do comércio internacional livre. Diferentemente 

do que pregava a teoria das vantagens comparativas, ao longo do século XX, a 

maior lentidão no progresso técnico dos produtos primários em relação aos 

industriais não estava motivando o encarecimento do primeiro em relação aos 

últimos. Prebisch demonstra o contrário da visão liberal e elucida que não há 

transferência de ganhos do centro para a periferia. Na verdade, são as regiões 

atrasadas que transferem seus ganhos de produtividade para as desenvolvidas.  

Os países centrais se especializaram na produção de bens 

industrializados e os países periféricos na produção de bens primários. Todavia, 

essa especialização gerada pelo comércio ao invés de trazer benefícios para a 

periferia, trazia um empobrecimento cada vez maior. Isso ocorria devido à 

chamada deterioração dos termos de troca. Ou seja, à medida que o tempo 

passava, os produtos exportados (primários) estavam ficando cada vez mais 

baratos em relação aos produtos importados (industrializados). Havia várias 

razões para esse fenômeno, a principal delas estava centrada na baixa 

elasticidade-renda dos produtos primários. Assim, à medida que a renda 
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mundial aumentava, a demanda se voltava cada vez mais para produtos 

industrializados e não primários. Os produtos primários, sobretudo os 

alimentos, não têm uma demanda muito sensível a aumentos de renda. A 

tabela a seguir ilustra bem isso: 

 
Tabela 1. Relação entre os preços dos produtos primários e dos artigos finais 
da indústria (Preços médios de importação e exportação respectivamente de 
acordo com os dados da Câmara de Comércio) Base: 1876-1880 = 100 
 

Período 

Quantidade de produtos finais da 
indústria que podem ser obtidos com 

determinada quantidade de 
produtos primários 

1876-1880 100,0 

1881-1883 102,4 

1886-1890 96,3 

1891-1895 90,1 

1896-1900 87,1 

1901-1905 84,6 

1906-1910 85,8 

1911-1913 85,8 

1921-1925 67,3 

1926-1930 73,3 

1931-1935 62,0 

1936-1938 64,1 

1946-1947 68,7 

 

Fonte: (Prebisch, 2000, p. 81) 

 

A divisão internacional do trabalho tradicional provoca uma disparidade 

crescente entre países centrais e periféricos. Essa diferença tende a expandir-

se, pois o centro tende a reduzir as importações de produtos primários à 

medida que prossegue o progresso técnico que poupa insumos primários, de 

modo que as taxas de crescimento da periferia tendem a ser menores que as já 

moderadas do centro.  

A parti daí, os cepalinos defendiam a industrialização e justificavam o 

recurso ao protecionismo, mesmo que a eficiência industrial fosse menor na 

periferia, ainda sim, era superior à eficiência da aplicação alternativa dos 
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recursos produtivos na agricultura. A dependência dos produtos industrializados 

oriundos do centro deveria ser mitigada. Ainda assim, o processo de 

industrialização não arrefeceria a vulnerabilidade externa porque: 

[...] por muito tempo à frente manter-se-ia na periferia latino-
americana a condição de exportadora de produtos primários, de 
demanda inelástica nos países cêntricos, e de importadora de 
produtos industriais, de alta elasticidade da demanda na 
periferia. Assinalava que, enquanto não fosse concluído, o 
processo de industrialização enfrentaria permanentemente uma 
tendência ao desequilíbrio estrutural do balanço de 
pagamentos, já que o processo substitutivo “aliviava” as 
importações por um lado, mas impunha novas exigências, 
derivadas tanto da nova estrutura produtiva que criava como 
do crescimento da renda que gerava. Por essa razão, apenas 
alterava-se a composição das importações, renovando-se 
continuamente o problema da insuficiência de divisas 
(BIELSHOWSKI, 2000, p. 29). 

 

Tal formulação sobre o desequilíbrio no balanço de pagamentos rege 

várias formulações cepalinas como o conceito de industrialização via 

“substituição de importações”, aperfeiçoado por Tavares (1966) em texto bem 

posterior aos de Prebish.  

Por um bom tempo, foi consenso na literatura a ideia de que a 

“substituição de importações” era a maneira pela qual a América Latina se 

industrializava e sua dinâmica era o modelo de crescimento da região. Só nos 

anos 1970, a escola de Campinas, no Brasil, viria opor-se à equivalência entre 

os conceitos de “industrialização” e “substituição de importações”. Os teóricos 

dessa escola consideravam que a industrialização latino-americana portava uma 

lógica e um dinamismo independentes da mera “substituição de importações”, 

porque se projetava por força de decisões de acumulação de capital orientadas 

para a formação de oferta sem demanda reprimida por restrições a importar.  

Para Tavares e outros estudiosos dos anos 1960 e 1970, a dinâmica 

substitutiva consistiu na forma como a economia reagiu aos estrangulamentos 

do balanço de pagamentos. Ao longo do tempo, a pauta de importações foi 

sendo comprimida e a industrialização foi passando de setores de fácil 

instalação, ou mais simples na exigência da tecnologia, capital e escala, para 

segmentos mais sofisticados e complexos.  



28 
 

A tese da substituição de importações, em linhas gerais, defende que, 

vista como processo de industrialização é o resultado da interação entre o 

desequilíbrio externo e as novas demandas por importação, resultantes da 

expansão industrial, que sucede do próprio desequilíbrio. De acordo com 

Bielschowsky (2004), o processo se inicia com a troca de importações de bens 

finais não duráveis, como têxteis e alimentos. As indústrias nascentes requerem 

a importação de bens intermediários e bens de capital para a produção interna, 

já que não irão encontrar no mercado nacional. Além do mais, a expansão das 

importações também é indiretamente gerada pelas novas indústrias, que 

assumem o papel central no novo estágio econômico, que envolve a elevação 

das necessidades por bens estrangeiros. Isso reforça a insuficiência da 

capacidade de importar, ampliando a “substituição”, num processo que vai se 

estender aos segmentos de bens duráveis finais e de bens intermediários e de 

capital. 

Uma das consequências desse processo de substituição de importações 

foi a alteração no arquétipo da dependência que os países periféricos da região 

tinham dos países centrais. Até por volta dos anos 1930 e 1940, dependiam das 

exportações de bens primários e das importações de bens não duráveis. A 

partir daquele período, as exportações de bens primários continuam sendo 

relevantes, mas não suficientes para financiar a compra de bens intermediários 

e bens de capital, dos quais se tornarão cada vez mais dependentes. Assim,  

tornarão-se, do mesmo modo, cada vez mais dependentes do capital 

estrangeiro. Tavares elucida tal questão acerca do processo de substituições de 

importações: 

O que queremos enfatizar é que ele corresponde, na realidade, 
à vigência de um novo modelo de desenvolvimento. O primeiro 
ponto que se deve assinalar é a mudança das variáveis 
dinâmicas da economia. Houve uma perda de importância 
relativa do setor externo no processo de formação da renda 
nacional e, concomitantemente, um aumento da participação e 
dinamismo da atividade interna. A importância das exportações 
como principal determinante (exógeno) do crescimento foi 
substituída pela variável endógena do investimento, cujo 
montante e composição passaram a ser decisivos para a 
continuação do processo de desenvolvimento. O setor externo 
não deixou de desempenhar papel relevante em nossos países; 
apenas houve uma mudança significativa nas suas funções. Em 
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vez de ser o fator diretamente responsável pelo crescimento da 
renda, através do aumento das exportações, sua contribuição 
passou a ser decisiva no processo de diversificação da estrutura 
produtiva, mediante importações de equipamentos e bens 
intermediários (TAVARES, 2000, p.223-224). 

 

 O texto de Tavares traz a seguintes imagens: a tendência ao 

desequilíbrio externo é inerente à industrialização periférica; a industrialização 

na América Latina incide na substituição de importações gerada por déficits 

externos; e tal processo promove uma transformação na composição das 

importações, mas não reduz seu volume.  

Em suma, o “processo de substituição das importações” pode 
ser entendido como um processo de desenvolvimento “parcial” 
e “fechado” que, respondendo às restrições do comércio 
exterior, procurou repetir aceleradamente, em condições 
históricas distintas, a experiência de industrialização dos países 
desenvolvidos (TAVARES, 2000, p. 225). 

 

A formulação de Tavares traz, num modelo dinâmico, as ideias centrais 

dos primeiros textos da Cepal. Tal ideário reiterava que o processo substitutivo 

apenas alterava a composição das importações. Assim, a crítica feita pelos 

liberais, de que a Cepal propunha uma autarquia estatal embasada no 

protecionismo era equivocada. Na realidade, o crescimento econômico 

representava inevitável pressão para expansão das importações oriundas dos 

países centrais, que tinham mais a ganhar com a industrialização da periferia. 

A literatura cepalina postulava que havia ampla ligação entre a 

industrialização e a expansão do comércio internacional. Como defenderia, a 

partir dos anos 1960, a diversificação e políticas de estímulo às exportações, 

devido às preocupações com o desequilíbrio externo, contrariando as visões 

críticas que viam a Cepal como defensora ferrenha do protecionismo. Nesse 

cenário, a Cepal teve papel fundamental em duas grandes iniciativas 

institucionais nas décadas de 1950 e 1960: a ALALC6 e a UNCTAD7. Iniciativas 

                                                           
6
 Num contexto em que a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) 

desempenhava um papel assertivo como vetor de ideias e de projetos para o desenvolvimento 
econômico da região, foi firmado o Tratado de Montevidéu, em 1960, dando origem a 

Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC). De início sete países aderiram ao 

Tratado: Argentina, Brasil, Chile, México, Paraguai, Peru e Uruguai. Ingressaram posteriormente 
Colômbia e Equador (1961), Venezuela (1966) e Bolívia (1967). A meta estabelecida era a 

criação, em um prazo de doze anos, de uma área de livre comércio, eliminando de forma 
gradual as barreiras tarifárias e ampliando o comércio interzona. O sistema adotado para a 
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essas que visavam promover o comércio exterior em âmbito regional e mundial, 

respectivamente.  

Os dois conceitos-chave apresentados aqui sobre o desenvolvimento 

latino-americano, a deterioração dos termos de troca e o processo de 

industrialização via substituição de importações, derivaram de um arcabouço 

analítico relativo aos condicionantes estruturais internos do crescimento e do 

emprego. Os argumentos e ideias defendidos pelos estruturalistas ressaltavam 

que a industrialização espontânea era um importante acontecimento na história 

da difusão mundial do progresso técnico, entretanto era, ao mesmo tempo, 

intrinsicamente problemático por se concretizar em bases estruturais e 

econômicas subdesenvolvidas.  

Os entraves estruturais internos refletiam em uma inserção internacional 

passiva e dependente do centro e contribuíam para que nossa vulnerabilidade 

externa prosseguisse, mesmo com o avanço da industrialização e, por 

conseguinte, do progresso técnico. Vamos debater essas condições estruturais 

internas, destacadas nos textos dos anos 1950, pois servirão de base para os 

teóricos das décadas seguintes, que vieram refinar a teoria cepalina e 

acrescentar visões e teses sobre o desenvolvimento da América Latina, já que a 

industrialização continuaria se impondo como tendência histórica e apresentava 

mudanças que não eram vagarosas, nem brandas. 

Destacamos duas características centrais dessas estruturas internas. 

Uma que se transmitira uma base econômica especializada em poucas 

atividades de exportação, com baixo grau de diversificação e com 

complementaridade setorial muito reduzida, o que gerava um problema no 

tocante as importações, que eram restringidas, já que havia escassez de 

exportações e a renda obtida com elas era insuficiente. Na parcela que cabia a 

produção interna, havia insuficiência de poupança para gerar os investimentos 

                                                                                                                                                                          
liberação tarifária baseou-se no princípio da cláusula de nação mais favorecida39. Pretendia-se 

garantir uma equidade regional, porém o efeito foi prejudicial para as estratégias individuais de 
política externa. O caráter incondicional da citada cláusula na atendia aos interesses de todas as 

economias, decorrente da assimetria existente entre elas. 
7
 A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) foi criada em 

1964, em Genebra, na Suíça, no contexto das discussões de liberalização do comércio do GATT. 

É o órgão da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas que busca promover a 
inserção dos países em desenvolvimento na economia mundial. 
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exigidos pela industrialização. A segunda característica era a baixa 

produtividade de todos os setores, menos o de exportação. O que veio a ser 

chamado de “heterogeneidade estrutural” abarcava um amplo excedente de 

mão de obra e uma baixa produtividade per capita que reduzia a possibilidade 

de elevar as taxas de poupança, limitando o crescimento.  

Portanto, as economias periféricas encaravam graves problemas de 

escassez de poupança e de divisas. A continuidade de difusão do já referido 

progresso técnico estaria continuamente ameaçada pelas dificuldades que são 

propriedades das economias periféricas. As consequências desses dois traços 

típicos das estruturas produtivas desses países subdesenvolvidos residiam na 

especialização e na heterogeneidade tecnológica. Esse processo em curso 

provocava três tendências perversas: o desequilíbrio estrutural do balanço de 

pagamentos, a inflação e o desemprego (BIELSHOWSKI, 2000; CASTRO & 

LESSA, 1967).  

O desequilíbrio estrutural do balanço de pagamentos, já tratado 

anteriormente, decorria das exigências de importação de países com pouca 

diversidade da pauta exportadora e que, assim, enfrentavam baixa elasticidade 

de demanda por suas exportações. Por serem pouco diversificadas, além da 

produção interna só “substituir as importações” de bens não duráveis, havia 

forte pressão para se expandir as importações além do que era permitido pela 

ampliação das exportações.  

A inflação era consequência das insuficiências enfrentadas pela 

industrialização em economias pouco diversificadas somadas ao desequilíbrio 

das contas externas.  Para evitar a inflação seria necessário alterar as condições 

estruturais que a provocavam como rigidez agrícola, escassez de energia, de 

transporte, enfim, uma danosa infraestrutura, entre outros agravantes. Para 

isso, deveria existir um esforço de crescimento contínuo e planejado.  

As políticas de estabilização, preconizadas pelo FMI, eram mal vistas 

pelos desenvolvimentistas, pois eles acreditavam que elas obstruíam o 

desenvolvimento econômico em curso, tidos como uma transformação histórica 

fundamental. As políticas ortodoxas propostas pelo FMI, como as creditícias e 

fiscais restritivas, não apenas fracassariam no tratamento da inflação como 
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também levariam à recessão, reforçando as tendências inflacionárias estruturais 

assim que o crescimento fosse retomado.  

A terceira tendência perversa provocada pelo processo de 

industrialização em curso era o desemprego. Ele resultava da incapacidade das 

atividades exportadoras e das modernas atividades destinadas ao mercado 

interno de absorver a mão de obra excedente. Entretanto para que a indústria 

nascente e as atividades modernas urbanas absorvessem os subempregados, 

seriam necessárias taxas de formação de capital e de crescimento que 

representavam um enorme desafio. Segundo Bielschowsky (2000), o desafio 

era hercúleo, pois a heterogeneidade estrutural limitava a capacidade de 

geração de excedente, já que uma pequena parcela da economia operava com 

elevada produtividade; a especialização restringia a capacidade de exportar e 

determinava fortes pressões importadoras; por fim, as novas técnicas 

produtivas estrangeiras e a nova composição da produção industrial também 

tendiam a menor absorção de mão de obra.  

 O pensamento cepalino iria debruçar-se sobre essas dimensões e 

condições estruturais internas, bem como na análise da vulnerabilidade externa 

e iria evoluir e sofisticar-se nas décadas seguintes. Os trabalhos eram 

fortemente realizados visando à ação estatal. Podemos perceber isso nas obras 

de Furtado e Prebish que buscavam conferir coerência e sistematicidade às 

proposições de política por meio do planejamento e do protecionismo. As 

políticas econômicas dos países latino-americanos seriam realizadas mirando o 

enfrentamento dos problemas estruturais de produção, emprego, distribuição 

de renda, de acordo com as particularidades das economias periféricas. 

 O planejamento recomendado estaria centrado em programas de 

desenvolvimento centrados na argumentação da necessidade de se evitar 

equilíbrios externos e estabelecer um equilíbrio razoável nas várias atividades 

básicas. O programa também seria fundamental para contribuir na seleção dos 

setores a serem estimulados, já que a taxa de poupança era baixa (PREBISCH, 

1951). O texto fundamental acerca do planejamento trazia que a programação 

consistia na etapa lógica que seguia o reconhecimento dos problemas do 

desenvolvimento e que iria conferir racionalidade ao processo espontâneo de 
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industrialização em curso (CEPAL, 1995). 

 As orientações contidas no documento sobre técnicas de programação 

podem nos parecer triviais hoje. Todavia, no contexto latino-americano dos 

anos 1950, nada tinham de comuns, pois os governos operavam sem sistemas 

mínimos de contas nacionais e desconheciam as tendências básicas de suas 

economias. Para exemplificar, o documento demonstrava como realizar 

exercícios de consistência macroeconômica, de maneira a fornecer o ponto de 

partida da programação, ou seja, a definição de taxas de crescimento possíveis 

dadas às restrições previsíveis de poupança e de balança de pagamentos. 

Assim, a Cepal desempenhava o papel de conscientizar os governos sobre a 

importância de conferir um mínimo de previsibilidade no contexto 

macroeconômico, que susteria o desejado crescimento econômico 

(BIELSHOWSKY, 2000).  

 O protecionismo foi uma persistente obsessão para Pebrisch, que 

contribuiu mais neste terreno do que em planejamento, no que tange ao nível 

analítico. O autor afirmava que se o excedente da mão de obra fosse utilizado 

nas atividades exportadoras, os termos de troca se deteriorariam como já vinha 

ocorrendo. Defendia, então, o emprego da mão de obra excedente nas 

atividades industriais, ainda que o custo interno dessas fosse superior ao das 

importações.  

 Percebemos aqui a influência de List (1986) e do seu argumento 

protecionista apresentado no século XIX em favor da indústria nascente. Em 

linhas gerais, para List, o livre-comércio era adequado apenas para países com 

elevado desenvolvimento industrial. A indústria nascente não tem economia de 

escala, logo seu custo de produção é elevado. A ideia era garantir uma reserva 

de mercado temporária para depois promover a abertura econômica. 

Lembramos novamente que Prebicsh e os cepalinos não eram contrários ao 

comércio internacional, porém defendiam que a abertura econômica, naquele 

momento da industrialização latino-americana. contrariava as próprias teses e 

conceitos da Cepal e ia ao encontro dos argumentos liberais clássicos do 

comércio internacional.  
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 Prebisch vai refinar o argumento acerca do protecionismo a ser utilizado 

nas economias subdesenvolvidas. Para ele, há três setores que constituem os 

sistemas econômicos periféricos: o de subsistência, o exportador e o industrial. 

E a pergunta essencial é se o excedente de mão de obra deve ser absorvido 

nas atividades exportadoras ou na indústria, em atividades cada vez menos 

eficientes e que demandam proteção crescente ou salários decrescentes. Por 

esse modelo de três setores, conclui-se em favor do protecionismo da indústria.  

A teoria de desenvolvimento de Prebisch e da Cepal baseia-se, 
portanto, numa economia de três setores, sendo que o 
desenvolvimento econômico tem o sentido de fazer com que 
setores modernos absorvam mão de obra de atividades de 
baixa produtividade média (e produtividade marginal nula ou 
negativa). É uma teoria que pretende mostrar a superioridade 
da absorção dessa mão de obra em atividades de mercado 
interno moderno, em relação a atividades exportadoras, 
independentemente do alto custo das primeiras, já que se 
considera inevitável uma queda dos termos de troca por causa 
da inelasticidade da demanda internacional por produtos 
primários. Como, ainda segundo a teoria, os sinais de mercado 
não antecipam o futuro dos preços relativos, o recurso ao 
protecionismo é necessário, de modo a dar sinal antecipatório, 
evitando o equívoco da alocação de recursos em setores de 
exportação (BIELSCHOWSKI, 2004, p. 29) 

 
 Ao enxergar, em termos de três setores, Prebish formulou uma 

interessante tese sobre a alocação de recursos em países subdesenvolvidos, na 

qual as dificuldades decorrentes da especialização e do desemprego foram 

analisadas de modo a defender o protecionismo em benefício desses países. 

 Até aqui apresentamos o referencial teórico da análise do 

desenvolvimento da Cepal, alguns dos mais relevantes autores e suas principais 

teorias e conceitos que foram engendrados nos seus primeiros quinze anos de 

existência. Após esse período, a Cepal produziria uma vasta quantidade de 

textos de recomendação de política econômica nos mais variados temas que 

compõem a temática do desenvolvimento. Como salientamos no início, a 

análise cepalina pode ser dividida em cinco etapas correspondentes aos cinco 

decênios a partir do seu nascimento. Debatemos largamente as ideias e teses 

do primeiro decênio (década de 1950) e essas são as questões centrais que 

balizariam as discussões dos próximos dois decênios. Pretendemos agora 
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apresentar as questões e teses mais interessantes nas décadas de 1960 de 

1970 sobre o desenvolvimento latino-americano. 

 O contexto histórico dos anos 1960 trazia três elementos que incidiram 

decisivamente sobre a evolução do pensamento cepalino: o crescimento 

econômico persistente ocorria em meio a crescente instabilidade 

macroeconômica; a industrialização continuava a impor-se como tendência 

histórica, mas a urbanização vinha carregada de problemas sociais como 

empobrecimento, favelização, violência, demonstrando a incapacidade de 

absorção da força de trabalho proveniente do campo; e a repercussão da 

Revolução Cubana sobre a condução norte-americana de sua política externa 

para a América Latina. A reação a Cuba na esfera diplomática e frente à 

Organização dos Estados Americanos (OEA) se expressava no Programa Aliança 

para o Progresso e evidenciava que o tom político da nova posição norte-

americana seria a socialdemocracia.  

 Em meio à ordem bipolar da Guerra Fria, verificou-se na região, a partir 

de meados daquela década, uma crescente polarização política e ideológica e 

em vários países ocorreram embates entre ditaduras de direita e organizações 

da esquerda revolucionária. Forças militares destituíram governos eleitos 

democraticamente e assumiram o poder, com o aval do governo norte-

americano, que temia uma guinada à esquerda na região.  

 O quadro geral levou a Cepal a incluir em seus trabalhos, contribuições 

de natureza sociológica, que tiveram destaque com a obra de Medina 

Echavarría (1962). Muitos textos oficiais da Cepal, naquele período, analisaram 

a evolução da sociedade latino-americana. Entretanto, a Cepal dos anos 1960, 

viria a ser, sobretudo, um fórum de discussão de ideias críticas do processo de 

desenvolvimento em curso. De forma geral, os intelectuais atraídos para o 

debate cepalino contribuíram com aproximadamente três temas que 

assinalavam a divisão político-ideológica: 

[...] primeiro, a interpretação de que a industrialização havia 
seguido um curso que não conseguia incorporar à maioria da 
população os frutos da modernidade e do progresso técnico; 
segundo, a interpretação de que a industrialização não havia 
eliminado a vulnerabilidade externa e a dependência, apenas 
sua natureza havia sido alterada; e, terceiro, a ideia de que 
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ambos os processos obstruíam o desenvolvimento. Seus 
interlocutores principais estariam na centro-esquerda 
nacionalista, preocupada com reformas sociais. Dessa forma, os 
pontos de contato de sua análise com a teorização da esquerda 
revolucionária tenderiam a ser até mais fortes do que com as 
análises conservadoras (BIELSHOWSKY, 2000, p. 39). 

 
 Nascem daí teses e conceitos que vão renovar o arcabouço teórico da 

Cepal. Como a tese da insuficiência dinâmica da demanda de Celso Furtado 

(1969). Para ele, a má distribuição de renda levaria a estrutura produtiva a um 

padrão de industrialização pouco empregador de trabalho, que reforçaria a má 

distribuição. À medida que a industrialização passasse a estágios mais 

avançados, os novos setores seriam mais intensivos em capital e exigiriam 

escalas menores. Logo, empregariam cada vez menos mão de obra e 

demandariam cada vez mais mercado consumidor. Isso resultaria na queda da 

taxa de lucro, de renda e na falta de mercado consumidor para os novos 

produtos, influindo na perda de dinamismo de crescimento e na tendência à 

estagnação. A solução estaria na reforma agrária e nos consequentes efeitos 

positivos sobre o emprego e distribuição de renda, que permitiriam ampliar a 

base de consumo de produtos industriais menos exigentes em termos de capital 

e escala. Assim, poderiam induzir ao dinamismo e a uma recomposição nos 

investimentos industriais. 

 Outro movimento analítico relevante nos anos 1960 foi a Teoria da 

Dependência, que apresentou duas vertentes: uma política e outra econômica. 

A análise política (e sociológica) ficou por conta de Fernando Henrique Cardoso 

e Enzo Faletto, estimulados por Echavarría e sua sociologia do 

desenvolvimento. O trabalho de Cardoso e Faletto inova metodologicamente, 

pois vincula os processos de crescimento dos países latino-americanos ao 

comportamento das classes sociais e às estruturas de poder. Essa vinculação 

considera as relações entre as estruturas domésticas dos referidos países e o 

poder econômico e político no resto do mundo. 

 Para Cardoso e Faletto (2004), a particularidade histórica da situação de 

subdesenvolvimento está na relação entre sociedades periféricas e centrais. A 

partir disso, faz-se necessária uma análise da forma como as economias 

subdesenvolvidas se vincularam historicamente ao mercado mundial e da forma 
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como se constituíram os grupos sociais internos. As relações internacionais 

intrínsecas ao subdesenvolvimento foram definidas por esses grupos sociais 

que, também, constituíram a estrutura de poder.  

Desta forma, entre as economias centrais e as periféricas, não 
existe somente uma simples diferença de etapa ou de estágio 
do sistema produtivo, mas também de função ou posição 
dentro de uma estrutura econômica internacional de produção 
e distribuição. [...] há que se analisar, com efeito, como as 
economias subdesenvolvidas vincularam-se historicamente ao 
mercado mundial e a forma em que se constituíram os grupos 
sociais internos que conseguiram definir as relações orientadas 
para o exterior que o subdesenvolvimento supõe. Tal enfoque 
implica reconhecer que no plano político-social existe algum 
tipo de dependência nas situações de subdesenvolvimento e 
que essa dependência teve início historicamente com a 
expansão das economias dos países capitalistas originários 
(CARDOSO; FALETTO, 2004, p. 38-39). 

 

A vertente econômica da teoria da dependência apresentou variedade 

quanto à inclinação política dos seus debatedores. Destacamos a formulação 

marxista, vinculada originalmente a André Gunder Frank.  A ideia central era de 

que a industrialização latino-americana correspondia tão somente a uma nova 

modalidade de exploração secular que o imperialismo impunha aos 

trabalhadores das regiões subdesenvolvidas, em parceria com a elite local.  

De acordo com Gunder Frank (1980), esse processo era inseparável do 

desenvolvimento do capitalismo e do imperialismo e trazia o enriquecimento 

apenas aos países desenvolvidos e à  pequena elite dominante local. O sistema 

capitalista mundial funciona na base da formação e da exploração de um 

conjunto de satélites e subsatélites, que se reproduz dentro de cada Estado. A 

partir daí, criam-se subsistemas de exploração domésticos ligados ao sistema 

global8.  

Por fim, para os especialistas formuladores da Teoria da Dependência, a 

industrialização não havia eliminado a dependência, apenas a havia modificado. 

Para Pinto (1970), a industrialização não eliminava a heterogeneidade 

estrutural, ela apenas alterava sua forma. Independentemente das 

                                                           
8
 Andre Gunder Frank foi um dos criadores da Teoria da dependência, juntamente com 

Theotonio dos Santos (1978) e Ruy Mauro Marini (1978). Outros autores importantes da linha 

cepalina da Teoria da Dependência são Osvaldo Sunkel e Pedro Paz (1975) e Anibal Pinto 
(1970).  
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interpretações acerca da dependência, o subdesenvolvimento dava sinais de 

que se perpetuaria, ainda que houvesse crescimento econômico.  

Os diagnósticos cepalinos preconizavam agendas de reformas dentro do 

capitalismo para que o desenvolvimento econômico fosse alterado por meio de 

melhor distribuição de renda e de reformas mais profundas, entre as quais, 

agrária, financeira, patrimonial, tributária, educacional e tecnológica. Para 

tanto, seria fundamental que a transformação política ocorresse com o fim das 

ditaduras militares e com os processos de redemocratização.  

Os anos 1970 iniciam com as economias da América Latina em franco 

crescimento. Além disso, as exportações apresentavam excelente desempenho 

com média de expansão de 7,1% ao ano. Os países da região também se 

beneficiaram da folgada liquidez internacional, que garantiu receitas adicionais 

às exportações, permitindo suporte à industrialização em curso, com o 

crescimento médio anual das importações em 13,5%. 

O choque do petróleo de 1973 foi seguido de recessão na economia 

mundial e a opção dos países latino-americanos foi endividar-se para manter o 

crescimento ou, em alguns casos, para estabilizar a economia. Considerando as 

circunstâncias da economia mundial, as taxas de crescimento da região 

mantiveram-se elevadas.  

Nesse período, mesmo com a maioria das economias se endividando, 

vários países utilizaram estratégias distintas. De um lado, países do Cone Sul, 

Argentina, Chile e Uruguai optaram pela abertura comercial e pela liberalização 

financeira, de bens e serviços. Do outro, Brasil e México continuavam com a 

estratégia de industrialização com proteção e forte participação estatal. O 

planejamento era bem definido e previa diversificar as exportações de produtos 

manufaturados. 

A conjuntura da década de 1970 trouxe novidades ao pensamento 

cepalino. Os estudos deram mais ênfase em análises macroeconômicas e sobre 

o endividamento. Além de debater, mais detidamente, as condições para a 

diversificação das exportações.  Contudo, na segunda metade daquela década, 

no que se refere à produção e difusão das ideias, a Cepal entrava numa nova 

etapa, cercada por circunstâncias históricas que em que lhe era mitigada parte 
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da capacidade de influenciar o pensamento econômico latino-americano.  

No aspecto econômico, o fim do ciclo de expansão mundial levou ao 

inicio de uma nova fase na história regional. Essa etapa inédita se concretizaria 

pela crescente instabilidade macroeconômica, que perduraria por mais de uma 

década e pela presença crescente do setor financeiro no centro dos 

acontecimentos econômicos. De acordo com um texto da Cepal (1985), a fase 

efetivaria a nova hegemonia do capital financeiro sobre o capital produtivo.  

Mais ao final dos anos 1970, e principalmente após o segundo choque do 

petróleo, notava-se a gradual decadência da teoria do desenvolvimento em 

âmbito mundial. Refletindo na abertura de espaço para uma breve aparição de 

uma nova ortodoxia referente às análises de economias periféricas, chamada 

pelos ortodoxos de economias em desenvolvimento.  

De qualquer maneira, os anos 1970 representaram a terceira fase do 

ciclo interpretativo cepalino tanto no âmbito interno como no externo. 

Bielschowsky (2000) sintetiza as três fases, iniciadas a partir de 1949, dos ciclos 

interpretativos da Cepal, por nós aqui debatida. No plano interno, estavam 

presentes, no primeiro decênio, os elementos que permitiram apontar a 

tendência permanente ao subemprego e à preservação do subdesenvolvimento, 

mesmo com a industrialização. No segundo decênio, com os diagnósticos 

críticos dos teóricos da dependência, surgiu a tese de que só com a reforma 

agrária e redistribuição de renda, a economia seria dinamizada a médio e longo 

prazo. No terceiro decênio, enfatizou-se que há diferentes modalidades de 

crescimento possíveis , embora muitas vezes indesejáveis.   

 
No plano da “inserção internacional”, a industrialização era vista 
nos anos 1950 como solução a longo prazo para o problema da 
“vulnerabilidade externa", a qual, no entanto, seria uma das 
características intrínsecas ao processo de industrialização 
periférico. A integração regional era apontada como uma 
primeira fórmula para atenuar o problema. Nos anos 1960 
surgiriam as críticas às distorções do processo de 
industrialização e a seu viés antiexportador, e a interpretação 
de que a reorientação exportadora teria o duplo papel de 
conferir ao processo de industrialização maior eficiência 
alocativa e reduzir as restrições externas. A crise internacional e 
o endividamento dos anos 1970 reforçaria a interpretação, 
sobretudo na dimensão do ataque às restrições externas 
(BIELSCHOWKI, 2000, p. 48). 
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 Assim, nossa breve análise acerca do desenvolvimento latino-americano 

em boa parte do século XX é, em grande medida, embasada no referencial 

teórico da Cepal, que ao combinar sua tese sobre as transformações históricas 

do sistema centro-periferia com os estudos sobre as estruturas produtivas 

periféricas, foi capaz de fornecer um instrumental analítico complexo e 

extremamente importante, que contribuiu na previsão de tendências típicas do 

crescimento dos países subdesenvolvidos e influenciou, muitas vezes, as 

politicas econômicas dos países da América Latina. 

Retomando uma visão crítica do processo de substituição de 

importações, destacamos a análise de Marini (1994) ao elucidar as contradições 

do modelo nacional desenvolvimentista que levaram ao seu esgotamento. O 

autor elenca as quatro principais contradições.  

A primeira refere-se à tendência sucessiva à deterioração dos termos de 

troca, uma vez que as velhas estruturas produtivas não foram modificadas e as 

exportações seguiam sendo de produtos primários tradicionais. A segunda diz 

respeito ao setor manufatureiro, que não se preocupou em conquistar 

mercados estrangeiros, pois destinava toda sua produção ao mercado interno e 

ainda dependia do setor primário-exportador para obter as divisas necessárias 

para a aquisição dos bens intermediários e de capital que sua expansão 

demandava. Assim, a industrialização substitutiva não fazia mais que 

impulsionar a reprodução ampliada da relação de dependência da América 

Latina com o mercado mundial, sem conduzi-la a uma efetiva superação.  

A terceira contradição ressalta os limites com que o mercado interno 

deparou-se. O grande volume de pessoas que migrou do campo para a cidade 

elevou a quantidade de mão de obra urbana que não era capaz de ser 

absorvida pela indústria e pelo comércio. O resultado foi a ampliação do 

desemprego e do trabalho informal. Além disso, os trabalhadores que 

conseguiam colocação na indústria recebiam baixos salários com jornadas de 

trabalhos prolongadas e ritmo de trabalho intensificado.  Em consequência 

disso, boa parte da mão de obra não era incorporada, pela primeira vez, ao 

mercado de trabalho. Tudo isso refletia no aumento da pobreza e acentuava a 
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desigualdade social. O nível de consumo de grande parte da população era 

miserável e, muitas vezes, abaixo do padrão mínimo de subsistência. Por fim, a 

quarta contradição assevera que a preservação da velha estrutura agrária 

somada à concentração dos investimentos na indústria provocaram um 

descompasso entre a oferta de alimentos e o crescimento urbano. Desse modo, 

os preços dos alimentos e produtos primários subiam acima do valor da 

inflação. 

Não por acaso, os estudos econômicos da Cepal dos anos 1970 

alertavam para a necessidade de se enfrentar os problemas da dependência e 

da vulnerabilidade externa. Um dos caminhos seria a expansão das exportações 

industriais, vista como meio fundamental para modificar a divisão internacional 

do trabalho e, portanto, o modo de inserção das nações periféricas na 

economia internacional. Outro caminho residia na obrigação de se conceber e 

estabelecer as fórmulas financeiras que permitissem às economias da periferia 

absorver um maior fluxo de importações sem que isso significasse agravar ou 

criar novos problemas, como os decorrentes de um financiamento e 

endividamento precários, caros e incertos. 

Nenhum desses caminhos foi perseguido e, assim, no início dos anos 

1980, as crises cambiais e financeiras por que passaram os países latino-

americanos, conhecidas como “crise da dívida externa”, veio anunciar o colapso 

do modelo nacional desenvolvimentista. Com raras exceções, as elevações nas 

taxas de juros norte-americanos desencadearam um processo que forçaria as 

economias da região a profundos ajustes recessivos. Vários países celebraram 

acordos com o FMI nos quais se multiplicavam as cláusulas de 

condicionalidades por parte daquela instituição e também com o Banco Mundial 

para  negociações de financiamento das dívidas.  

Desde meados dos anos 1970, havia a percepção de que uma grave 

crise rondava a América Latina. A Cepal advertia sobre os perigos do excessivo 

endividamento externo, mas vários países driblavam alguns obstáculos e ainda 

cresciam a níveis consideráveis. O que ainda despertava na Cepal grande 

interesse pelo desenvolvimentismo. Mas com o advento da crise da dívida, o 

clima ideológico começa a mudar. Internacionalmente observou-se um 
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crescente predomínio da ortodoxia liberal, que se tornaria “hegemônica” nos 

anos 1980. O embate ideológico desembocaria no Consenso de Washington. 

Encontro liderado por John Williamson que produziria um receituário de política 

econômica que os países periféricos deveriam adotar para superar o desastroso 

período para a economia dos países latino-americanos. A década de 1980, 

apelidada de “década perdida”, abrangia o esgotamento do modelo nacional 

desenvolvimentista e a transição para um novo modelo amparado em políticas 

neoliberais.  

No âmbito da Cepal, a crise da dívida deslocaria a um segundo plano a 

produção desenvolvimentista. O esforço intelectual primordial passaria a ser o 

da oposição às modalidades de ajustes determinadas por bancos credores, FMI 

e Banco Mundial. As discussões não priorizavam análise de longo prazo, mas 

sim questões mais imediatas ligadas à dívida, ajuste e estabilização. 

Bielschowsky (2000) ressalta que o texto mais representativo dessa época foi o 

“Políticas de ajuste e renegociação da dívida externa na América Latina”, de 

1984. O trabalho demonstra a consonância existente entre a posição cepalina e 

a nata da heterodoxia latino-americana. O texto recomendava que se 

substituísse o ajuste recessivo do balanço de pagamentos por um ajuste 

expansivo. A única e, talvez, mais satisfatória solução seria a de que o 

“desequilíbrio externo se resolvesse num contexto de crescimento econômico 

propício à dinamização dos investimentos em setores de bens tradeables, 

especialmente para crescimento e diversificação das exportações” 

(BIELCSHOWSKY, 2000, p. 58). 

Para que essa solução se concretizasse, seria necessário um acordo de 

renegociação da dívida entre banqueiros e devedores que aliviasse a asfixia 

externa e desse mais tempo para que as economias reagissem às mudanças de 

preços relativos devido à desvalorização cambial. Além disso, uma atitude 

menos protecionista dos países centrais contribuiria com o ajuste. Para 

completar, o ajuste deveria permitir que as estruturas produtivas mais rígidas 

pudessem acomodar a imprescindível realocação de recursos direcionados às 

exportações.  

Como se sabe, o ajuste não ocorreu conforme as recomendações da 
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Cepal, pois as estratégias de politica econômica nos anos 1980 caracterizavam 

a transição do paradigma de desenvolvimento nacional desenvolvimentista para 

o modelo neoliberal. Advertimos que, nos anos 1980, a predominância 

ideológica da ortodoxia liberal levou a um embate com os heterodoxos 

cepalino. A ênfase no ajuste pós-crise da dívida colocaria a perspectiva histórica 

em posição secundária na produção cepalina, mas não a imobilizaria. Nesse 

contexto, a publicação cepalina de 1985 lançou uma interpretação sobre o 

período que até então não havia merecido suficiente análise crítica.  

A ideia primordial do trabalho destaca a crescente subordinação do 

processo produtivo aos interesses do sistema financeiro. À medida que se 

concretizavam as mudanças no sistema financeiro, o sistema de produção ia 

perdendo parte significativa do seu poder econômico e político. Inaugurava-se 

assim, um novo eixo de ordenamento das políticas nacionais. Levando ao 

extremo, podia-se afirmar que os mecanismos de controle da economia 

nacional eram reduzidos, dado que a composição de certas normas de 

funcionamento do sistema econômico internacional restringia a capacidade de 

decisão autônoma dos grupos locais. Os grupos dominantes se confrontaram 

em vista de uma reorganização do sistema financeiro para facilitar a 

consecução de uma nova forma de dependência. Para garantir a sua 

participação no poder, como já disse, era necessário mudar, por vezes, o seu 

centro de atividade passando do sistema produtivo ao sistema financeiro 

(CEPAL, 1985; BIELSCHOWSKY,2000). 

No México, este processo que envolve a falência do processo de 

industrialização via substituição de importação, resultou na crise da dívida e, 

posteriormente, em políticas de ajuste que, ao mesmo tempo, sinalizavam a 

transição para um novo paradigma de desenvolvimento. 

Em linhas gerais, a crise da dívida de 1982, cujas causas serão elucidas 

no primeiro capítulo, conduziu o México a um processo inflacionário sem 

precedentes, agravou o déficit fiscal e o déficit no balanço de pagamentos, 

desestimulou os setores competitivos exportadores, prejudicou o 

desenvolvimento tecnológico e produtivo, agravou ainda mais os problemas 

sociais e enfraqueceu a autonomia dos agentes econômicos. Nessa conjuntura: 
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La "estrategia de industrialización sustitutiva de importaciones" 
fue convertida por la tecnocracia neoliberal en una suerte de 
leyenda negra, según la cual dicha estrategia hizo surgir una 
planta fabril ineficiente, poco articulada en su interior e incapaz 
de cubrir com sus exportaciones el importe de sus bienes de 
capital y insumos importados, originando la dependencia del 
ahorro externo que desembocó en la crisis financiera de 1982 
(CALVA, 1985 apud RAMALES OSORIO, 2008, P. 123-124). 
 

Portanto, a política econômica do governo Miguel de La Madrid, que 

assumia em dezembro do depressivo ano de 1982, deu início às reformas 

estruturais orientadas ao mercado, ou seja, reformas de cunho neoliberal, com 

o objetivo de fomentar a competitividade externa da economia por meio da 

liberalização do comércio exterior. Para tanto, as estruturas produtivas e 

financeiras da economia mexicana deveriam responder a racionalidade 

econômica dos mercados mundiais e, assim, havia que se desmantelar a 

industrialização substitutiva, ou seja, abrir a economia à competição 

internacional para, por meio da especialização, induzir economias de escala que 

tornariam a desaceleração da inflação possível, induziriam a recuperação do 

crescimento econômico que posteriormente se manteria elevado e sustentado 

(RAMALES OSORIO, 2008).  

Aqui chegamos a um ponto decisivo dessa introdução. Pois, como 

sublinhado no início da mesma, pretendemos analisar de que forma se deu o 

processo de esgotamento do modelo nacional desenvolvimentista e sua 

transição para um novo modelo no México. Tal discussão será realizada de 

forma enfática nos dois primeiros capítulos. No terceiro capítulo, a ênfase maior 

será na relevância do Nafta na concretização do novo paradigma de 

desenvolvimento mexicano. Porém, vamos elencar uma breve discussão e 

apresentar, em linhas gerais, a fase inicial da transição mexicana com o 

governo Miguel de La Madrid. 

Em nosso primeiro capítulo, descrevemos, na primeira parte, o processo 

de desenvolvimento mexicano desde a primeira metade do século XIX. Na 

segunda parte, analisamos a política econômica mexicana no período posterior 

à Revolução que findou em 1920. Na terceira e última parte, nossa discussão 

abarcou os anos 1970 e o período que vai do auge petroleiro à crise da dívida 

externa.  
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No segundo capítulo, centramos nossa análise na explicação da crise da 

dívida e nos seus desdobramentos, em sua primeira parte.  Apresentamos as 

mudanças nas estratégias do México de inserção na economia internacional, 

como a adesão ao GATT e o processo negociador do Nafta, na segunda parte. 

Em nossa tese, desenvolveremos uma análise mais exaustiva das causas da 

crise da dívida de 1982 e dos seus efeitos. Também faremos uma apresentação 

mais completa do processo negociador do Nafta, completando os assuntos 

essenciais aqui expostos e trazendo um debate mais incisivo sobre as 

negociações no setor financeiro e sobre os mecanismo de solução de 

controvérsias estabelecidos no tratado.   

No terceiro capítulo, iniciamos com um debate acerca da globalização ou 

mundialização do capital. Posteriormente, apresentamos os ajustes estruturais 

realizados na economia mexicana nos anos 1990 e, por fim, discutimos os 

efeitos do Nafta em seus quinze anos iniciais. Em nossa tese, refinaremos nossa 

análise sobre os efeitos do Nafta sobre o comércio e os investimentos 

estrangeiros, como também apresentaremos os resultados do bloco regional em 

setores específicos da economia mexicana, a saber, indústria automobilística, 

indústria têxtil, agropecuária e maquiladoras.  
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1. DA INDUSTRIALIZAÇÃO VIA SUBSTIUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES 

À CRISE DA DÍVIDA EXTERNA 

 

Desde os anos 1930 e 1940 até a década de 1980, diversos países 

periféricos basearam seu crescimento econômico em uma maior intervenção 

estatal na atividade econômica sob um modelo industrial via substituição de 

importações e de fortalecimento do mercado Interno. Muitos países 

experimentaram altas taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), 

como no caso do México com média anual de 5 %, entre as décadas de 1940 e 

1970 (PÉREZ, 1996; TORRES & ROJAS, 2015). 

O Estado teve papel crucial neste processo de transformação do sistema 

de produção que promoveu o abandono do modelo agrário-exportador e deu 

lugar a indústria como motora do crescimento econômico e do fortalecimento 

do mercado interno. O modelo via substituição de importações apresentou 

fases distintas, nas quais observamos a transição da relevância da indústria de 

bens de consumo não duráveis para aquelas com maior grau de complexidade, 

com bens intermediários e bens duráveis (intensivos em capital). O Estado 

participou ativamente neste processo, sobretudo na proteção e fortalecimento 

das empresas nacionais e em diversos momentos, como indutor do 

desenvolvimento.  

Ao final dos anos 1970 e início dos anos 1980, porém, esse modelo de 

desenvolvimento econômico apresentou suas limitações frente às mudanças 

nas relações econômicas internacionais e à crise do capitalismo mundial. A nova 

configuração de poder nas relações econômicas internacionais se mostrava 

incompatível com  um modelo de desenvolvimento mais fechado, protecionista.  

Entre 1980 e 1982, a queda dos preços internacionais do petróleo e o 

aumento das taxas de juros no mercado internacional, principalmente nos EUA, 

além dos graves problemas estruturais econômicos, levaram diversos países 

periféricos a graves problemas macroeconômicos, que provocaram 

desequilíbrios internos e externos. O modelo nacional desenvolvimentista era 

fortemente atingido e não sustentaria mais as elevadas taxas de crescimento, o 
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nível de emprego e de investimento. Além do que, os desequilíbrios nas contas 

externas levariam a choques e crises cambiais, monetárias e financeiras.  

A impossibilidade de sustentar os níveis de crescimento pode ser 

explicada pela ausência da integração de uma rede industrial que ligasse os 

setores exportadores e os setores industriais nesses países, que permitisse uma 

menor dependência tecnológica dos países centrais. Outra questão crucial 

refere-se ao financiamento externo do processo de industrialização latino-

americano, altamente dependente das maiores economias do mundo. 

Os anos 1980 marcaram o fim do modelo econômico nacional 

desenvolvimentista, adotado pelo México, dando início a uma longa transição 

para uma nova fase de desenvolvimento que esteve voltada à adoção de 

políticas neoliberais no contexto da globalização. 

 A profunda crise de 1982 levou o governo de Miguel de La Madrid a 

apresentar um programa de estabilização e ajuste estrutural por meio de 

“cartas de intenções”, atividade retomada por seus sucessores: Salinas de 

Gortari (1988-94) e Ernesto Zedillo (1994-2000). Tais cartas são documentos 

que registram os deveres adquiridos pelos governos quando obtêm créditos do 

Banco Mundial (BIRD), após haver aprovado as exigências do Fundo Monetário 

Internacional (FMI). No caso do México, são o antecedente imediato de sua 

incorporação ao neoliberalismo emanado dos EUA, cuja postura fora fortalecida 

pela incorporação do país ao GATT e, posteriormente, com a assinatura do 

Nafta (BONILLA Y FERNÁNDEZ, 2009). 

Segundo Velasco e Cruz (2007), a reviravolta ocorrida na América Latina 

nas duas últimas décadas do século XX, quando a maior parte dos países em 

desenvolvimento faz a opção pelo mercado, culminando no fim do modelo 

nacional desenvolvimentista, pode ser considerada uma ruptura, que, 

consequentemente, impulsionou a execução de novas estratégias de inserção 

na economia internacional pela maioria dos países em desenvolvimento. 

Vamos dividir este capítulo em duas partes. Na primeira, realizaremos 

um breve histórico do processo de desenvolvimento mexicano no século XVIII 

até os anos 1970. Na segunda parte, vamos analisar o processo de 

desenvolvimento mexicano nos anos 1970, o auge petroleiro e a relação desse 
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com a crise da dívida externa de 1982. Também nessa segunda parte, vamos 

apresentar algumas consequências da crise e sua relação com o processo de 

esgotamento do modelo de desenvolvimento mexicano para, no capítulo 

seguinte, entendermos a relação entre a ruptura do paradigma de 

desenvolvimento e a adoção de um novo modelo, o neoliberal.  

 

1.1 Panorama histórico do desenvolvimento mexicano: da 

América Espanhola ao Porfiriato 

 

O México foi uma das colônias mais ricas da América Espanhola. Em 

meados do século XVIII, era talvez uma das regiões mais prósperas do mundo. 

No ano de 1800, seu PIB per capita era cerca de metade do norte-americano. O 

país não era essencialmente rural, pois contava com uma indústria avançada no 

setor manufatureiro, sobretudo o setor têxtil. O valor das exportações era 

próximo ao do vizinho do norte e o PIB total equivalia à metade do PIB dos EUA 

(COATSWORTH, 1978; MORENO-BRID & ROS, 2004). 

Essa condição favorável da economia mexicana começou a deteriorar-se 

ao final do século XVIII e, em meados do século XIX, o país sentia o peso da 

independência e das sangrentas batalhas que resultaram em perda de 

aproximadamente metade do território para os Estados Unidos. A era do 

declínio vai até 1870, quando inicia o governo autoritário de Porfírio Díaz. 

A custosa independência mexicana, declarada em 1810, mas só 

reconhecida pela Espanha em 1821, não contribuiu para impedir o 

estancamento da economia por mais de meio século. Com efeito, entre 1800 e 

1860, o PIB mexicano caiu 5% e o seu ingresso per capita reduziu 30%, 

enquanto EUA e outras economias desenvolvidas exibiam taxas de crescimento 

sem precedentes9.  

Uma das principais razões para que a formação do Estado nacional 

mexicano não tenha servido como estímulo ao desenvolvimento econômico, 

está no prolongado período de instabilidade política e conflito permanente entre 

liberais e conservadores. Além das guerras civis, o México entrou em conflito 

                                                           
9
 Dados obtidos em Maddison (2001). 
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com o EUA, perdendo grande parte do seu território e, depois de mais de meio 

século de conflito, os potenciais efeitos benéficos da independência foram 

praticamente destruídos. Coastworth enfatiza os efeitos negativos da 

instabilidade política pós-independência: 

Traditional accounts of Mexico after independence have 
attributed the conservative orientation of the new country's 
early governments to the influ- ence of a "feudal" or 
"semifeudal" landowning class. Early national governments 
were weak. The nation disintegrated into a multiplicity of 
regional satrapies controlled by local caudillos. [...] Aside from 
the small group of magnates in the capital, there is little 
evidence to suggest widespread support for conservative 
centralism among Mexico's landowners. Many-including 
important regional chieftains-supported the liberal cause, 
because it promised less interference by the national 
government in local affairs. This support, in turn, aided the 
Church in its efforts to convince the Indian population to 
support the capital against the local liberals (COASTWORTH, 
1978, p. 95-96). 

 
Concomitantemente, reduziram-se os recursos necessários para o Estado 

e o setor privado reativarem o setor mineiro, para melhorar a infraestrutura de 

transportes e de comunicações. A independência não teve os efeitos esperados 

no que tange aos ganhos macroeconômicos. Os ganhos com a eliminação da 

carga fiscal que pesava sobre a prata e o ouro foram refreados pelos custos 

inesperados na extração dos minérios já que, antes da emancipação, a Espanha 

arcava com boa parte deles. Como consequência, entre 1812 e 1822, a 

produção de prata foi reduzida a um quinto e o setor de mineração não foi 

capaz de recuperar o nível de produção do período anterior à independência até 

1860 (COATSWORTH, 1990). 

A queda na mineração teve outras consequências para a economia como 

a diminuição do volume do comércio internacional e dos meios de pagamentos 

do país, o que refletiu na fuga de capitais e no êxodo de mineiros e 

comerciantes espanhóis, levando à escassez geral de capital financeiro neste 

período até que, em 1860, foram criados os primeiros bancos comerciais com 

envergadura para financiar a produção nacional. Dessa maneira, a 

industrialização do país, que outrora mostrara até certo vigor, limitava-se a 
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abastecer os mercados locais, desfrutando de possibilidades limitadas de 

expansão.  

Além disso, os graves problemas sociais existentes no período colonial 

eram replicados no século XIX. O país exibia enormes diferenças sociais e 

regionais, rigorosamente uma sociedade de “castas”, em que o acesso ao 

emprego e a mobilidade regional dependiam de distinções étnicas, em que uma 

série de arranjos institucionais tendia a aumentar, e não reduzir, os benefícios 

privados e sociais da atividade econômica de uma nação agora independente. 

Considerando que a independência traz consigo algumas mudanças, muitas 

delas tiveram efeitos escassos em uma ordem politica e social regressiva. Em 

linhas gerais, o México conquistou sua soberania por meio de um golpe da elite 

criolla10, que visou, antes de qualquer coisa, separar o país do processo 

liberalizante que atendia os desejos da Espanha (MORENO-BRID & ROS, 2004). 

O sistema de governo mexicano, das lutas pelo poder entre liberais e 

conservadores até os anos 1970, conservou a arbitrariedade do poder político, 

herança do período colonial. O êxito ou fracasso econômico dependiam 

estritamente das relações entre as empresas e as autoridades políticas.  

En resumen, pese a que laeconomía continuó centrándose en el 
Estado, pues todas las empresas estaban obligadas a operar en 
forma altamente politizada, comparado con la época colonial, el 
Estado se había debilitado y fue incapaz de eliminar los 
obstáculos al desarrollo económico derivados de la disminución 
de la actividad minera, la competência externa y la falta de 
infraestructura de transportes y de capital financiero. Así pues, 
el estancamento económico e industrial fue consecuencia de la 
sostenida falta de mercados y de su fragmentación (MORENO-
BRID & ROS, 2004, p. 39). 

 

 No último quarto do século XIX, o México era um país rural, onde as 

fazendas produziam para o consumo interno, utilizando técnicas tradicionais de 

produção. O setor minerador estava orientado à exploração e à exportação de 

ouro e prata, enquanto as poucas áreas urbanas impetravam produção 

artesanal e comércio simplórios. 

                                                           
10

 Criollos eram os filhos de pais espanhóis, só que nascidos no México ou em qualquer região 

da América Espanhola.  
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  O crescimento econômico moderno viria ao final do século XIX com o 

advento do Porfiriato11. Quando Porfirio Díaz tomou o poder, 72% da população 

estava no campo e mais de 80% era analfabeta. As atividades agrícolas eram 

responsáveis por 42% do PIB e as manufaturas só por 16%. Nos decênios de 

seu governo, observou-se uma guinada no modelo de desenvolvimento 

mexicano, pois as portas do país foram abertas ao capital estrangeiro e o 

modelo e práticas capitalistas foram introduzidos no país. Com Porfirio, houve 

uma remoção de entraves à reativação econômica, cujas causas estão na 

transformação do cenário econômico mundial e nas modificações internas da 

estrutura econômica e política. Mais de três décadas de estabilidade política sob 

uma ditadura, cuja ideologia era “Ordem e Progresso”, levaram o México a um 

modelo de desenvolvimento sem precedentes, que trouxe ganhos econômicos 

que, porém, vieram acompanhados de graves problemas estruturais e de uma 

contradição: crescimento acelerado de um lado e lentidão dos avanços políticos 

e sociais de outro.  

 A ideologia do Porfiriato residia na ordem como elemento indispensável 

para o crescimento econômico. O intuito era por fim às lutas políticas que tanto 

mal fizeram ao desenvolvimento mexicano ao longo do século XIX para, com 

isso, reconquistar a confiança comercial e reativar os investimentos privados. 

Combinando o uso intensivo da força e aliança com grupos de interesse 

relevantes, Porfírio dominou o aparato político e governamental. O progresso 

seria a transformação do México em um país industrializado, logrando derrubar 

barreiras tradicionais que impediam a reativação econômica, como a falta de 

infraestrutura de transporte e de capital financeiro.  

O governo mexicano adotou medidas que amenizaram tais barreiras. 

Para estimular a ampliação da rede ferroviária foram dados incentivos 

financeiros e subsídios para a construção das vias férreas. A expansão da rede 

ferroviária contribuiu para o aumento do mercado e derrubou barreiras locais e 

regionais. Outro aspecto central da estratégia de desenvolvimento de Porfirio 

Díaz foi a atração de investimentos estrangeiros ao país. Por meio de diversos 

incentivos, que tornaram o capital externo rentável, investimentos norte-

                                                           
11 Período de 33 anos do governo ditatorial de Porfirio Díaz (1877-1910).  



52 
 

americanos e europeus começaram a partir de 1880. Em quinze anos, o fluxo 

aumentou consideravelmente, atingindo o auge na década de 1900. Boa parte 

dos investimentos financiou a construção de rodovias e estradas, cruciais para 

o escoamento da produção voltada à exportação. Investimentos estrangeiros 

significavam maior acesso aos mercados mundiais e os resultados vieram. 

Com a melhoria na rede de transportes e com a vinda do capital externo, 

as exportações mexicanas, entre 1870 e 1913, triplicaram como proporção do 

PIB. Tal expansão refletiu no aumento da arrecadação do governo e, assim, o 

setor exportador se converteu no motor do crescimento mexicano ajudado, em 

boa medida, pela depreciação da prata, que refletiu na desvalorização do peso 

mexicano no final do século XIX. As exportações se diversificaram, pois havia 

uma maior demanda internacional por matérias-primas que, até então, não 

eram exigidas pelos países centrais. A segunda Revolução Industrial foi 

benéfica ao México e a outros países periféricos que tinham uma estrutura 

razoável no setor exportador.  

Moreno-Brid e Ros (2004) destacam os resultados dessa estratégia do 

governo de Porfirio Díaz, que significara crescimento econômico e 

modernização em muitos setores, revertendo mais de cinquenta anos de 

decadência. A expansão ferroviária não foi benéfica somente à mineração. 

Também colaborou para a criação de novas atividades, cujas escalas de 

produção e densidade de capital eram pouco rentáveis antes das mudanças. As 

manufaturas começaram a ser produzidas em fábricas que substituíram o 

método artesanal. Ao mesmo tempo, a estrutura social e econômica da zona 

rural, concentrava a maioria da população. Após a constatação de que o setor 

rural era improdutivo, o governo de Porfirio Díaz promoveu e acelerou a 

distribuição de terras de propriedade federal e comunal a empresas privadas e 

famílias ricas. A produtividade no campo aumentou, porém a concentração 

fundiária foi concretizada. Mais de 90% das terras cultiváveis pertenciam a 

somente 835 famílias. 

 Assim, podemos considerar esse processo de modernização a primeira 

etapa da industrialização mexicana em grande escala. A política econômica do 

Porfiriato fomentou o investimento privado para garantir as condições da sua 
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sustentação. Em pouco tempo, marcos jurídicos foram alterados para a 

realização dos negócios privados e impostos regionais do comércio foram 

suprimidos. Tal processo estimulou ainda mais a atração de capitais 

estrangeiros, principalmente aqueles voltados ao setor minerador, bancos, 

comércio e agricultura. A distribuição setorial desses recursos, em 1910, 

encontrava-se dessa maneira: 3,9% nas manufaturas; 5,7% na agricultura; 

8,5% em bancos e comércio; 14,6% na dívida pública; 27% no setor de 

minérios e 33% na rede ferroviária (HERNANDEZ LAOS, 1985; BENATTI, 2010). 

Nos anos iniciais do século XX, esse modelo de desenvolvimento 

começava mostrar sintomas de esgotamento. Os salários reais começavam a 

cair sistematicamente. Em 1907, a seca reduziu drasticamente a produção de 

alimentos e fez seus preços elevarem. Em 1910, os salários reais diminuíam em 

26% comparando-se com 190312. A pobreza era generalizada, sobretudo nas 

áreas rurais. Ao mesmo tempo, o uso da força para sufocar a oposição política 

se tornava mais recorrente.  

Em 1910, a distribuição desigual dos benefícios e do acesso ao poder 

chegavam ao limite. A classe média emergente, excluída das decisões políticas, 

e os trabalhadores urbanos e rurais que estavam longe das benesses da 

modernização e do crescimento econômico, compuseram uma coalizão armada 

que lutava por democracia, reforma agrária e direitos trabalhistas.  

Nesse contexto, eclodia a Revolução Mexicana13, que colocaria fim à pax 

porfiriana. O grave problema da estratégia de desenvolvimento de Porfirio Díaz 

encontrava-se na incoerência já mencionada aqui como contradição desse 

modelo: o desequilíbrio crescente e contínuo entre crescimento econômico 

acelerado numa extremidade e as mazelas sociais e os avanços políticos na 

outra. Em 1910, menos de 30% dos mexicanos sabiam ler e escrever e a 

esperança de vida ao nascer não superava os 37 anos. Cerca de 70% da 

população vivia no campo e o México seguia sendo economia estacionária e, 

em geral, uma sociedade atrasada. As novas barreiras que apareceram com o 

                                                           
12 Dados obtidos em Moreno-Brid e Ros (2004). 
13 A Revolução Mexicana foi um conflito armado, iniciada em 20 de novembro de 1910 e 

prolongada até 1920. Foi o acontecimento político e social mais importante do século XX no 
México. Ver mais em Barbosa (2010).  

https://pt.wikipedia.org/wiki/20_de_novembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1910
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surgimento de um mercado nacional, mesmo que incipiente, demonstraram que 

um Estado forte e indutor do desenvolvimento não garantiria o crescimento 

com a superação dos problemas sociais e políticos (HABER, 1989; MORENO-

BRID & ROS, 2004).  

 

1.2 Da revolução mexicana ao auge petroleiro  

 

Vamos dividir esse item em três partes. A primeira vai de 1917 a 1940, 

período que vai do nascimento da nova constituição mexicana ao fim do 

governo populista de Lázaro Cárdenas. A segunda refere-se às duas décadas 

seguintes e é caracterizada pela concretização do processo de industrialização 

via substituição de importações. E, por fim, os anos de 1960 e 1970, marcados 

pelo aprofundamento desse modelo de desenvolvimento e pelo boom petroleiro 

a partir de 1976. 

Em 1910, eclodia a Revolução Mexicana, porém o processo 

revolucionário se estenderia até 1920 e, mais uma vez, a falta de consenso 

social se converteria no obstáculo principal para o desenvolvimento do país. Os 

conflitos mais violentos da Revolução findaram com o advento na nova 

Constituição de 1917. Todavia, a instabilidade política existiu por mais dez 

anos. Período marcado pela morte de grandes líderes do processo 

revolucionário como Obregón, Carranza e Zapata14.  

Segundo Moreno-Brid e Ros (2004), a Constituição foi um marco 

importante para o processo de desenvolvimento mexicano, pois redefiniu o 

marco jurídico da propriedade da terra e das relações trabalhistas. Colocou a 

nação acima da propriedade privada quanto aos recursos de terra, água e 

subsolo; estabeleceu o direito de formar sindicatos, criou um sistema de 

salários mínimos, de jornada de trabalho de oito horas em semanas de trabalho 

                                                           
14 Álvaro Obregón Salido (1880 – 1928) foi presidente do México entre 1920 e 1924. Obregón 

juntou-se a  Carranza na revolta contra o novo governo de Huerta, que renunciou em 1914. 
Venustiano Carranza Garza (1859 - 1920) foi um dos líderes da Revolução Mexicana. Acabaria 

por tornar-se presidente do México entre 1917 e 1920 e foi durante o seu mandato que a 

Constituição de 1917 entrara em vigor.  Emiliano Zapata Salazar (1879 - 1919) foi um 
importante líder na chamada Revolução Mexicana de 1910 contra a ditadura de Porfirio Díaz, 

sendo considerado um dos heróis nacionais mexicanos. Era conhecido como Caudilho do Sul. 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1880
https://pt.wikipedia.org/wiki/1928
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A9xico
https://pt.wikipedia.org/wiki/1920
https://pt.wikipedia.org/wiki/1924
https://pt.wikipedia.org/wiki/Venustiano_Carranza
https://pt.wikipedia.org/wiki/1859
https://pt.wikipedia.org/wiki/1920
https://pt.wikipedia.org/wiki/Revolu%C3%A7%C3%A3o_Mexicana
https://pt.wikipedia.org/wiki/1879
https://pt.wikipedia.org/wiki/1919
https://pt.wikipedia.org/wiki/Revolu%C3%A7%C3%A3o_Mexicana
https://pt.wikipedia.org/wiki/1910
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ditadura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Porfirio_D%C3%ADaz
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de seis dias e o direito de ganhar salários iguais para funções equivalentes. 

Além disso, incluiu uma reforma agrária, expropriando grandes fazendas e 

criando um sistema de posse de terra que combinava a propriedade coletiva 

com a exploração privada da terra.  

O período que vai do fim da Revolução, em 1920, até 1940 foi 

caracterizado por reformas e mudanças institucionais que contribuíram 

substancialmente para o desenvolvimento industrial do país. Algumas das 

instituições mais importantes foram criadas durante o Governo de Plutarco 

Calles (1924-28), que em sua gestão deu vida à Lei Geral de Instituições de 

Crédito e Estabelecimentos bancários, responsável pela modernização do 

sistema financeiro e pela criação do Banco do México. Além disso, seu governo 

fundou a Comissão Nacional de Estradas, a Comissão Nacional de Irrigação e o 

Banco Nacional de Crédito Agrícola. Seguindo a linha de Calles, os governos 

subsequentes criaram uma gama de instituições e leis que fomentaram o 

desenvolvimento do país. Entre as quais destacamos o Banco Nacional de 

Crédito Ejidal, o Departamento Agrário, a Comissão Federal de Eletricidade, o 

Instituto Politécnico Nacional, o Banco Nacional de Comércio Exterior e a lei de 

Expropriação, a fim de criar condições para a distribuição de terras em larga 

escala (RAMALES OSORIO, 2008). 

A criação do Partido Nacional Revolucionário (PRN) em 1929, foi 

fundamental para se avançar na consolidação da paz social e na estabilidade 

política.  

Adicionalmente, con la creación del Partido Nacional 
Revolucionario (PNR, que com Lázaro Cárdenas se convirtió en 
el Partido de la Revolución Mexicana y con Ávila Camacho en 
elactual Partido Revolucionario Institucional) en 1929, de la 
Confederación de Trabajadoresde México (CTM) en 1936 y de 
la Confederación Nacional Campesina (CNC) en 1938, 
sesentaron las bases de funciones importantes que asumiría el 
Estado mexicano de la sustitución de importaciones a fin de 
hacer posible la industrialización (RAMALES OSORIO, 2008, p. 
58). 

 

 Após a Revolução, o processo de consolidação do poder político foi 

seguido pela expansão dos mecanismos de política com os quais o Estado 

mexicano poderia contar. De acordo com Anima Puentes e Guerrero Flores 
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(2001), nas décadas seguintes à Revolução, o Estado assume papel central em 

oito funções, a saber: 

a) produtor e provedor de bens básicos como petróleo e energia;  

b) banco de desenvolvimento: devido à ausência de um mercado 

financeiro desenvolvido, o governo se viu na necessidade de assumir o papel de 

intermediário financeiro para sustentar projetos de investimentos de longo 

prazo, projetos de risco ou prioritários, mas não lucrativos;  

c) estado de bem-estar social: quando veio fornecer uma base de 

sustentação social ao processo de industrialização por meio da prestação de 

serviços de segurança social, como educação, saúde e habitação15;  

d) controle social: ao desempenhar o papel de mediador e árbitro entre 

trabalhadores e empregadores, a fim de tornar possível a acumulação de 

capital;  

e) provedor de infraestrutura básica: desde muito cedo, o governo 

mexicano se dedicou à tarefa de construir grandes projetos de infraestrutura, 

que exigiam o país para iniciar o seu crescimento econômico e 

desenvolvimento;  

f) demandante de produtos e serviços, na medida em que o governo 

assumiu a construção de grandes obras de infraestrutura, tornou-se um 

mercado importante para muitas empresas que se tornaram fornecedoras e 

empreiteiras de grandes obras públicas;  

g) finalmente, a função mais importante do Estado no modelo de 

substituição de importações: o de protetor,  e o exemplo mais factível encontra-

se em 1941, quando o presidente Ávila Camacho (1940-46) emitiu a Lei da 

Indústria de Transformação que visava proteger a indústria nacional da 

concorrência das importações estrangeiras e torná-la competitiva.  

Sob o governo de Cárdenas, o setor público ampliou ainda mais a criação 

de entidades financeiras e de desenvolvimento. O fato mais relevante foi a 
                                                           
15 O Estado de Bem-estar Social (do inglês, Welfare State), é uma perspectiva de Estado para o 
campo social e econômico, na qual a distribuição de renda para a população, bem como a 

prestação de serviços públicos básicos, é visto como uma forma de combate às desigualdades 

sociais. Portanto, neste ponto de vista, o Estado é o agente que promove e organiza a vida 
social e econômica, proporcionando aos indivíduos bens e serviços essenciais durante toda sua 

vida. 
 

https://www.todamateria.com.br/desigualdade-social/
https://www.todamateria.com.br/desigualdade-social/
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nacionalização da indústria petroleira, com a criação da PEMEX (Petróleos de 

México) em 1938. Também se ampliou a reforma agrária e a política fiscal 

tornou-se anticíclica, o que levou a déficits orçamentários para impulsionar o 

investimento produtivo e social. O gasto público foi desviado para despesas não 

militares ou administrativas. O número de estradas cresceu sete vezes, 

chegando a 9.900 km em 1940 (MORENO-BRID & ROS, 2004). 

Os anos após a crise de 1929 foram duros para o México que teve suas 

exportações de produtos primários e minérios reduzidas consideravelmente. Por 

conseguinte, a atividade econômica do país apresentou forte queda. Contudo, a 

partir do biênio 1933-1934, os efeitos da rígida condução da política econômica 

e da extraordinária recuperação dos preços internacionais da prata e do 

petróleo refletiram na retomada do crescimento.  

A primeira grande onda de investimentos estatais, após o Porfiriato, 

centrou-se no setor têxtil e, posteriormente, em outros setores de bens não 

duráveis. A fase inicial do processo de substituição de importações se 

concretizou na década de 1930. Como resultado, a indústria manufatureira 

passou a ser o setor mais dinâmico da economia e o Estado mexicano, o 

principal indutor do desenvolvimento. Tudo caminhava dentro do roteiro de 

análise explanado pelos autores cepalinos anos mais tarde.  

Vamos agora ao período conhecido como os “anos dourados da 

industrialização mexicana (1940-80). Vamos dividi-lo em duas partes. Na 

primeira, debateremos a afirmação do processo de substituição de importações 

nas décadas de 1940, 1950 e 1960. O desenvolvimentismo mexicano ia se 

solidificando, contudo, os primeiros entraves e problemas estruturais, inerentes 

a esse modelo, já eram perceptíveis e preocupantes, pois a solução para eles 

demandaria estratégias e políticas públicas complexas e custosas. Na segunda 

parte, analisaremos a década de 1970 e enfatizaremos o início da crise desse 

modelo e o auge petroleiro. 
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1.2.1 Os anos dourados da industrialização via substituição de 

Importações (1940-1980) 

 

Ao final dos anos 1930 e adentrando os anos 1940, o Estado mexicano 

estava convicto de que deveria participar ativamente na produção e nos 

investimentos, para que o país alcançasse o desenvolvimento. O governo 

controlava os recursos fundamentais e aumentou substancialmente o número 

de instrumentos de política econômica. O investimento público aumentou 

substancialmente, como se vê na tabela mais adiante, e fora canalizado para o 

desenvolvimento urbano e industrial. Os gastos federais também incluíram 

investimentos em educação e bem-estar social. Ao mesmo tempo, a campanha 

em favor da industrialização fora acompanhada de proteção comercial e o 

protecionismo havia sido adotado como objetivo do governo.  

 

Tabela 2. México: Taxas de Investimento (1900-1980) 

Anos 
Investimento 

(% do PIB) 

Investimento Público 

(% do PIB) 

1900 10,1 0,5 

1910 10,1 0,4 

1921 10,1 ... 

1930 9,4 2,2 

1940 9,3 3,5 

1960 17,2 5,2 

1980 24,8 11,4 

Fonte: (Moreno-Brid & Ros, p. 44) 

 

 O aumento populacional entre 1940 e 1970 veio acompanhado de um 

robusto incremento do PIB, refletindo em aumentos consideráveis nos níveis de 

renda per capita. A estrutura da economia apresentou mudanças relevantes e, 

assim como na maior parte dos países da América Latina, a indústria tornou-se 

o setor mais dinâmico, ainda que a agricultura continuasse extremamente 

importante por ser, juntamente com o setor de minérios, a maior produtora de 

bens a serem exportados. Em 1940, o setor agropecuário respondia por 18% 
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do PIB e a indústria, incluindo o petróleo, tinha participação similar. Em 1970, o 

setor agropecuário respondia por 12% do PIB e a indústria atingia 27%. Alguns 

setores, dentro do que chamamos de indústria, aumentaram ainda mais sua 

contribuição, como eletricidade e construção civil (HERNANDEZ LAOS, 1985). 

A partir do governo de Manuel Ávila Camacho (1940-46), o 

desenvolvimentismo encontrava condições mais propícias, como maior 

estabilidade política, diversificação da estrutura produtiva e, principalmente, o 

controle sobre os trabalhadores a fim de colaborar na formação da burguesia 

industrial nacional e permitir a efetiva acumulação de capital, que seria 

fundamental para a continuidade do modelo. Com a concretização do PRI 

(Partido da Revolução Institucional) no poder, os projetos de reformas sociais e 

as politicas da Revolução foram substituídos por projetos dirigidos à 

industrialização e ao crescimento econômico (RAMALES OSORIO, 2008). 

Na década de 1940, o processo de industrialização via substituição de 

importações tornou-se uma política de Estado e combinava forte investimento 

no setor agrícola com protecionismo comercial para garantir que a indústria 

nascente pudesse se erguer e atender o crescente mercado interno.  

Segundo Hernandez Laos (1985), com o advento da Segunda Guerra 

Mundial, houve maior dificuldade para importar bens de capital, cruciais para o 

desenvolvimento industrial mexicano. No entanto, a existência de capacidade 

ociosa permitiu que vários ramos da indústria, sobretudo nos setores de ferro e 

aço, de tecidos, de cimento e de celulose se desenvolvessem. No período da 

guerra, a indústria recebeu subsídios por meio de superávits advindos do setor 

agropecuário.  

Após o termino da guerra, a situação começou a mudar. A retomada do 

aumento da competividade nos mercados de exportação e o paulatino 

incremento das importações, sobretudo de equipamento e bens de capital, 

fizeram com que as reservas de divisas fossem deterioradas. O governo 

mexicano precisava encontrar um caminho para driblar ou pelo amenizar 

problemas como esse. 

A expectativa de crescimento da indústria no governo Miguel Alemán 

(1946-52) e os bons resultados da economia contribuíram ainda mais para a 
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estabilidade política e o PRI aproveitou o momento. A central mais numerosa 

de trabalhadores decretou que todos os seus membros pertenceriam ao partido 

e o Partido Comunista aliou-se ao governo. O governo fortalecido de Miguel 

Alemán concretizaria o projeto da elite política e econômica, cujos pilares 

seriam o fomento ao setor agropecuário, a industrialização substitutiva de 

importações de bens não duráveis, que requeria o apoio financeiro às 

importações de bens intermediários e de capital. (BENATTI, 2010). 

O Estado mexicano foi responsável por cerca de 40% dos investimentos 

durante a década de 1950. Além disso, não permitia o investimento estrangeiro 

em setores estratégicos como o petroleiro, o químico, o de energia elétrica, o 

de mineração e até o de fertilizantes. Ou seja, a indústria de base seria 

“responsabilidade” do Estado mexicano. Com o objetivo de alcançar o equilíbrio 

no balanço de pagamentos, o governo desvalorizou a moeda entre 1948 e 

1950. Foram introduzidas licenças de importação e majoravam os subsídios e 

vantagens, como isenções tributárias, oferecidas à indústria nascente 

(COONEY, 2007). 

Outro setor privilegiado foi o agrícola. Mais do que privilegiar a reforma 

agrária, a política de irrigação, com a consecução de grandes obras, contribuiu 

para melhorar a renda no campo e impulsionou a produção agropecuária. De 

acordo com Ramales Osório (2008), entre 1941 e 1956, a média anual da 

produção agrícola fora superior ao aumento da população, assegurando a 

autossuficiência alimentícia e gerando excedentes para a exportação que, por 

sua vez, contribuía na geração de divisas que a industrialização substitutiva 

demandava. Destarte, com essas estratégias de política econômica, o México 

aumentou o volume de exportações de produtos agrícolas, sobretudo para os 

Estados Unidos e conquistou alguns mercados estrangeiros para seus produtos 

têxteis, porém a pauta exportadora era ainda pouco diversificada. 

A política de fomento industrial somada ao controle das organizações 

trabalhistas dariam resultados positivos e o modelo nacional desenvolvimentista 

seguiria firme até a crise da dívida de 1982. De 1941 a 1956, a indústria 

cresceria à taxa média anual de 6%. Alguns setores, como a construção, 
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tiveram média maior. O destaque negativo fica por conta do setor de extração 

e mineração, como podemos observar na tabela a seguir. 

 

Tabela 3. Crescimento do PIB industrial por ramos de atividade em % 
México (1941-56) 

 

Ano 
Indústria 

(Geral) 

Extração, 

Mineração 

Petróle

o 

Gás, Agua, 

Eletricidad
e 

Construçã

o 

Transformaçã

o 

1941 5,8 2,4 -2,4 -0,3 3,3 9,1 

1944 4,5 -12,5 0,4 0,5 20,9 7,8 

1947 5,3 30,7 13,9 8,4 2,0 1,5 

1950 13,1 5,0 19,9 2,1 17,7 12,6 

1953 -1,5 -1,0 1,6 6,7 -7,7 -1,0 

1956 10,4 -1,9 5,9 11,6 15,5 11,3 

Médi

a 
6,0 1,8 6,6 7,4 9,6 7,2 

Fonte: Elaboração própria com base em Benatti (2010, p. 113) 

 

Entre as décadas de 1940 e 1970, uma ampla transformação econômica 

e social aconteceu no México, que passou de um país agrário a uma sociedade 

urbana semi-industrial. Como revelam Moreno-Brid e Ros (2004), a economia 

cresceu a um ritmo sustentado de 6,4% (média anual) e o PIB per capita subiu 

3,2%.  Entre 1945 e 1955, a indústria manufatureira registrou taxas de 

incremento do produto da ordem de 7,4% anuais e esse ritmo aumentou para 

8,9% entre 1957 e 1980, graças ao dinamismo do mercado interno que foi sua 

principal fonte de demanda.  

Entre 1940 y 1980,  la participación de la industria 
manufacturera en el producto se elevó de 15,4% a 24,9%, 
mientras la proporción de personas que vivía en zonas urbanas 
aumentó explosivamente de 35% a 66% de la población y el 
total de habitantes del país pasaba de 20 a 70 millones de 
personas. Las tasas de alfabetización prácticamente se 
duplicaron y em 1980 llegaron a 83%. La escolaridad media de 
la población adulta se elevó de 2,6 a 7,1 años y la esperanza de 
vida al nacer aumentó de 24 a 65 años. Sin embargo, pese a 
estas mejoras, la distribución de los benefícios del crecimiento 
distaba mucho de ser equitativa. Hacia fines del período, el 
20% de la población percibía más del 50% del ingreso total 
disponible, mientras que un 58% de los mexicanos seguía 
viviendo em condiciones de pobreza. En consecuencia, al 
término de los años dorados, en México aún quedaban por 
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resolver los problemas de pobreza y desigualdade (MORENO-
BRID & ROS, 2004, p. 44). 

 

Antes de apresentarmos os problemas e entraves do modelo nacional 

desenvolvimentista mexicano no período, destacamos que o período analisado 

(1940 a 1970) apresenta dois períodos distintos no que se refere à estratégia 

maior que embasaria o processo de substituição de importações. Entre 1940 e 

1956, a economia ainda se orientava para o exterior por meio das exportações 

agropecuárias. Já entre 1957 e 1970, a ênfase maior foi no mercado interno, 

mesmo que as exportações ainda fossem relevantes. Nesse segundo período, 

foi aprofundada a industrialização substitutiva por meio do incremento de 

políticas protecionistas. Esse período fora denominado “desenvolvimento 

estabilizador”, devido à conjugação do crescimento com o controle da inflação. 

As tabelas que seguem apresentam dados elucidativos do período em 

questão. 

 

Tabela 4. Estrutura do PIB em % - México (1956-70) 

Ano Agropecuário Industrial Serviços Total 

1956 17,1 27,9 55,0 100 

1970 11,5 34,1 54,4 100 

Fonte: Elaboração própria com base em Lustig (1994, p.34) 

 
Tabela 5. Crescimento Econômico e Inflação em % -  
México (1956-70) 
 

Ano PIB Inflação 

1956 6,8 7,0 

1960 8,1 4,9 

1964 11,7 5,6 

1968 8,1 2,4 

1970 6,9 4,5 

Média 6,7 4,2 

Fonte: Elaboração própria com base em Benatti (2010, p.117) 

 

O desempenho macroeconômico mexicano do Governo Cárdenas, até o 

primeiro choque do petróleo, é inegavelmente notável. Contudo, graves 
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obstáculos preexistentes, ou criados no bojo do processo, dificultavam o 

desenvolvimento do país. Os bons resultados da economia contribuíram para 

que o México subestimasse a magnitude desses entraves. 

Um problema crucial resultante da concretização da indústria substitutiva 

foi a pouca atenção ao setor agropecuário a partir de 1956 que, cerca de dez 

anos depois, encontrava dificuldades para elevar a produção. Já nesse período, 

a taxa de crescimento do setor era menor que a taxa de expansão demográfica. 

Entre os fatores que explicam os obstáculos e problemas enfrentados pela 

agricultura mexicana está a tendência adversa dos preços dos seus produtos 

em comparação com os produtos manufaturados e o baixo investimento público 

no setor.  

Solis (1999) explicita a relação entre a queda de rendimento e de 

produção no setor agropecuário e o modelo nacional desenvolvimentista.  Para 

ele, a razão mais importante para o atraso no setor agropecuário pode ser 

observada na reorientação do investimento público: de 14% no início dos anos 

sessenta cai para 4,5% em 1970, de modo que o investimento público passou 

da agricultura para a indústria. Além do mais, surgiram dois outros elementos 

relevantes. O primeiro foi o efeito que teve o processo de substituição de 

importações industriais em termos de aumento dos custos dos insumos 

agrícolas, pois com o fechamento das fronteiras e as restrições de importação, 

o setor agrícola foi forçado a consumir exclusivamente do mercado interno a 

preços superiores aos do mercado externo. O segundo refere-se à política de 

estabilização de preços domésticos - incluindo os produtos agrícolas - e 

orientação do setor agrícola para o mercado de exportação, ficando sujeito ao 

jogo errático dos preços das commodities no mercado mundial.  

Apenas o aumento de produtividade poderia ter compensado esse 

comportamento, mas ainda que esse tenha acontecido, esse ganho de 

rendimento por hectare não fora suficiente para compensar o impacto negativo 

do que já fora mencionado. Tudo isso levou a um declínio no investimento total 

na agricultura que determinou a crise subsequente no setor e causou mudança 

no setor, que passou de uma situação de flexibilidade de produção para uma 

situação de elasticidade. O México passou a ser exportador de grãos e se 
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converteu em importador de alimentos ao final dos anos sessenta (SOLIS, 

1999). 

O segundo grande entrave está no baixo potencial exportador do México, 

ainda que o modelo de industrialização substitutiva tenha sido valioso para o 

crescimento do país. As exportações não foram diversificadas e a dependência 

das importações de bens de capital de alta tecnologia, de insumos e 

equipamentos para a indústria aumentou. Esse obstáculo está ligado a vários 

outros como a deterioração das contas externas.  

A perda de dinamismo do setor exportador agropecuário e a escassez de 

divisas levaram o governo a promover a desvalorização cambial e a incentivar o 

investimento externo direto como fonte de financiamento do déficit em conta 

corrente do balanço de pagamentos.  

El proceso de sustitución de importaciones comenzó a 
enfrentarse a importantes obstáculos. Como no se producían 
suficientes bienes de producción (el sector I en términos 
marxistas), hubo necesidad de importarlos del exterior a fin de 
no frenar el proceso de sustitución de importaciones. La 
industria comenzó a importar cada vez más materias primas y 
bienes de producción para aprovisionar la industria 
manufacturera interna (...) Así, en 1948-1949, los bienes de 
capital, las matérias primas, los producto intermedios y los 
combustibles representaron 82% de las importaciones 
mexicanas (...) Se constata que en lugar de una disminución de 
la dependencia del exterior, puede sobrevenir un aumento de la 
demanda de cierto grupo de importaciones, engendrada por el 
proceso de sustitución de importaciones mismo que puede 
provocar una agravación de la dependência (GUILLÈN ROMO, 
1988 apud RAMALES OSÓRIO, 2008, p. 77-78). 

 
 O endividamento externo se canalizava a projetos rentáveis, a atividades 

produtivas de desenvolvimento em longo prazo e ao fomento da indústria de 

base. Energia elétrica, transportes e petróleo recebiam a maioria dos recursos 

provenientes do exterior, principalmente dos EUA.  

 Ressaltamos que nos anos 1960, principalmente após o encerramento do 

Programa Bracero, as primeiras maquiladoras foram instaladas no México. O 

intuito era empregar trabalhadores mexicanos a baixos salários e o projeto 

ficou conhecido como Programa de Industrialização da Fronteira. O programa 

incentivou a instalação de filiais de empresas norte-americanas no país. Essas 

maquiladoras eram responsáveis pela importação de peças e produtos 
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semiacabados dos EUA para serem montados e reexportados para os EUA, 

pagando apenas imposto sobre valor agregado pelo trabalho dos mexicanos. No 

próximo capítulo, debateremos melhor o assunto, pois as maquiladoras são 

uma realidade mexicana e podemos considerá-las como um setor dinâmico da 

indústria e do comércio exterior mexicano (BENATTI, 2010). 

 Outro grave problema, que fora acentuado com o nacional 

desenvolvimentismo mexicano no período em questão, refere-se à acentuada 

desigualdade na distribuição de renda e da riqueza. A expansão do mercado 

interno fora freada por conta da desigualdade, da concentração de renda e do 

aumento da pobreza.  Segundo Huerta e Chávez Presa (2003), tais problemas 

limitaram as possibilidades de criação de uma demanda suficiente para permitir 

o surgimento de um setor produtor de bens de capital. Ao invés disso, as 

políticas do governo levaram ao incremento do consumo de bens importados 

luxuosos ou desnecessários ao desenvolvimento do país, adquiridos via 

contrabando ou mediante pagamento de impostos elevados.  

A concentração de renda e os problemas inerentes a ela somados ao 

desequilíbrio externo refletiram negativamente nas contas públicas e no 

aumento da dívida externa. Assim, o último obstáculo a ser destacado reside 

nos constantes fracassos das reformas tributárias e nas finanças públicas que 

pressionaram, cada vez mais, a dívida externa. O balanço de pagamentos 

mexicano apresentava gradativamente desequilíbrios em suas contas. A conta 

corrente era cada vez mais deficitária devido ao aumento da importação de 

bens e serviços nos anos 1970. O governo começou a recorrer 

progressivamente ao investimento estrangeiro e aos capitais de curto prazo. 

Isso refletiu no aumento da vulnerabilidade externa, como ocorrera em países 

como Brasil e Argentina. 

Como vimos, os analistas da Cepal já alertavam, ao final dos anos 1950, 

para eventuais problemas decorrentes do modelo substitutivo de importações 

que tornariam os países latino-americanos dependentes dos bens de capital, da 

tecnologia e do capital financeiro dos países centrais. No caso do México, a 

dependência era cada vez maior da economia norte-americana. 
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1.2.2 Governo Echeverría (1970-76) e o prenúncio do 

esgotamento do modelo nacional desenvolvimentista 

 

Pretendemos agora debater o desenvolvimento econômico mexicano nos 

anos 1970, enfatizando o boom petroleiro e os problemas estruturais que 

seriam cruciais para o esgotamento do modelo de desenvolvimento econômico 

mexicano, cujo estopim está na crise da dívida de 1982. Nesse subitem, 

ateremo-nos aos problemas econômicos enfrentados pelo México e, no próximo 

e último item do capitulo, ateremo-nos às questões relacionadas à crise de 

1982, suas causas e consequências.  

Durante a década de 1970, a força da economia observada durante o 

período do “desenvolvimento estabilizador” (1956-70) não seria a mesma. Pelo 

contrário, a industrialização substitutiva havia gerado problemas estruturais que 

pareciam condenar o país a um estado perpétuo de subdesenvolvimento, 

apesar do elevado ritmo de acumulação do capital na indústria.  

Segundo Casar (1985), podemos sublinhar cinco traços perversos do 

desenvolvimento que foram majorados ao longo dos anos 1970. O primeiro 

grande problema está na relação agricultura-indústria. O campo tinha cada vez 

menos capacidade de gerar o montante necessário de divisas e bens para 

apoiar o desenvolvimento industrial. Já a indústria era cada vez menos capaz 

de absorver a mão de obra oriunda do campo. Além disso, o desenvolvimento 

urbano industrial do país não era interligado ao setor agropecuário. A indústria 

estava voltada à produção de bens de consumo, e a produção de bens de 

capital e insumos requeridos para impulsionar o desenvolvimento no campo era 

ineficiente. As crises agrícolas não encontravam suporte na indústria nem no 

excedente de capital por ela gerado.  

O segundo entrave está no desenvolvimento desequilibrado da própria 

indústria, pois os setores mais dinâmicos são os produtores de bens de 

consumo duráveis e não duráveis. A produção de bens de capital, 

equipamentos e produtos intermediários que demandavam alta tecnologia eram 

praticamente inexistentes, limitando o potencial de absorção de mão de obra 

por parte desses setores e a geração interna do progresso técnico a eles 
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associado. O que levava à manutenção da dependência da importação desses 

produtos de países centrais, sobretudo dos EUA. 

Ligados a esses dois graves problemas, estão outros três fenômenos 

típicos do subdesenvolvimento: a marginalização de grandes massas de 

trabalhadores rurais e urbanos, excluídos dos benefícios do desenvolvimento; a 

péssima e persistente distribuição de renda; e, por último, o estrangulamento 

externo e a dependência.  

El desarrollo del país ha resultado en una estructura productiva 
(industrial y agropecuaria) incapaz de generar las divisas que el 
crecimiento requiere, tanto en términos de importaciones de 
bienes como de pagos a los factores en el exterior ya sea en la 
forma de remisión de utilidades o de pago de intereses sobre la 
deuda externa que el propio crecimiento genera (CASAR, 1985, 
p. 185). 

 
Além dos problemas macroeconômicos, os problemas sociais agudizados 

durante o “desenvolvimento estabilizador”, como aumento do desemprego, o 

subemprego e acréscimo da pobreza, levaram o governo de Luís Echeverría 

(1970-76) a propor o “desenvolvimento compartilhado”. As políticas econômicas 

teriam como objetivo central distribuir mais equitativamente os benefícios do 

crescimento econômico. Para tal, seria necessário aumentar os gastos com 

educação, saúde, e bem-estar, além da criação de postos de trabalho. Dessa 

maneira, o governo Echeverría promoveu um substancial aumento dos gastos 

públicos. Ao final, devido aos problemas estruturais anteriormente descritos, o 

objetivo central do desenvolvimento compartilhado não fora alcançado. Entre 

1970 e 1976, mesmo com PIB tendo média de crescimento de 5%, os 

desequilíbrios macroeconômicos se acentuaram. 

Até 1972, o governo Echeverría havia decidido conter os gastos públicos 

para frear a inflação e diminuir o déficit na conta corrente. Porém, após um 

período de dois anos de baixo crescimento, o governo decidiu elevar os gastos 

públicos para expandir a produção, diminuir o desemprego e melhorar a 

distribuição de renda. Contudo, esse aumento da despesa pública, não sendo 

acompanhado por aumentos na arrecadação tributária, nos preços e nas tarifas 

para os bens e serviços públicos, rebaixou fortemente a situação financeira do 

governo: o déficit do setor público saltou de 10,6 bilhões de pesos em 1971 
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(2,3 por cento em percentagem do PIB) para  20,3 bilhões em 1972 (3,9 por 

cento em percentagem do PIB), e atingiu cerca de 100 bilhões de pesos em 

1976 (8,0 por cento, proporção de PIB). Em apenas seis anos, o déficit do setor 

público aumentou 9,3 vezes (RAMALES OSORIO, 2008). 

O modelo de industrialização via substituição de importações começava a 

apresentar paulatina desaceleração. Entre 1970 e 1978, período de recessão, 

foram amenizados por expansões de curta duração. Entre 1972 e 1973, o PIB 

industrial cresceu mais de 8%, porém, a partir daí, não superou os 4%. Em 

decorrência disso, a proteção tarifária fora acentuada e a indústria se expandiu 

praticamente livre da concorrência externa. No entanto, a limitada dimensão do 

mercado interno não forçava a indústria mexicana a elevar seus níveis de 

eficiência e produtividade de forma a permitir competição nos mercados 

internacionais. Desse modo, a necessária diversificação da pauta exportadora 

não ocorria.  

Salientamos que a expansão da indústria dependia da disponibilidade de 

divisas que lhe permitisse a importação de insumos industriais e bens de capital 

requeridos para ampliar a capacidade produtiva. Mas essa expansão dependia 

das divisas geradas no setor agropecuário, que passava por dificuldade. A 

população crescia e demandava progressivamente mais produtos 

industrializados. A indústria demandava cada vez mais divisas para poder 

atender a crescente demanda e pressionava a produção do campo, que a partir 

de 1965, vinha perdendo força. A conta não fechava e o desequilíbrio nas 

contas externas só piorava, sobretudo porque as exportações vinham 

diminuindo.  

O ritmo do crescimento industrial era cada vez mais restrito devido à 

escassez de divisas e a saída encontrada fora o endividamento externo. Tanto a 

iniciativa privada quanto o governo recorreram a empréstimos no exterior, 

sobretudo de grandes bancos norte-americanos. Essa foi uma característica 

comum na América Latina na década de 1970: o aumento do endividamento 

externo para financiar a expansão industrial e os gastos crescentes dos 

governos, sobretudo em grandes obras públicas de infraestrutura.  
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Durante o governo Echeverría, o déficit público e a dívida externa 

subiram expressivamente. Além disso, as importações aumentaram e as 

exportações não acompanharam o ritmo não sendo suficientes para amenizar o 

crescente desequilíbrio das contas externas. A reativação do crescimento 

econômico, a partir de 1972, veio acompanhada de aceleração da inflação e do 

aumento no déficit em conta corrente. Ademais, o pagamento do serviço da 

dívida pública comprometia cada vez mais a situação financeira do país. 

Cabe ressaltar que a indústria privada voltava-se gradativamente  para a 

produção de bens de consumo de maior valor agregado, como eletrodomésticos 

e automóveis, pois geravam maiores taxas de lucro por conta da política 

protecionista. Os setores básicos e de infraestrutura ficariam sob 

responsabilidade do Estado, pois demandavam investimento elevado. Os 

setores cruciais de bens de capital e de equipamentos para uso industrial 

ficariam ao encargo dos países estrangeiros, principalmente dos EUA. Esse 

setor não atraia o capital privado nacional, pois a burguesia industrial recebia 

incentivos públicos e a politica protecionista para este setor era branda.  

Nesse contexto, a industrialização via substituição de importações 

desacelerava o reflexo que se faria sentir no aumento da dependência e da 

vulnerabilidade. O México chega à primeira metade da década de 1970 com 

uma indústria diversificada e produtora de bens de consumo (duráveis e não 

duráveis) de maior valor agregado, se compararmos às décadas de 1940 e 

1950. Contudo, a indústria de bens de capital era incipiente e não conseguia 

sequer competir com os mercados externos, detentores de alta tecnologia. Em 

praticamente todos os setores, “o desenvolvimento da indústria encontrava sua 

principal limitação na lenta expansão dos mercados internos, aguçada pelos 

módulos altamente concentradores de ingresso de mercadorias estrangeiras” 

(BENATTI, 2010, p.125). 

Embora o PIB ainda apresentasse resultados positivos, os desequilíbrios 

macroeconômicos no governo Echeverría demonstravam que o fim dos anos 

dourados da economia mundial influenciaram no desgaste do modelo nacional 

desenvolvimentista mexicano. O primeiro choque do Petróleo, em 1973, atingiu 

o país, que era importador do produto, já que sua produção não era suficiente 
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para abastecer o mercado interno. Somado a isso, houve redução da demanda 

de bens exportados pelo México. Assim, a balança de pagamentos enfrentava 

grandes dificuldades.  Em âmbito interno, entre 1970 e 1975, a taxa de 

inflação, que havia subido cerca de 20%, somada a expansão dos 

investimentos públicos fez o déficit público triplicar. Como não fora realizada 

uma reforma tributária, o déficit fiscal se elevou de 2,5 para 9,9% do PIB e era 

coberto pela expansão monetária e pela dívida externa, que subiu à média 

anual de 40% entre 1973 e 1976 (MORENO-BRID; ROS, 2004). 

Ademais, o modelo de industrialização substitutiva começou a dar sinais 

de esgotamento. Mesmo havendo investimentos nas plantas produtivas dos 

setores já expostos para a concorrência internacional, não houve acréscimo 

significativo na exportação de bens desses setores e não se acentuou a 

substituição de importações no setor de bens de capital.  Na tabela a seguir, 

podemos observar que a indústria de transformação, por grupos de atividade, 

apresentou uma taxa média de crescimento no período 1970-75, menor que no 

período 1950-70. Sublinhamos que o setor privado não encontrou terreno fértil 

na retórica do “desenvolvimento compartilhado” e o crescimento fora 

impulsionado muito mais pelo aumento dos gastos públicos.  

Tabela 6. PIB por Grupos de Atividade da Indústria de Transformação 
México 1950 – 1975 

% 
Taxa de crescimento 

anual (média) 

Indústria 1950 1970 1975 1950-70 1970-75 

Bens de 
consumo não 

duráveis 

70,81 51,52 47,63 5,86 4,36 

Alimentos 26,21 20,99 19,02 6,37 3,94 

Têxteis 12,20 7,79 7,44 5,12 5,06 

Produtos 

intermediários 
19,94 29,26 31,77 9,64 7,78 

Química e 

petroquímica 
6,36 13,52 15,25 11,69 8,79 

Metais básicos 4,14 6,71 6,86 10,19 6,47 

Bens de 

consumo 

duráveis e de 
capital 

9,26 19,21 20,59 11,56 7,49 

Produtos metálicos 2,78 3,83 3,14 9,29 1,90 

Maquinário 1,69 3,46 3,53 11,48 6,43 

Indústria de 

transformação 
100,00 100,00 100,00 7,56 6,01 

Fonte: Elaboração própria com base em Hernandez Laos (1985, p. 36). 
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Eventualmente, a fuga de capitais agravou a situação. Apesar do 

aumento no controle das importações e na aplicação de tarifas, a pressão sobre 

a balança de pagamentos forçou o governo a desvalorizar o peso em quase 

100% em 1976, abandonando assim a paridade cambial que não havia variado 

por mais de 20 anos. A crise mundial do petróleo de 1973 precipitou a crise do 

balanço de pagamentos e revelou a ineficácia da gestão macroeconômica do 

governo Echeverría. Além disso, demonstrou o clima de confrontação entre 

governo e burguesia industrial. A tabela abaixo elucida o quadro. 

 
Tabela 7. Crescimento do PIB, Inflação, Déficit em Conta Corrente e Dívida 
Pública Externa - México (1971-1976) 

 

Ano PIB (%) 
Inflação 

(%) 

Déficit em 
conta 

corrente 
(US$ 

milhões) 

Dívida 
Púbica 
Externa 

(US$ 
milhões) 

1971 3,4 5,3 -726,4 4545,8 

1972 7,3 5,0 -761,5 5064,6 

1973 7,6 12,0 -1175,4 7070,4 

1974 5,9 23,7 -2558,1 9975,0 

1975 4,1 15,1 -3692,9 14449,0 

1975 1,7 15,8 -3068,6 19600,2 

Média 5,0 12,8 
 

Fonte: (BENATTI, 2010, p. 127). 

 

A crise de 1976 demonstrou que os entraves do modelo nacional 

desenvolvimentista demandariam muito mais que o “desenvolvimento 

compartilhado” ancorado no aumento do gasto público e no protecionismo. 

Casar (1985) explicita os efeitos do que chama de tendência ao estancamento 

observada nos anos 1970, vista como produto do esgotamento dos efeitos 

dinamizadores do processo de substituição de importações.  

A partir de 1972 la industria, y con ella la economia em general, 
entra en un periodo de rápida recuperación impulsada por un 
notable aumento en el déficit público. Los niveles de utilización 
de la capacidad se recuperan y en 1974 la inversión 
manufacturera recupera finalmente su nivel en las postrimerías 
de los setenta. Sin embargo, para entonces las presiones sobre 
la balanza de pagos obligan al Estado a introducir una política 
fiscal y sobre todo creditícia restrictivas que  tienden a frenar la 
expansión de la demanda, y al generar niveles crecientes de 
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capacidad ociosa acaban por frenar la inversión. El aumento en 
el déficit externo, como proporción del produto que tiene como 
componente principal el aumento en el coeficiente de 
importación a demanda interna, se ve agravado por el rezago 
agropecuário y petrolero en esta coyuntura (CASAR, 1985, p. 
195). 

 
Dessa maneira, o déficit público seguiu crescendo, mesmo com uma 

política restritiva, por conta de dois fatores centrais. O primeiro relacionado ao 

rápido aumento da inflação em 1974 e 1975 e o segundo verifica-se no 

incremento dos investimentos do governo no setor petroleiro, já que havia 

tendência de alta no setor energético mundial, o que contribuiu para elevar a 

dívida externa e agravar ainda mais a conta corrente do balanço de 

pagamentos, devido ao alto conteúdo importado nos investimentos petroleiros 

mexicanos.  

Por consequência desse quadro complicado das contas externas e dos 

desequilíbrios macroeconômicos, as metas do “desenvolvimento compartilhado” 

não foram alcançadas. O desemprego subiu e o poder aquisitivo da população 

diminuiu. A repartição equitativa dos ganhos e dos escassos capitais gerados 

entre 1970 e 1976 não ocorreu e população pobre do México foi, mais uma vez, 

prejudicada pela combinação de crescimento econômico insuficiente e elevada 

inflação.  

Vamos agora analisar o boom petroleiro ocorrido no México em 1976 e 

seu impacto na estratégia de política econômica mexicana. Posteriormente 

debateremos as causas principais da crise de 1982 e suas consequências para o 

México.  

 

1.3 A crise da dívida externa e o esgotamento do modelo 

nacional desenvolvimentista 

 

Na segunda metade dos anos 1970, o petróleo foi escolhido pelo México 

como eixo central do seu desenvolvimento. O período 1977-1981 foi marcado 

pelo auge da inversão da produção e exportação petroleira, mas também 

caracterizado pelo aumento substancial da dívida externa e do déficit público. O 

México utilizava câmbio fixo desde os anos 1950 e em duas décadas acumulava 
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uma valorização de 33%, contribuindo para o aumento de desequilíbrio 

comercial externo. (CANO, 2000). Vamos entender melhor como se deu esse 

processo que desembocou na crise da dívida de 1982. 

A grave crise das contas externas de 1976 levou o governo de López 

Portillo (1976-82), sucessor de Echeverría, a firmar um acordo com o FMI, 

vigente de 1977 a 1979, que visava à contenção dos gastos públicos, à 

restrição monetária e creditícia. Enfim, uma política restritiva que deveria 

combater a inflação. A politica econômica de López Portillo tinha uma estratégia 

de desenvolvimento que seguiria três etapas: dois anos de recuperação; dois, 

de estabilização e o último biênio de crescimento acelerado.  

Todavia, no de 1976, as perspectivas econômicas mexicanas foram 

afetadas pela notícia da descoberta de enormes reservas de petróleo. Uma 

riqueza incalculável e imensa que ajudaria o país a obter empréstimos no 

mercado internacional necessários para alavancar o desenvolvimento da 

indústria manufatureira, do próprio setor de extração, produção e venda de 

petróleo. Em poucos anos, a exploração e venda do produto contribuiriam para 

a  reativação econômica do México. Os prazos para os pagamentos da dívida 

externa foram renegociados e mais uma vez foi possível controlar o déficit 

fiscal. Um ambicioso plano de industrialização foi iniciado, levando em 

consideração que os preços do petróleo seguiriam aumentando. Os 

investimentos na indústria manufatureira elevaram consideravelmente 

impulsionados por empresas públicas e privadas e o PIB, que vinha de uma 

taxa de crescimento de 3,3% em 1977, registrou taxas anuais de mais de 8% 

entre 1978 e 1981 (MORENO-BRID & ROS, 2004). 

Com o foco voltado à expansão da indústria petroleira, o governo 

investiu maciçamente em infraestrutura e bens de capital. Além disso, criou 

muitas instituições públicas para dar suporte à Pemex (Petróleos Mexicanos), 

empresa estatal petrolífera. Tal estratégia de política econômica apresentou 

ganhos, mas também levou a desequilíbrios e problemas econômicos que 

culminaram na crise da dívida de 1982. Com relação aos ganhos, podemos 

destacar o aumento na oferta de empregos, o crescimento da renda per capita 

e o aumento da produção nos mais variados ramos dos bens de consumo e de 
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capital. Em contrapartida, os problemas anteriormente citados, sobretudo o 

desequilíbrio das contas externas, levaram o México a uma de suas piores 

crises econômicas (FREITAS, 2015).  

 Durante o governo de José López Portillo (1976-82) - o auge petroleiro 

após a descoberta de grandes reservas -, observou-se claramente que sua 

política econômica atrelava o desenvolvimento econômico à exploração da 

principal fonte energética mundial: o petróleo. Acreditava-se que os ganhos 

com o petróleo eliminariam as restrições fiscais e aliviariam as contas externas. 

Os resultados expressivos do crescimento do PIB, do aumento do investimento 

e do emprego em 1981, levavam a crer que a estratégia mexicana estava no 

caminho correto.  

 Contudo, esse desempenho invejável, escamoteava sérios problemas 

estruturais. De acordo com Lustig (1994), com o crescimento espetacular do 

gasto público, por volta de 13,5%, no período 1978-81, o déficit fiscal subiu. 

Com o auge das exportações petroleiras, a moeda mexicana se valorizou ainda 

mais e a expectativa do fluxo de ingressos públicos elevados e sustentados 

levou à piora no déficit fiscal. Esses fatores, em conjunto, contribuíram para um 

desequilíbrio na balança de pagamentos.  

Ao final da década de 1970, a valorização do peso, somada à aceleração 

da inflação, reforçou o crescimento das importações. Para Cordera Campos e 

Lomelí Vanegas (2005), outro agravante foi a suspensão, durante sete anos, de 

novos créditos para financiar a dívida externa, o que conduziu a um sobre 

ajuste para obter esses recursos à custa do estancamento do crescimento 

econômico e do aumento da vulnerabilidade da economia mexicana frente a 

choques externos. A dívida externa mexicana saltou de 40 bilhões para 75 

bilhões entre 1979 e 1981. A inflação subiu de 5% (média anual) entre 1969-

1972 para 27% no período 1979-1981. Apesar dos problemas anteriormente 

citados, o país apresentou considerável crescimento econômico nos anos 1970, 

com média anual de 6,5% do PIB.  

 No início dos anos 1980, os desequilíbrios fiscal e externo já fugiam ao 

controle, mesmo com o preço do petróleo em alta. Ros (1985) destaca que a 

expansão petrolífera fora planejada como temporal e deveria ser acompanhada 
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por um desenvolvimento agrícola e industrial sustentado. Entretanto, o 

excedente da produção petrolífera, procedente em grande parte das 

exportações, não fora convertido em investimentos que propiciassem esse 

desenvolvimento agrícola e industrial sustentado. Houve, dessa maneira, um 

acelerado declínio das contas externas relativas aos produtos não petrolíferos.  

 A valorização do peso fez aumentar as importações de bens e serviços e 

o déficit da conta corrente atingia suas maiores cifras em 1981. No mesmo ano, 

o déficit fiscal saía de 6,7% e atingia 14,5%, para chegar em 16%, em 1982. 

Tudo isso evidencia que o México havia se tornado muito dependente das 

exportações petroleiras, devido à debilidade das exportações não petroleiras. 

(DAMILL, FANELLI & FRENKEL, 1994). 

O boom petroleiro redundou, paradoxalmente, em uma 
deterioração nas contas externas mexicanas. Do lado real da 
economia, houve aumento da demanda interna agregada, com 
a valorização dos bens não tradables, e conseqüente apreciação 
da taxa de câmbio, desestimulando as exportações não-
petrolíferas. Além disso, as importações seguiram crescendo. O 
resultado somado desse conjunto de fatores foi a perda de 
dinamismo do setor produtivo interno, seja pela inatratividade 
para exportar, seja pelo aumento no consumo de importados. 
(PFEIFER FILHO, 1999, p. 46). 

 

 A partir de meados de 1981, os preços internacionais do petróleo 

começam a cair e a situação econômica do país começa a mudar. Sem uma 

ação rápida para correção dos desequilíbrios fiscal e externo, o país assistiu a 

uma fuga de capitais e recorrera, cada vez mais, a empréstimos de curto prazo. 

Em 1982, a dívida externa atingia níveis exorbitantes, e a contínua fuga de 

capitais conduziam a novas e drásticas desvalorizações do peso mexicano. Tais 

fatores, somados a elevação dos juros norte-americanos - numa política 

concebida por Paul Volcker, presidente do FED (Federal Reserve), equivalente 

ao Banco Central - culminaram na declaração de moratória da dívida externa 

mexicana, naquele mesmo ano. Esse foi o estopim da já mencionada crise da 

dívida, que teve sérias consequências para o país. Uma das mais graves foi a 

drástica redução de empréstimos de bancos internacionais ao país, 

principalmente os norte-americanos.  
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 Segundo Pfeifer Filho (1999), o México caíra na armadilha externa 

armada para si mesmo, quando concentrou suas receitas externas em uma 

commodity, com endividamento externo crescente a taxas de juros flutuantes e 

previsão de preços ascendentes do petróleo. Tal estratégia mostrou-se 

equivocada e o agravante estava na inépcia do governo em reduzir ou, ao 

menos, controlar os déficits gêmeos: transações correntes e déficit público. 

Acelerou-se a fuga de capitais e o encurtamento no perfil da dívida prendeu o 

país nessa armadilha. 

Podemos considerar que essa crise teve causas internacionais e 
domésticas. As principais causas externas: queda do preço do 
petróleo, fim dos empréstimos aos países do terceiro mundo 
(menor liquidez no mercado internacional) e elevação dos juros 
internacionais, sobretudo os juros norte-americanos. As 
principais causas internas são: política fiscal expansionista que 
agravou a inflação e o desequilíbrio na balança de pagamentos 
e falta de ação governamental frente à queda do preço do 
petróleo a partir de meados de 1981. O ciclo de crescimento 
elevado do auge petroleiro (1976-1982), além da oferta 
abundante de divisas no mercado mundial, em decorrência da 
reciclagem dos petrodólares, foi seguido por aproximadamente 
seis anos de tentativas frustradas para conter a inflação e 
restabelecer o crescimento econômico (FREITAS, 2015, p. 49-
50). 

 

 Como explicar a crise da dívida de 1982 em um país que havia 

aumentado seu volume de exportações ao exterior com o incremento da 

capacidade de financiamento externo para os gastos do setor público e para a 

ampliação da indústria substitutiva?  

Segundo Bueno (1983), a explicação pode ser encontrada em três 

fatores fundamentais: a orientação geral da politica econômica e o manejo de 

seus principais instrumentos, o comportamento da economia mundial e dos 

principais mercados internacionais de petróleo e a mudança na conformação da 

dívida externa, particularmente, nos custos maiores do serviço da mesma. Um 

quarto fator pode ser incluído: a atitude coletiva que pensava ser o petróleo a 

solução dos principais entraves e problemas que o modelo nacional 

desenvolvimentista enfrentava. Isso é evidenciado pela orientação da política 

econômica, cujo principal anseio era alcançar altas taxas de crescimento, 

justificando-a fundamentalmente em termos de seu impacto sobre o emprego. 
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Em se tratando das causas internas da crise, podemos considerar essa 

orientação da política econômica, acima descrita, como crucial. Apesar das 

elevadas taxas de crescimento do PIB, entre 1978 e 1981, estrangulamentos no 

comportamento da economia foram criados.  Com o superaquecimento da 

economia, elevou-se a elasticidade-renda da demanda pela importação de bens 

e serviços a níveis bem acima da média histórica. Já as exportações não 

petroleiras tiveram ligeira queda entre 1978 e 1982. O setor público, com sua 

política expansionista, viu o déficit financeiro subir de 10% (do PIB) em 1977 

para 17% em 1982. A origem desse déficit está, em grande medida, na política 

de preços de bens e serviços estatais, na qual os preços nominais eram 

mantidos fixos, mas que significava redução em termos reais. Tal medida 

prejudicava, ainda mais, o financiamento do gasto público (BUENO, 1983). 

Ademais, o resultado dessa política expansionista foi naturalmente o 

aumento considerável do ritmo da inflação. Como o câmbio se manteve estável 

durante a maior parte do período (1977-82) e os preços no exterior subiam a 

um ritmo menor, isso significava uma crescente sobrevalorização. Dessa 

maneira, fazia-se necessário socorrer os déficits na conta corrente, devido ao 

incremento expressivo de bens e serviços importados e, do mesmo modo, era 

necessário buscar recursos para financiar os gastos públicos. O crédito fora 

encontrado no exterior, sobretudo nas grandes instituições financeiras dos EUA. 

O volume de empréstimos crescia vertiginosamente, pois o petróleo não havia 

se tornado a principal fonte de financiamento do México, como se acreditava 

em 1977, um ano após a descoberta das grandes reservas do produto. Os 

ganhos do setor petroleiro mal conseguiam financiar a dívida pública interna e 

externa. Na verdade, o crescimento da dívida externa fora muito mais decisivo 

para que o México lograsse altas taxas de crescimento.  

Dessa maneira, podemos perceber que os fatores internos da crise de 

1982 estão interligados aos externos. No que tange às relações com o exterior, 

os elementos mais importantes foram o desenvolvimento dos sistemas 

financeiros internacionais, a evolução dos preços do petróleo a partir de 1981 e 

o aumento da taxa de juros em âmbito internacional.  
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Começando pelo impacto dos preços do petróleo: quando, em 1981, 

houve a primeira queda nos preços de cerca de 10%, não apenas foi reduzido o 

volume e valor das exportações, mas também houve impacto sobre as 

percepções nacionais acerca petróleo. Pela primeira vez os preços reais do 

petróleo, como os da maioria das commodities, apresentavam tendência à 

queda. Porém, até então, essa percepção inexistia. Um evento desta natureza 

teve um efeito direto sobre os empréstimos externos via aumento do déficit em 

conta corrente. De forma indireta, a queda no preço do petróleo teve efeito na 

sobrevalorização do peso, refletindo na deterioração dos termos de 

intercâmbio. O que elucida o enorme aumento da dívida externa, de quase 

US$25 bilhões em 1981.  

Morton explicita os efeitos decorrentes do segundo choque do Petróleo e 

da posterior queda nos preços internacionais. 

Hence the political economy of Mexico became dependent on 
petroleum-fuelled development under the administration of 
Jose Lopez Portillo (1976-82) while attempts were made to 
balance the tensions between competing social classes. 
However, a coherent course, capable of satisfying the interests 
of national and internationally linked capital in Mexico, was not 
set. By the time world oil prices dropped in 1981, leading to 
reduced oil revenues, accelerating debt obligations and a surge 
in capital flight, Mexico faced another financial crisis that 
initially led to the nationalisation of the banks on 1 September 
1982. This was a 'last-ditch effort' to recoup revenues for the 
public sector and reassert some form of state autonomy but it 
resulted in reinforcing private-sector opposition, capital flight, 
inflation and balance of payments problems. Similar to the 
earlier crisis, the result of the 1982 debt crisis was a 
combination of mutually reinforcing factors both within the 
globalising political economy and the form of state in Mexico 
(MORTON, 2003, p. 636-637). 
 

Em relação ao impacto do desenvolvimento do sistema financeiro 

internacional na dívida externa mexicana, o caso mexicano não difere da 

maioria dos países periféricos (chamados países em desenvolvimento). Houve 

uma crescente participação dos bancos privados no financiamento da dívida 

externa. Os prazos de amortização tornaram-se mais curtos e houve  aumento 

da proporção da dívida do setor privado no total.  
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De acordo com Bueno (1983), só entre 1975 e 1980, por exemplo, a 

participação dos bancos privados na dívida externa aumentou de 65% para 

75%, e chegou a 85% do total em 1982. Quanto a prazos de amortização, os 

vencimentos nos primeiros cinco anos representavam 40% do total em 1975 e 

passaram a 60% em 1980, atingindo um número ainda mais elevado em 1982. 

O custo da dívida aumentou significativamente e, consequentemente, também 

os pagamentos. Os juros médios dos novos financiamentos contraídos foram de 

7,7% em 1975 para 16,3% em 1981 e 14,3% em 1982, segundo dados do 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)16. Enquanto isso, os 

pagamentos de juros sobre a dívida aumentou de US$1,3 em 1975 para US$ 8 

em 1981 e 12 bilhões em 1982. Quanto à participação do setor privado no total 

da dívida, houve uma elevação de 24,9% em 1976 para 30% em 1981. 

Tudo isso resultou, por sua vez, obrigatoriamente, no aumento do 

serviço da dívida (amortização e juros) em relação às exportações de bens e 

serviços. Essa proporção aumentou de 25,5% do total em 1975 para 33% em 

1980 e cerca de 60% em 1982. Vale a pena ressaltar as taxas de juros, que são 

o fator que mais representa estatisticamente os aumentos nos pagamentos ao 

exterior.  

Durante o governo López Portillo, o México utilizou tanto os recursos do 

petróleo como os do endividamento externo para crescer num ritmo 

relativamente rápido após a crise financeira de 1976 e para manter o peso 

sobrevalorizado. No entanto, para sustentar essa politica econômica seria 

necessário aumentar as exportações do petróleo a preços ainda maiores. O que 

ocorreu foi o contrário. Quando a crise internacional começou a refletir nos 

EUA, o governo daquele país não hesitou em tomar medidas que refletiriam no 

aumento da dívida externa dos países latino-americanos e em 1982, a crise da 

dívida chegava para ser o “turning point” do paradigma de desenvolvimento 

econômico da maioria daqueles países e, logicamente, do México. 
                                                           
16 O Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (em inglês Inter-American Development 
Bank, IDB) é uma organização financeira internacional com sede na cidade 

de Washington, Estados Unidos, e criada no ano de 1959 com o propósito de financiar projetos 

viáveis de desenvolvimento econômico, social e institucional e promover a integração comercial 
regional na área da América Latina e o Caribe. Atualmente o BID é o maior banco regional de 

desenvolvimento a nível mundial e serviu como modelo para outras instituições similares a nível 
regional e sub-regional. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Col%C3%BAmbia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/1959
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_Latina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caribe
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Entre 1940 e 1980, a economia mexicana foi transformada e o modelo 

nacional desenvolvimentista fundamentado na industrialização substitutiva fez o 

país crescer a uma média de 6,4%. O país até então, agrário, urbanizou-se e a 

indústria manufatureira tornou-se o motor do desenvolvimento.  

Porém, tal modelo de desenvolvimento não superou os problemas 

estruturais pré-existentes e não conseguiu superar os problemas inerentes a 

ele. Ao final desse período, mais da metade do povo mexicano vivia na pobreza 

e menos de 20% da população recebia os recursos gerados por toda a 

economia nacional. O que demonstra que a desigualdade e a concentração 

estavam longe de serem, ao menos, mitigadas.  

Ademais, o modelo de industrialização via substituição de importações 

demandava uma política comercial protecionista contundente. Tal política 

afastou a indústria manufatureira mexicana da competição internacional e não 

contribuiu para fortalecer o potencial exportador de praticamente todos os 

setores da indústria. A indústria desenvolveu-se para o mercado interno e não 

foi capaz de completar a etapa mais difícil do processo de substituição de 

importações: criar um setor nacional de produção de equipamentos, bens de 

capital e bens com alta tecnologia que a própria indústria, como um todo, 

demandava. O que refletia no aumento da dependência desses bens dos países 

centrais. Para financiar o processo de industrialização o país também 

demandava capital estrangeiro, pois para fomentar o mercado interno, os 

governos aumentaram os gastos públicos e os empréstimos no exterior. As 

reformas tributárias fracassaram sistematicamente e a dívida externa só fazia 

crescer. As contas externas foram se deteriorando e México tornou-se mais 

vulnerável às correntes de capital de curto prazo. Quando os problemas 

internos, gestados ao longo de mais de quatro décadas, somaram-se aos 

problemas externos, a crise da dívida veio solapar o nacional 

desenvolvimentismo e demonstrou o esgotamento desse paradigma de 

desenvolvimento. Bueno sintetiza: 

En resumen, la situation de deuda externa que atraviesa Mexico 
no es únicamente el resultado de condiciones externas 
adversas; aunque influyeron, tuvieron mucho mas peso las 
decisiones que se adoptaron en materia de politica económica 
interna. El crecimiento desmesurado de la deuda externa en los 
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anos anteriores tuvo poca justificación. El endeudamiento 
externo, ahora, vuelve a ser factor decisivo en la estrategia de 
desarrollo del pais. Es cierto que impone restriciones, pero más 
grave es achacarle la culpa de nuestros males y pensar que si 
de alguna manera se logran eludir los compromisos de pago al 
exterior se disiparán los problemas (BUENO, 1983, p. 89) 

 
A crise da dívida externa de 1982, que levou o México a decretar 

moratória da dívida externa, pode ser vista como o desfecho de um período 

crítico da economia mexicana no que se refere ao desequilíbrio fiscal e das 

contas externas.  

Para poder levar a cabo o ambicioso projeto de desenvolvimento, o 

Governo López Portillo não alterava o modelo de industrialização via 

substituição de importações, mas, sim, buscava soluções para sua continuidade 

e para enfrentar seus obstáculos. O epílogo dessa política fora a crise de 1982, 

o estopim para o esgotamento do modelo nacional desenvolvimentista e as 

transformações vão acontecer nos anos 1980, começando com o governo de 

Miguel de La Madrid (1982-86).  

Cabe aqui uma breve explicação sobre o significado de esgotamento de 

um modelo de desenvolvimento econômico. Quando falamos sobre o colapso 

de um paradigma, referimo-nos a um determinado momento em que certo 

padrão de crescimento gera, internamente e nas suas relações com o exterior, 

problemas que levam o sistema econômico a não conseguir mais expandir-se 

sem gerar desequilíbrios. Esses desequilíbrios acabam por frear a própria 

expansão. Trata-se, pois, não de qualificar os resultados sociais, econômicos e 

políticos de determinada fase do desenvolvimento, mas, sim, de encontrar os  

fenômenos que impedem o crescimento sustentado ou a ampla reprodução do 

sistema econômico sob esse modelo de desenvolvimento. Fora isso que 

tentamos demonstrar nesse item do capítulo. (CASAR, 1985). 

A partir da crise, a economia do país fora negativamente abalada. Alguns 

números deixam claro que o período de prosperidade econômica dos anos 1970 

deu lugar a um período de crise e incertezas. O PIB teve média anual de 

crescimento negativa nos períodos 1982-83 e 1986-87, com -2,4% e -1,0%, 

respectivamente. A taxa de inflação, um dos problemas centrais do período, sai 

do patamar já elevado de uma média anual de 80,4% (1982-83) para 109% 
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(1986-87). A dívida pública cresceu substancialmente entre 1982 e 1987 e as 

contas externas nunca estiveram tão deterioradas (CLAVIJO & VALDIVIESCO, 

2000). 

Salientamos que grande parte dos países latino-americanos também teve  

“suas crises da dívida externa” e sofreram suas consequências. Não por acaso, 

os economistas chamam os anos 1980 de Década perdida para a América 

Latina. A década perdida marca, no México, o processo inicial de mudança no 

modelo de desenvolvimento econômico. A crise da dívida externa de 1982 pode 

ser considerada o marco inicial desse processo que foi caracterizado pela 

transição do modelo nacional desenvolvimentista para o modelo amparado em 

políticas neoliberais.  

A inserção mexicana na economia internacional e sua política externa 

apresentariam transformações efetivas e, uma das mais relevantes, refere-se à 

política comercial do país. A menor atuação do Estado na economia e a 

abertura comercial e financeira seriam promovidas por uma política econômica 

que daria prioridade à estabilização, redução do gasto público, redução do 

protecionismo, maior relevância das exportações não petroleiras.  

Nesse contexto, Damill, Fenelli e Frenkel (1994) destacam que a década 

de 1980 poderia ser concebida como o período dos esforços para estabelecer 

equilíbrios fiscal e externo, num período de instabilidade macroeconômica, no 

qual houve um audacioso processo de reforma estrutural. Cabe destacar um 

elemento central neste ambicioso processo de reforma que concebeu um novo 

paradigma de desenvolvimento econômico: a aproximação com os EUA. Bem 

antes de o Nafta entrar em vigor, o México iniciava seu processo de integração 

ao mercado norte-americano e, ao final dos anos 1980, o país já era altamente 

dependente dos investimentos e do comércio com o gigante vizinho do norte. 

Além disso, a emigração para o norte já se tornara uma válvula de segurança 

política.  

O governo do presidente Miguel de La Madrid (1982-88) viveu sob a 

recessão econômica, e as medidas adotadas para tentar reverter tal situação 

caracterizam o começo da mudança no paradigma de desenvolvimento 
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econômico.  A reorientação da política econômica seria marcada por medidas 

ortodoxas, visando à contenção dos gastos públicos e a contenção da inflação.  

Um fato inesperado, o terremoto que atingiu a cidade do México, em 

1985, veio agravar ainda mais a situação do país. A cidade mais populosa do 

país contava um número expressivo de mortos e as consequências principais 

foram o aumento do desemprego e da miséria, que ia da capital federal às 

regiões mais distantes. Por outra perspectiva, sublinhamos que o terremoto 

contribuiu para uma maior aproximação com os EUA, pois o México era visto 

como um parceiro estratégico daquele país e aquela situação difícil e 

desoladora por que passava não era interessante para os norte-americanos. 

O governo Miguel de La Madrid estabeleceu sua política econômica em 

quatro programas de estabilização e desenvolvimento. O primeiro foi o 

“Programa Imediado de Reordinación Econômica” (PIRE). O segundo foi o 

“Programa Extendido de Reordinación Econômica” (PERE), em seguida foi 

implementado o “Programa Aliento y Crecimiento” (PAC) e por último o “Pacto 

de Solidariedad Econômica” (PSE).  

As metas principais eram reduzir a inflação e os gastos públicos para 

promover a retomada da economia. Os dois primeiros programas, que vão de 

1982 a 1987, não foram exitosos. Os objetivos não foram alcançados e 

observou-se ainda o estancamento do PIB somado à extrema vulnerabilidade 

macroeconômica. O fracasso desses planos de estabilização também está 

associado a fatores externos como queda no preço do petróleo e menor liquidez 

nas finanças mundiais.  

Devido ao insucesso do PIRE e o PERE, o governo de Miguel de La 

Madrid criou o PAC (1986-1987), com o qual pretendia se beneficiar do plano 

de James Baker, secretário do tesouro dos EUA, para a renegociação da dívida 

externa. No entanto, o plano não surtiu os efeitos desejados e o objetivo de 

crescimento explícito do programa foi descumprido. Mais um plano fracassado 

e, mais uma vez, as metas econômicas governamentais eram descumpridas.  

Naquela conjuntura desfavorável, o governo Miguel de La Madrid 

acelerou a mudança estrutural que estava em curso. Um conjunto de reformas 

começava partindo da premissa de que o modelo anterior de desenvolvimentos 
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não era mais exequível, razão pela qual deveria ser substituído por um novo, 

para garantir a estabilidade, o controle fiscal, promover a melhora nas contas 

externas e recuperar o crescimento.  

De acordo com Damill, Feneli e Frenkel (1994), o terceiro período da 

evolução macroeconômica do México17, nos anos 1980, começa com o início do 

PSE e vai até os primeiros anos da década de 1990. O PSE (1987-1988) foi 

marcado pela adoção de medidas como: congelamento dos preços e salários, 

do câmbio, e manutenção da taxa de juros flutuante para estimular a 

poupança. Tinha como prioridades o controle da inflação e a recuperação 

econômica.  

Além das medidas de curto prazo, foram lançadas aquelas relativas ao 

ajuste estrutural da economia. Os processos de reforma comercial e de 

privatizações foram aprofundados. A política de abertura comercial dava sinais 

de vitalidade com a queda na proteção tarifária que recuou da média de 40 

para 20% (tarifa máxima). No plano fiscal, o objetivo central era gerar 

superávit primário por volta de 7% do PIB e com isso criar recursos para pagar 

a totalidade da parte não refinanciada das dívidas interna e externa. Para que 

isso ocorresse, houve corte nos gastos públicos e aumento em tarifas públicas, 

por exemplo, a energia teve sua tarifa elevada em 85%. Algumas medidas 

restritivas, como o corte no crédito bancário, foram tomadas com intuito de 

frear o processo inflacionário. 

 O PSE obteve êxito no que se refere ao controle da inflação, pois essa 

recuou consideravelmente. A inflação anual acumulada passou de 159,2%, em 

dezembro de 1987, para 51,7%, em dezembro de 198818. Em linhas gerais, o 

Plano mostrou uma evolução macroeconômica de 1988 em diante, com 

propriedades dinâmicas claramente mais estáveis que no período precedente. O 

nível de atividade foi incrementado logo no primeiro semestre de 1988 e se 

manteve crescente nos anos seguintes. Já um ponto negativo foi o déficit na 
                                                           
17 Nos valemos da divisão em três períodos da evolução macroeconômica do México nos anos 
1970 e 1980, elucidadas por Damill, Feneli e Frenkel (1994). O primeiro período vai de meados 

dos anos 1970 até 1982, marcado pelo fim da bonança apoiada no petróleo que culmina da 

crise da dívida de 1982. O segundo período vai do final de 1982 a 1987, ano em que é lançado 
o PSE. Esse momento é caracterizado pela tentativa do governo de gerar superávits fiscais e 

externos a qualquer custo.  
18 Dados obtidos em Cordera Campos e Lomelí Vanegas (2005, p. 47-53). 
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balança comercial, devido à redução das tarifas de importação e à valorização 

do Peso. Mesmo atingindo seus objetivos, o PSE não foi suficiente para 

fomentar a recuperação econômica, fazendo com que a crise não fosse 

esquecida. Em 1988, assumia o novo presidente mexicano, Carlos Salinas de 

Gortari, após uma eleição bastante conturbada e bastante contestada pela 

oposição (DAMILL, FANELLI & FRENKEL, 1994). 

 O governo de Salinas de Gortari teve início em dezembro de 1988 e foi 

responsável pelo processo de negociação com os EUA para a criação do Nafta, 

em 1994. Acreditamos que esse governo afirmou o novo modelo de 

desenvolvimento econômico mexicano, promovendo o alargamento do processo 

de privatizações e implementando outras políticas neoliberais. Realizou uma 

robusta abertura econômica, colocando o comércio exterior como um dos 

pilares centrais do novo modelo de desenvolvimento. 

 Já nos dois primeiros anos de governo, Salinas de Gortari daria algum 

alento aos mexicanos, devido à considerável redução da inflação e o retorno, 

mesmo que ainda tímido, do fluxo de investimentos ao país. A renegociação da 

dívida externa, ao estilo do Plano Brady19, surtiu efeito positivo na inflação, 

juntamente com outras políticas restritivas, como a redução do gasto público e 

do crédito. A inflação caiu de 150%, em 1987, para 20%, em 1989, elevando-

se ligeiramente para 27% no ano seguinte. Também naquele período, os fluxos 

de capitais retornavam ao país em forma de investimento externo direto e 

capital especulativo, demostrando que os investidores estrangeiros esperavam 

a retomada do crescimento e a superação final da crise. 

 A política externa de Gortari, nos dois últimos anos da década perdida, 

mostraria mais dinamismo que a do governo anterior no que se refere às 

negociações sobre o livre comércio com os EUA e até com a consecução de 

tratados bilaterais com países latino-americanos como Chile, Colômbia, 

Venezuela, entre outros. Nesse período, o presidente ainda não declarava 

abertamente sua intenção em firmar um tratado de livre comércio com os EUA 

                                                           
19 Em março de 1989, foi anunciado pelo secretário de tesouro dos Estados Unidos, Nicholas F. 
Brady, um plano que pretendia renovar a dívida externa de países em desenvolvimento, 

promovendo o abatimento do encargo da dívida, por meio de sua redução ou pelo alívio nos 
juros. Entretanto, os países deveriam, em troca, promover reformas liberais em seus mercados. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1989
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nicholas_F._Brady
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nicholas_F._Brady
http://pt.wikipedia.org/wiki/Juros
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e o Canadá, porém com o acirramento da competição entre os países 

emergentes em busca de maiores ganhos e acordos comerciais, o México não 

escondia mais sua intenção de negociar um acordo com os vizinhos do norte, 

que viria a se concretizar com o Nafta. 

 Finalmente, gostaríamos de salientar que a década de 1980 foi de suma 

importância para que uma nova orientação da política econômica mexicana 

viesse à tona. Após a crise da dívida, o recrudescimento do processo 

inflacionário e do terremoto que abalou o México em 1985, a abertura 

comercial foi implementada. Na segunda metade da década, o país rumou para 

uma aproximação com a economia norte-americana, jamais vista na história, e 

o polo dinamizador desse processo foi a construção do acordo comercial 

chamado Nafta.  

 Este será nosso enfoque a partir de agora: entender como o processo de 

construção do novo modelo de desenvolvimento econômico tem como um dos 

pilares centrais o Nafta. Pretendemos, nesta segunda parte, analisar a 

relevância do processo negociador do Nafta como estratégia do México de 

inserção na  economia internacional. Para isso, apresentaremos as principais 

medidas de política econômica do governo Salinas de Gortari e descreveremos 

os pontos centrais do processo negociador do Tratado de Livre Comércio da 

América do Norte (TLCAN), que na sigla em inglês é o já bastante citado Nafta.  
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2. O GOVERNO SALINAS DE GORTARI E O PROCESSO 

NEGOCIADOR DO NAFTA 

 

O Nafta pode ser visto como resultado de um processo advindo do 

incremento das relações econômicas exteriores do México e veio confirmar as 

novas estratégias de inserção na economia internacional com políticas 

liberalizantes orientadas ao mercado. Nesse contexto, ressaltamos que grande 

parte das medidas adotadas trazia um viés neoliberal e foram altamente 

influenciadas pelas políticas sugeridas no Consenso de Washington 

(HERNÁNDEZ & MÁTTAR, 2002). 

 A abertura econômica mexicana deu seus primeiros passos no governo 

Miguel de La Madrid, e o sinal mais evidente da reorientação de sua política 

econômica pode ser creditado à entrada do país no GATT (General Agreement 

on Tariffs and Trade), em 1986, órgão que posteriormente se tornaria a OMC 

(Organização Mundial do Comércio). Ao final dos anos 1980, foram eliminadas 

as primeiras barreiras para facilitar o comércio exterior e algumas tarifas de 

importação foram reduzidas. 

Mexico joined the General Agreement on Tariffs and Trade 
(GATT) in 1986 and undertook a series of reforms liberalizing 
its trade regime. In particular, the maximum tariff rate was 
reduced from 100 percent in 1982 to 20 percent in 1988 and 
the average tariff rate was lowered to 10 percent in 1988 from 
25 percent in 1985. In addition, a comprehensive privatization 
and deregulation program was undertaken in the period 1988–
94 (KOSE & MEREDITH & TOWE, 2004, p. 11). 
 

No governo do presidente Salinas de Gortari, concretizou-se esta 

estratégia de liberalização do comércio exterior. Com isso o governo pretendia 

aumentar suas exportações de produtos que não o petróleo. Nesse sentido, as 

reformas apresentaram resultados expressivos. As exportações de produtos 

manufaturados cresceram, contribuindo para uma relação comercial mais 

próxima com os Estados Unidos. De uma economia dependente de petróleo, o 

México tornou-se exportador líquido de produtos manufaturados, considerados 

elementos básicos à recuperação e manutenção do crescimento econômico 

(VEGA CÁNOVAS, 1994; 2010). No entanto, a abertura comercial e os ajustes 

neoliberais não alcançaram os objetivos almejados, pois o crescimento 
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apresentou uma média muito baixa entre 1982 e 1994, a renda per capita 

piorou e os problemas sociais recrudesceram.  

Acreditamos, dessa maneira, que o processo negociador do Nafta teve 

papel fundamental neste processo. Por isso, torna-se crucial em nosso trabalho 

a realização de uma descrição da trajetória da economia mexicana e do 

caminho percorrido até a consecução do Nafta. Essa trajetória começa com a 

crise de 1982 e vai até dezembro de 1994, quando o bloco econômico regional 

composto por Canadá, EUA e México entra em vigor.  

Primeiramente, apresentaremos uma trajetória da economia mexicana 

nesse período, ressaltando os efeitos da política econômica mais ortodoxa e da 

abertura comercial. Posteriormente, descreveremos o processo negociador do 

Nafta e debateremos o seu papel como instrumento de política econômica para 

concretizar os ajustes neoliberais no governo Salinas de Gortari.  

 

2.1 O desmantelamento da industrialização substitutiva e a 

concretização do ajuste neoliberal 

 

Na década de 1980, a economia mexicana passou por duas grandes 

perturbações de origem externa, contudo, como já vimos no capítulo anterior, 

majoradas pelos problemas estruturais internos. Uma, em 1982, foi a crise da 

dívida externa, que fez aumentar expressivamente o serviço dessa e dificultou a 

obtenção de novos créditos. Depois, em 1986, a crise do petróleo20, que cortou 

grande parte do ingresso de divisas e da arrecadação gerada pelo produto. 

Ambas as perturbações e os ajustes realizados pelos governos Miguel de La 

Madrid (1982-88) e Salinas de Gortari (1988-94) puseram fim a um prolongado 

período de expansão econômica iniciado com Lázaro Cárdenas, no fim da 

década de 1930.  

Uma reforma estrutural, iniciada com Miguel de La Madrid e solidificada 

com Salinas de Gortari trouxe a concepção de que a economia mexicana 

                                                           
20 A queda dos preços do petróleo na década de 1980 ocorreu por um excesso de petróleo cru, 

devido a uma queda na demanda após a crise mundial de fim dos anos 1970 e início dos anos 
1980. O preço do petróleo cru, que tinha alcançado US$35 por barril em 1980, caiu em 1986 de 

US$27 para US$. O México que ainda dependia muito da exportação desse produto, teve sua 
economia bastante afetada.  
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deveria responder à racionalidade econômica dos mercados mundiais e estar 

exposta à competição internacional. Dessa forma, a especialização induziria à 

desaceleração da inflação e à recuperação do crescimento econômico. Para que 

isso ocorresse, a industrialização substitutiva deveria ser desmantelada. 

Adicionalmente à abertura comercial, seria realizada uma reforma estrutural 

para diminuir a intervenção do Estado na economia e aumentar a participação 

do setor privado, dar maior margem às forças do mercado e acelerar a inserção 

mexicana na economia internacional. A influência do neoliberalismo já se fazia 

sentir em meados da década de 1980 e o nacional desenvolvimentismo perdia 

força, apesar da produção acadêmica no âmbito da Cepal ser ainda bastante 

relevante, como demostrado na introdução (MORENO-BRID & ROS, 2004; 

RAMALES OSORIO, 2008). 

A curto prazo, o objetivo principal consistia em controlar a inflação e 

reduzir o déficit no balanço de pagamentos. No médio e longo prazo, era abrir a 

economia ao exterior e retomar o crescimento econômico. Segundo Lustig 

(1994), a reforma, como um todo, compreendia: transformações no setor 

público; privatizações de empresas e reprivatização bancária; 

desregulamentação econômica a fim de angariar investimentos estrangeiros: 

reforma do setor econômico externo. Essa última abarcava a liberalização 

comercial dos programas industriais, mudanças nas restrições aos 

investimentos estrangeiros, reforma da lei de proteção à propriedade intelectual 

com a adesão do país ao GATT e a assinatura de acordos de livre comércio com 

países de várias regiões do mundo nos anos 1990. Entre os quais, a adesão à 

APEC em 1993, logicamente o Nafta em 1994 e o TLCUEM 15 (Tratado de Livre 

Comércio entre União Europeia e México) em 2000.  

De maneira específica, a liberalização comercial no México incidiu na 

eliminação gradual, num primeiro momento, e acelerada depois das permissões 

prévias de importação, das tarifas e dos preços de referências oficiais (PRO) 

das importações.  

A abertura comercial mexicana, um dos pilares centrais da reforma do 

setor externo, se deu em duas grandes etapas. Uma vai de 1983 a 1990, 

quando a liberalização comercial se deu de forma unilateral, ou seja, sem 
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reciprocidade alguma com os parceiros comerciais do país. Já a outra, a partir 

de 1990, deu-se por uma ampla rede de negociações bilaterais, sendo o Nafta o 

elemento chave dessa estratégia. Mais adiante, discutiremos o processo 

negociador desse acordo.  

O período da liberalização unilateral pode ser dividida em três etapas. 

Primeiro, entre 1982 e 1985, teve início a eliminação das permissões prévias de 

importação. Em 1982, a totalidade das importações estava sujeita à permissão 

prévia. Já em 1985, somente 37,5%. Adicionalmente, a proteção tarifária 

passou de uma taxa média de 27% para 25,5% neste período. Na segunda 

etapa, no ano de 1986, a abertura comercial foi acelerada e a média tarifária 

caiu de 25,5% para 22,6% e as importações sujeitas à permissão prévia 

reduziram para 30,9% do total. Na terceira, em 1987, com intuito de disciplinar 

o nível de preços internos, o Pacto de Solidariedade Econômica (PSE) instituiu a 

tarifa máxima de 20% e as tarifas foram simplificadas em cinco taxas: 0, 5, 10, 

15 e 20%. As restrições quantitativas caíram de uma taxa média de 22,6% em 

1986, para 10% em 1987 e as permissões prévias diminuíram para 27,5% do 

total. (ZABLUDOVSKY, 1994; LUSTIG, 1994). 

Sendo assim, a tecnocracia neoliberal vinha derrubando o Estado 

protetor e fechado do processo de industrialização substitutiva. Ainda que o 

governo mexicano tenha adotado o regime cambial flutuante a partir de 1985, 

as mudanças no setor comercial externo, a incorporação ao GATT e a 

celebração de tratados comerciais propiciaram um tratamento proporcional a 

cada um dos setores, agentes e regiões econômicas do país. Tal tratamento foi, 

em grande medida, arbitrário e as salvaguardas nos tratados dependiam das 

relações de poder, da existência de grupos de pressão e do ativismo político. 

As privatizações, iniciadas com Miguel de La Madrid e acentuadas com 

Salinas de Gortari, enfraqueceram o Estado em seu papel de produtor de bens 

básicos. As indústrias de cobre e aço foram vendidas à iniciativa privada, porém 

o petróleo e a geração de energia foram mantidos sob a gestão estatal por 

motivos de caráter histórico, político e social. Se bem que: 

En el caso del petróleo, las administraciones de De la Madrid y 
de Salinas se deshicieron de los productos con mayor 
rentabilidad y conservaron la producción de los que ésta es 
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escasa. Los cambios legislativos transformaron artificialmente 
los productos rentables de primarios, estratégicos y no 
privatizables, en secundarios, no estratégicos y privatizables 
(RAMALES OSORIO, 2008, p. 129). 
 

Osorio também sublinha o enfraquecimento do Estado enquanto 

provedor de infraestrutura básica e enquanto banco de desenvolvimento: 

 [...] las administraciones posteriores a 1982 comenzaron a 
privatizar y concesionar las carreteras, los ferrocarriles y los 
servicios más rentables del correo y los telégrafos. Se sanearon 
las empresas antes de venderlas, se privatizó de manera poco 
clara y no siempre con apego a la legislación; finalmente se 
instrumentaron programas de rescate cuando los proyectos 
privatizados fracasaron, pero sin recuperar la propiedad de las 
empresas. Ejemplos destacados de lo anterior fue la concesión 
y el rescate de las carreteras, y la reprivatización y el rescate de 
la banca. [...] la banca de desarrollo se ha convertido en banca 
de segundo piso para ceder los sectores más rentables del 
mercado crediticio a los bancos privados y simultáneamente 
respaldar proyectos riesgosos con criterios de “eficiencia” 
económica. Ocasionalmente se han tenido que absorber los 
errores y las corruptelas tanto de las autoridades financieras 
como de algunos intermediarios financieros privados. Esta 
banca ha venido reduciendo tanto su cobertura como su 
participación y ha tenido que consolidarse perdiendo una parte 
importante de su impacto económico (RAMALES OSORIO, 2008, 
p. 129). 

 

O Estado de bem-estar social também foi sendo substituído por um 

Estado neoliberal, pois na visão desse mesmo autor, ao se desfazer dos 

serviços e da produção de bens mais rentáveis, o Estado se priva do ingresso 

de capital necessário para garantir, com eficiência e qualidade, os serviços de 

seguridade social, especialmente os de saúde, educação e cultura. Eles perdem 

qualidade e são abandonados por pessoas que podem aceder a serviços 

privados. O baixo orçamento e a precariedade dos serviços estatais justificam o 

seu desaparecimento aos olhos da sociedade.  

As reformas neoliberais também refletiram no desempenho do Estado 

como regulador de mercados, pois o mesmo estabelece uma nova 

regulamentação que privilegia o aspecto normativo da intervenção em 

detrimento do aspecto positivo. A nova institucionalidade limitou-se a 

proporcionar as condições necessárias para que as forças do mercado 
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operassem de maneira adequada, ainda que nunca se definisse de forma 

completa o tipo de mercado e seus participantes.  

Por fim, o Estado mexicano continuou sendo mediador entre as classes 

sociais e sendo árbitro de última instância entre os agentes econômicos, os 

setores produtivos e as regiões, embora seu desempenho não tenha sido tão 

exitoso no período em questão. A ruptura do pacto social, a divisão da 

esquerda do PRI e sua transformação em PRD, o fracasso da estratégia 

salinista de recomposição do PRI e sua perda de poder político revelaram que 

um novo bloco histórico se consolidou, porém sem um pacto social claro e nem 

uma hegemonia claramente estabelecida. (ANIMA PUENTES & GUERRERO 

FLORES, 2001). 

Os resultados elencados acima estão intimamente ligados aos objetivos 

da abertura comercial promovida pelos dois governos mexicanos pós-crise da 

dívida externa: estimular as exportações não petroleiras; estabilização; 

promover a eficiência econômica para, entre outros anseios, atrair mais capital 

estrangeiro, seja na forma de investimento externo direto ou investimentos em 

carteira, para contribuir com o crescimento econômico de maneira a liquidar o 

déficit na conta corrente do balanço de pagamentos; estimular a concorrência e 

a eficiência; aumentar o acesso a novas tecnologias.  

Vamos agora debater os efeitos da abertura comercial e dos ajustes 

neoliberais nos seguintes aspectos: exportações manufatureiras, incremento da 

eficiência e o grau de especialização, contas externas, inflação, déficit público, 

setor agropecuário e indústria.  

 

2.1.1 Abertura comercial e desempenho econômico de 1982-

1994 

 

A liberalização comercial mexicana ocorreu de forma gradual, 

inicialmente, e acelerada depois, no que se refere às permissões prévias e às 

taxas de importação. Já apresentamos as três etapas do processo e agregamos 

uma quarta que envolve as negociações para a consecução do Nafta. Ela será 

largamente debatida na segunda parte deste capítulo, pois nossa tese sustenta 
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que o Nafta foi o pilar central da solidificação do novo modelo de 

desenvolvimento mexicano. 

O impacto da abertura comercial sobre as exportações pode ser visto sob 

dois aspectos. Os dados da tabela a seguir revelam que as exportações não 

petroleiras subiram consideravelmente entre 1982 e 1993.  

Um dos objetivos principais da liberalização foi conquistado. Entretanto, 

a redução do protecionismo teve pouca influência no incremento do dinamismo 

das exportações. A variação do regime cambial mexicano a partir de 1985 e o 

legado do período da industrialização substitutiva foram mais decisivos para 

que o país alcançasse notável desempenho nas exportações manufatureiras. 

 
Fonte: Elaboracão própria com base nos dados do “México en el Siglo XX (Panorama 

Estadístico)”, Instituto Nacional de Estadística, Geografia e Informática (INEGI), México, 2000, 
p. 98. 

 

Lustig (1994) explicita que, diante do choque do petróleo de 1986, a 

estratégia de encarecer o dólar contribuiu, em médio prazo, para reduzir a 

dependência mexicana das exportações petroleiras. O rápido crescimento das 

exportações petroleiras, passando de US$ 5,5 para US$16 bilhões entre 1981 e 

1990, obedece, em parte, a um tipo de câmbio competitivo e ao processo de 

abertura comercial. 

Tabela 9. Estrutura das exportações (em %) - México 1982-1993 
 

Ano Petroleras No petroleras Total 

1982 77.6 22.4 100.0 

1983 71.8 28.2 100.0 

1984 68.6 31.4 100.0 

1985 68.2 31.8 100.0 

1986 39.0 61.0 100.0 

1987 42.1 57.9 100.0 

1988 32.7 67.3 100.0 

1989 34.5 65.5 100.0 

1990 37.6 62.4 100.0 

1991 19.1 80.9 100.0 

1992 18.0 82.0 100.0 

1993 14.3 85.7 100.0 



94 
 

De acordo com Moreno-Brid e Ros (2004), a satisfatória experiência 

mexicana com a substituição de importações que se encontravam em etapa 

avançada também foi um fator essencial para que as exportações não 

petroleiras aumentassem. As reformas da política industrial de finais dos anos 

1970, particularmente na indústria automobilística, juntamente com os 

incentivos outorgados depois mediante um tipo de câmbio competitivo e a 

reforma comercial em meados dos anos 1980 caíram em um terreno que já era 

fértil. A tabela adiante mostra a paridade cambial no período. 

 

Tabela 10. Desvalorizações do peso. México 1982-1994 

Data        Paridade Peso/Dólar 
Desvalorização em 

% 
Presidente 

Feb. 1982 49.00 86.74   José López Portillo 

Ago. 1982 70.00 42.86  

Dic. 1982 150.00 114.29     Miguel de La Madrid 

Sept. 1983 140.23 -0.51  

Dic. 1984 206.47 47.24  

Dic, 1984 210.72 2.06  

Mar. 1985 221.81 5.26  

Jul. 1985 340.00 53.29  

Dic. 1985 450.00 32.35  

May. 1986 566.00 25.78  

Jun. 1986 655.00 15.72  

Dic. 1986 922.00 40.76  

Jun. 1987 1357.00 47.18  

Dic. 1987 2278.00 67.87  

Dic. 1988 2285.00 0.31 Salinas de Gortari 

Dic. 1989 2686.00 17.54  

Dic. 1990 2949.00 9.79  

Dic. 1991 3076.75 4.33  

Dic. 1992 3114.50 1.22  

Dic. 1994 6800.00 118.3 Ernesto Zedillo 
 

Fonte: (HELGUERA RAMIREZ, 2008). 

 
Portanto, o legado do período da industrialização substitutiva influenciou, 

em grande medida, na diversificação e na elevação de exportações 

manufatureiras não petroleiras. Os autores ressalvam que tal êxito conduziu, 

irrefutavelmente, a uma transformação irreversível na estrutura de vantagens 

comparativas da economia. 
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Cabe, então, uma análise mais atenta acerca dos efeitos dinâmicos da 

liberalização na produtividade (eficiência econômica) e nos preços (inflação). A 

produtividade da mão de obra, que vinha estagnada na primeira metade dos 

anos 1980 se comparada à década anterior, foi reativada. Entre 1985 e 1989, 

subiu a uma média anual de quase 4%. No período anterior (1980-85), a média 

foi de somente 1,1%. Decorre daí que a intensificação das reformas foi 

responsável pelo aumento da produtividade do trabalho. Todavia, tudo indica 

que o incremento da produtividade laboral foi mitigado pelos efeitos da 

aceleração da inflação e pelas constantes desvalorizações do peso. (LUSTIG, 

1994; MORENO-BRID & ROS, 2008). 

A política anti-inflacionária do governo Miguel de La Madrid fracassou 

devido à estratégia de desvalorizar o peso para corrigir o déficit na balança de 

pagamentos de meados de 1985 e o choque do petróleo de 1986. Tanto é que 

a inflação desacelerou durante o governo salinista, quando a taxa de 

depreciação cambial foi menor embora a inflação, naquele período, também 

atenuasse os ganhos de produtividade, todavia em menor grau.  

Ainda que pese a dificuldade em separar os efeitos da liberalização 

comercial dos outros efeitos relativos às privatizações, politica industrial e 

desvalorização cambial, a primeira parece ter contribuído positivamente para o 

incremento da produtividade em uma série de indústrias manufatureiras, nas 

quais foram facilitados os processos de especialização intraindustrial ou 

deslocados para produtores menos eficientes. 

Sin embargo, expresado en función del desempeño de la 
productividad, en otros casos los benefícios del ingreso de 
importaciones resultan mucho más dudosos y revelan también 
el rápido desplazamiento de los productores locales provocado 
por la mayor exposición a la competencia externa. En este 
caso, la llegada de importaciones ha tenido por consecuencia 
un deterioro de la producción y de la productividad, ya sea en 
comparación con la evolución histórica o con el período 
inmediatamente anterior a la liberalización comercial (MORENO-
BRID & ROS, 2004, p. 50). 

 

Assim, ainda que a liberalização comercial tenha refletido num rápido 

incremento das exportações e no aumento da produtividade da mão de obra, 

em geral o crescimento econômico não correspondeu às expectativas. Uma das 
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causas desses resultados questionáveis está nas políticas de desvios e redução 

de gastos (contração fiscal e monetária). Essas políticas estão mais 

relacionadas ao superávit da balança comercial e de conta corrente do que à 

abertura comercial em si no período 1982-88. Já no governo Salinas de Gortari, 

o efeito dessas políticas, somado às sucessivas desvalorizações cambiais, levou 

ao deterioramento das contas externas, como podemos observar na tabela a 

seguir: 

 
Tabela 11. Crescimento, Balança Comercial e conta corrente 
México 1982-1994 

 

Ano 
Saldo da balança 

comercial em 
US$ (bilhões) 

Saldo da conta 
corrente em US$ 

(bilhões) 

Taxa de 
crescimento do 
PIB (a preço de 

1993) em % 

1982 6,793 -6,221 -0,6 

1983 13,761 5,418 -4,2 

1984 12,942 4,239 3,6 

1985 8,443 1,228 2,6 

1986 4,599 -1,673 -3,8 

1987 8,433 3,881 1,7 

1988 1,754 -2,941 1,3 

Média anual 
acumulada 

56,725 3,931 0,2 

1989 -2,595 -6,004 4,1 

1990 -4,433 -6,349 5,2 

1991 -7,278 -13,789 4,2 

1992 -15,933 -24,919 3,5 

1993 -13,480 -23,489 1,9 

1994 -18,463 -28,500 4,4 

Média anual 
acumulada 

-62,246 -103,050 3,9 

Fonte: Elaboração própria com base em Ramales Osorio (2008, p. 140) 

 

O comportamento das exportações e importações de bens e serviços foi 

altamente influenciado pelas variações cambiais. No período do governo Miguel 

de La Madrid, quando a depreciação cambial foi maior (1982-86), as 

exportações subiram e as importações decresceram. O resultado do período 

demonstra superávit na conta corrente do balanço de pagamentos. Para 

Ramales Osorio (2008), as taxas menores de depreciação do peso, durante o 

governo Salinas de Gortari, explicam a reversão dos resultados nas contas que 

compõem a conta corrente, conforme se vê na tabela anterior. Com taxas de 
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câmbio menos desvalorizadas, houve desaceleração da inflação e o 

comportamento do PIB foi alterado, com média anual de aumento de 3,9%. Os 

bens de capital e os intermediários, imprescindíveis ao crescimento econômico, 

não foram encarecidos artificialmente.  Contudo, as contas externas foram 

deterioradas. 

Portanto, podemos acreditar que os efeitos da liberalização comercial 

referentes à estrutura das exportações mexicanas, aos preços e à eficiência 

econômica foram marginais e difusos nos anos 1980. Já os ajustes neoliberais, 

acentuados durante o governo Salinas de Gortari, e o aprofundamento da 

abertura comercial e financeira, ambos influenciados pelas negociações para o 

advento do Nafta, fustigaram o modelo nacional desenvolvimentista, atacando 

especialmente o protecionismo, a intervenção estatal na economia e a política 

expansionista baseada nos déficits públicos e na inflação.  

E há outro aspecto relevante: Gortari assumiu a tarefa da consolidação 

orçamental por meio do alargamento da base tributária. Embora entre 1987 e 

1994, o número de contribuintes não empregados tenha aumentado de 1,76 

milhões para 5,66 milhões, ou seja, subiu 222%, a arrecadação do governo 

federal cresceu 32% em termos reais. Além do mais, houve aumento dos 

preços das tarifas para os bens e serviços públicos e a redução da despesa 

governamental, que durante o período 1989-1994 diminuiu 25% em termos 

reais, com exceção dos gastos sociais, foi responsável por 54% da despesa 

programada (CALDERÓN, 2008).  

Em decorrência dessas medidas, o déficit público em relação ao PIB 

diminuiu, contribuindo consequentemente para o processo de desinflação da 

economia. Os dados podem ser vistos na tabela adiante:  
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Tabela 12. Evolução do Déficit Público e da inflação. México 1989-1994 

 
Ano 

 
      Déficit público (% del PIB) 

I       Inflação (variação percentual 
anual) 

1989 -5.2 19.7 

1990 -3.6 29.9 

1991 -1.4 18.8 

1992 0.4 11.9 

1993 0.7 8.0 

1994 -0.1 7.1 

Fonte: (CALDERÓN, 2008) 

 
Se observarmos um período de tempo mais extenso, que compreende 

praticamente os dois governos que realizaram a transformação do paradigma 

de desenvolvimento mexicano e vai de 1983 a 1993, perceberemos que o 

desempenho econômico mexicano fora bem aquém do que se esperava com a 

abertura comercial e as reformas neoliberais. O crescimento médio anual do 

PIB de 1,8% e a inflação segundo o Índice Nacional de Precios al Consumidor 

de 55,33% representam um total malogro daquele processo de mudança no 

padrão de desenvolvimento. 

Si se analiza la evolución económica del país en los doce anos 
que van de 1982 a 1994, tenemos que los objetivos explícitos 
de las políticas neoliberales no sólo no se han cumplido, por el 
contrario, lo que se ha vivido es el efecto desestructurador de 
estas políticas en el aparato productivo y en el nivel de vida de 
la población (...) La tasa de inflación alcanzó las tasas más altas 
de la etapa posrevolucionaria en el segundo lustro de los 
ochenta y sólo a partir de los noventa empieza a descender; el 
crecimiento ha sido errático y en promedio ha permanecido 
estancado tomando en cuenta el crecimiento natural de la 
población (AGUIRRE, 1995, p. 21-22 apud RAMALES OSORIO, 
2008, p. 142). 

 

Em decorrência disso, o PIB per capita (tendo em base pesos de 1980) 

decresceu a uma média anual de 0,33% e passou de 13.049 pesos em 1980 

para 12.415 pesos em 1995. Enquanto o salário mínimo real acumulou uma 

perda de 49,2% do poder aquisitivo, sendo 30,7% durante o governo Miguel de 

La Madrid e 18,5% durante o governo Salinas de Gortari. O comportamento 

errático da atividade econômica refletiu no aumento do desemprego. Durante o 
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período de estagnação (1983-88), a população economicamente ativa subiu 5,6 

milhões, porém foram gerados somente 2,4 milhões de postos de trabalho. No 

período 1983-94, o número de desempregados foi de 7,8 milhões, colocando 

em dúvida a superioridade do mercado como gerador de bem-estar social21.  

O aumento do desemprego somado ao processo inflacionário impactou 

negativamente no poder aquisitivo dos salários e piorou a distribuição de renda. 

Em 1984, os 10% mais ricos detinham 32,77% da renda. Em 1987 esse 

percentual foi para 37,93% e em 1992 atingiu 38,16%. A renda no México 

concentrada nas mãos dos 10% mais ricos chegava a 41,245 do total em 1994. 

Esse grupo foi o único beneficiário das reformas neoliberais, foi o ganhador do 

processo de mudança do paradigma de desenvolvimento econômico. A tabela 

adiante explicita isso:  

 

Tabela 13. Distribuição de renda por famílias. México 1984-1994 

Décimos 1984 1989 1992 1994 

I 1,72 1.58 1.55 1.01 

II 3.11 2.81 2.73 2.27 

III 4.21 3.74 3.70 3.27 

IV 5.32 4.73 4.70 4.26 

V 6.40 5.90 5.74 5.35 

VI 7.86 7.29 7.11 6.67 

VII 9.72 8.98 8.92 8.43 

VIII 12.18 11.42 11.37 11.20 

IX 16.73 15.62 16.02 16.30 
X 32.77 37.93 38.16 41.24 

Fonte: Elaboração própria com base em Ramales Osorio (2008, p. 144) 

 
No setor agropecuário, os efeitos da liberalização comercial e dos ajustes 

foram decepcionantes. Houve redução do gasto público para fomentar o setor 

em 68% entre 1980 e 1993. A crise agropecuária iniciada em meados da 

década de 1960 generalizou-se e tendeu a se agravar nos anos 1980 e primeira 

metade dos anos 1990. A média de crescimento anual entre 1982 e 1993 foi de 

somente 0,86%, contrastando com o comportamento do setor observado em 

períodos anteriores, a saber: crescimento de 2,6% entre 1970 e 1982 e de 

3,5% entre 1956 e 1970.  

                                                           
21

 Dados obtidos em “Estadísticas Históricas de México”, Instituto Nacional de Estadística, 

Geografia e Informática (INEGI), México, 1999. 



100 
 

A autossuficiência alimentícia foi perdida e o país passou a recorrer às 

importações de alimentos. O México gastava cerca de US$1,8 bilhão em 

importação de alimentos em 1982 e passou a gastar, em 1994, 

aproximadamente US$ 7,2 bilhões. Os tipos de alimentos mais comprados do 

exterior foram: frutas frescas ou secas, carnes frescas ou congeladas, alimentos 

e bebidas manufaturadas, trigo e milho. Esse último é largamente utilizado na 

culinária mexicana e apresentou um incremento de 881% em questão. Com o 

advento do Nafta esses números aumentaram e hoje o México praticamente 

não produz mais milho em seu território, pois compra quase tudo do vizinho 

norte-americano22.  

Em linhas gerais, os resultados do experimento neoliberal, no entanto, 

foram bem distintos daqueles esperados. Primeiro, a liberalização precipitada 

do comércio, pois a política de estabilização foi acompanhada ciclicamente por 

uma política cambial que usava a relação peso-dólar como instrumento anti-

inflacionário e levava à sobrevalorização da moeda. Assim, ao invés de reduzir o 

déficit comercial manufatureiro - que em 1981 havia atingido a cifra recorde de 

US$17,939 bilhões, excluindo as maquiladoras - o fez crescer dramaticamente, 

atingindo US$30,034 bilhões em 1994 (CALVA, 2005). 

Os aumentos da produtividade no trabalho não se explicam por si sós, 

nem a desinflação e nem a recuperação do crescimento econômico observado 

durante a administração Salinas de Gortari. O abrandamento da inflação é 

esclarecido por, pelo menos, três fatores: a menor taxa de depreciação do peso 

em relação ao dólar, o declínio significativo do déficit fiscal, e o aumento da 

produtividade no trabalho relacionado com a liberalização do comércio.  

A recuperação do crescimento econômico é elucidada tanto pela menor 

taxa de depreciação do peso em relação ao dólar, que manteve as importações 

de bens intermediários e de capital artificialmente baratas, quanto pela maior 

produtividade do trabalho associado com a liberalização do comércio. Contudo, 

tanto a menor taxa de desvalorização do peso em relação ao dólar como o 

aprofundamento da liberalização do comércio geraram suas próprias 

contradições dentro da economia mexicana, que desembocaram na 

                                                           
22

 Dados obtidos em Ramales Osorio (2008, p. 145-146). 
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desvalorização cambial em dezembro de 1994, resultando na estagnação do 

ano seguinte. A discussão sobre a grave crise cambial e financeira mexicana 

chamada de “Crise da Tequila” será analisada no próximo capítulo.  

Salientamos, finalmente, que o investimento estrangeiro deveria 

contribuir para o crescimento econômico, para fechar o déficit na conta 

corrente do balanço de pagamentos, para estimular a concorrência e aumentar 

o acesso a novas tecnologias. No entanto, o investimento estrangeiro foi mais 

um  dos fatores objetivos que precipitaram a crise de 1994. Para compensar as 

contas externas, a entrada maciça de capital especulativo, investidos 

principalmente no mercado de ações, foi incentivada. 

El sentido común aconsejaba devaluar el peso para cerrar la 
brecha entre importaciones y exportaciones, pero Salinas, 
celoso de su imagen, se rehusó a hacerlo. El financiamiento de 
la cuenta corriente del país con capitales especulativos 
(Inversión Extranjera de Cartera, IEC) colocó al país en una 
situación muy vulnerable que reventó toda vez que las 
“variables” políticas (asesinatos de Colosio, de Ruiz Massieu y 
del cardenal Juan Jesús Posadas Ocampo) y sociales 
(surgimiento del EZLN en Chiapas) aumentaron el “riesgo-país” 
y, por tanto, propiciaron la salida de esos capitales que 
precipitaron la devaluación de diciembre de 1994 (RAMALES 
OSORIO, 2008, p. 150). 

 

Uma discussão mais detida acerca dos investimentos externos diretos 

será realizada na segunda parte deste capítulo, juntamente com os efeitos do 

Nafta no desenvolvimento econômico mexicano. Chegou a hora de realizarmos 

essa discussão que visa relacionar as transformações na política econômica, sob 

tutela do neoliberalismo, com o processo de negociação e concretização do 

Nafta. Segue uma análise do processo negociador desse acordo comercial que 

potencializou a mudança no modelo de desenvolvimento econômico do México.  
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2.2 A entrada no GATT e as relações com os Estados Unidos 

 

As primeiras negociações para o ingresso do México no GATT ocorreram 

em 1979, durante a Rodada Tóquio (1973-79). No entanto, não avançaram 

como gostariam os mexicanos e, no ano seguinte, o presidente López Portillo 

anunciava que o país não iria aderir ao acordo. A razão principal residia na 

política de subsídios e tarifas compensatórias.  

O governo defendia uma eliminação gradual dos subsídios mais lenta que 

as previstas nos programas existentes, que eram solicitadas para que o país 

fosse aceito. Outro fator preponderante era que a legislação mexicana não 

havia se adaptado adequadamente às relações comerciais dentro do marco 

legal do GATT e ainda necessitava de um estatuo sobre subsídios e dumping, 

entre outras regulações. Em outras palavras, o entrave à entrada do México se 

dava pelas elites econômicas que julgavam que as concessões para o ingresso 

eram de curto prazo e geravam obrigações importantes para as futuras políticas 

de desenvolvimento do país. Ademais, após a Revolução Iraniana o preço do 

petróleo excedia os 35 dólares, num momento em que o México passava pelo 

auge de produção daquele produto, o GATT não era visto como necessidade 

urgente. (VEGA CÁNOVAS, 2010). 

Todavia, o boom petroleiro, como vimos, durou pouco e a crise da dívida 

externa de 1982, levou o país a buscar uma inserção internacional por vias 

distintas que não por meio do petróleo.  

Um dos desafios do governo Miguel de La Madrid consistia na 

diversificação da pauta exportadora e na diminuição da dependência do 

petróleo. Com isso, em meados nos anos 1980, a entrada no GATT, passava a 

ser bastante relevante. Acreditava-se que o país obteria melhores acessos às 

suas exportações, o que implicaria mudanças substanciais nas formas em que 

se estruturava e se organizava a política econômica nacional, já que diversos 

mecanismos de política industrial utilizados pelo país eram incompatíveis com o 

GATT. Trejo (1986) lista alguns: prática de licenças de importação, insumos 

subsidiados para empresas estatais, reembolso de impostos e subsídios gerais, 

tanto diretos quanto indiretos. 
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O governo mexicano iniciaria as negociações de entrada sob algumas 

condições. As mais relevantes dizem respeito ao reconhecimento do México 

como país em desenvolvimento, outorgando a ele um tratamento mais 

favorável e diferenciado, o respeito à soberania sobre os recursos naturais, 

especialmente o petróleo e um tratamento especial ao setor agrícola, já que 

esse representava uma zona de suma importância para o desenvolvimento 

econômico e social.  

Após várias reuniões, sobretudo com os EUA, o México conseguiu 

negociar um protocolo normal de adesão ao GATT. A vantagem foi que as 

condições requeridas pelo país poderiam ser incorporadas ao preâmbulo do 

protocolo de adesão. As negociações mais detalhadas sobre produtos e tarifas 

foram menos vantajosas que nas negociações de 1979, pois os EUA se 

recusaram a retomar o protocolo de ingresso daquele ano para as negociações 

de 1985. A relevância dos EUA nas negociações era tão grande em termos de 

peso e influência que, em muitos momentos, não é exagerado dizer, parecia 

que o ingresso do México mais se assemelhava a um acordo bilateral (OLEA, 

1990). Vejamos as obrigações que o México aceitou assumir: 

(...) a) establecer una tasa máxima arancelaria de 50% 
y congelar en ese porcentaje los 8143 productos que integran 
la Tarifa General Mexicana sobre Importaciones. México está 
comprometido a no aumentar la tarifa por encima de ese nivel 
em cualquier produto, bajo pena de pagar compensación a los 
países afectados por el incremento em aranceles; b) eliminar 
los permisos de importación y reducir los aranceles a tasas 
inferiores a 50% para 373 productos importados que en 1985 
sumaban 15.9% del total de las importaciones (equivalente a 
1900 millones de dólares); c) implantar cualquier programa 
industrial sectorial nuevo según los lineamientos del GATT. Los 
programas sectoriales existentes en las industrias automotriz, 
petroquímica, electrónica y farmacéutica estaban exentos de los 
compromisos hechos al GATT, y d) eliminar para diciembre de 
1987 el sistema de precios oficiales como sistema de valoración 
aduanera (VEGA CÁNOVAS, 2010, p. 84-85).  

 

 Além disso, o México assumiu o compromisso de assinar quatro códigos 

de conduta sobre barreiras tarifárias que já haviam sido negociados durante a 

Rodada Tóquio e versavam sobre: licenças de importação, valoração aduaneira, 

antidumping e normas técnicas. Também mostrou interesse em assinar o 
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código sobre subsídios, porém não fora incluído um compromisso formal para 

esse propósito no protocolo. 

 Apesar da desconfiança inicial e até de certo pessimismo por parte das 

elites econômicas mexicanas e norte-americana, a entrada do México no GATT 

trouxe consigo uma mudança favorável na atitude dos EUA, que reduziu a tarifa 

de alguns produtos e eliminou o embargo comercial sobre os produtos 

mexicanos derivados do atum, que vigorava há mais de cinco anos. 

 A adesão ao GATT colaborou decisivamente para ampliar as negociações 

comerciais com os EUA. Quando as tratativas da Rodada Uruguai (1986-1994) 

se desenvolveram, o México já havia posto em prática grande parte de suas 

políticas de liberalização e estreitava, cada vez mais, os vínculos econômicos 

com os EUA.  

Para Vega Cánovas (2010), não causava espanto a posição mexicana ser 

a mais próxima dos EUA que a dos outros países em desenvolvimento, pois o 

governo mexicano foi muito receptivo às negociações das novas áreas 

propostas pelos norte-americanos, como proteção dos direitos de propriedade 

intelectual, flexibilidade nas medidas relacionadas a investimento estrangeiro e 

maior abertura ao comércio de serviços. O México também exigiu a dissolução 

do Acordo Multifibras23 e um tratamento especial, por meio de programas de 

crédito, para países em desenvolvimento que não eram importadores natos de 

alimentos.  

Essas propostas foram colocadas durante as primeiras etapas da Rodada 

Uruguai e o México teve que aguardar os resultados que estavam programados 

para o fim de 1990, mas de qualquer forma, fez retomar os esforços para 

seguir adiante com o processo de abertura comercial bilateral com os norte-

americanos. Em virtude da situação econômica do país, o governo Miguel de La 

Madrid já havia proposto avançar na abertura comercial pela via bilateral com 

                                                           
23 O mecanismo de cotas de importação de produtos têxteis, existente na prática internacional, 
passou a integrar a formatação multilateral de comércio do GATT em 1974, apesar de violar 

diversos de seus princípios básicos, inclusive a chamada cláusula da nação mais favorecida, sob 

o nome de Acordo Multifibras. Desde então, os países em desenvolvimento têm denunciado a 
duplicidade e a hipocrisia dos países desenvolvidos, que patrocinavam o livre comércio seletivo 

apenas para as áreas de seu interesse direto, deixando ao largo do sistema multilateral os 
setores têxtil e agrícola. 
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os EUA, independentemente dos resultados das negociações do GATT.  Em 

1986, começaram as negociações do que se denominou o “Acuerdo Marco”.  

O acordo levou à assinatura de uma “Declaração de Princípios”, que 

também incluía mecanismos de consulta. O documento integrava a maioria das 

posições de ambos os países, acordava a oportunidade de abrir os mercados 

entre as duas economias e desmantelar as barreiras tarifárias e não tarifárias. 

O México considerava ideal a arena multilateral para negociar as questões 

comerciais, mas não abria mão do avanço das tratativas e da aproximação com 

os norte-americanos, pois estava certo de que necessitava de uma balança 

comercial positiva para cumprir com suas obrigações do serviço da dívida 

externa. O país também previa um aumento do investimento externo direto 

(IED) e sua enorme contribuição para o crescimento econômico, transferência 

de tecnologia, pesquisa e desenvolvimento. Vale ressaltar que por iniciativa, 

principalmente dos EUA, o tema IED esteve presente em vários acordos, 

sobretudo no acordo sobre medidas de investimento relacionadas ao comércio 

(TRIMS na sigla em inglês), que consiste no compromisso dos países em dar 

aos investimentos estrangeiros tratamento igual ao dado aos investidores 

nacionais. O México estava atento às movimentações dos EUA referentes ao 

IED e, não por acaso, esse tema foi um dos mais complexos nas negociações 

do Nafta, como veremos mais à frente (BONILLA Y FERNANDES, 2009). 

Assim, o processo de liberalização e abertura tornava-se cada vez mais 

sólido.  O GATT foi muito relevante nesse processo, pois confirmou a 

aproximação com os EUA e apresentou ao mundo as novas estratégias 

mexicanas de inserção na economia internacional. A crise da dívida deveria ser 

combatida e o comércio exterior seria um dos maiores pilares dessa cruzada, 

que colocaria fim ao modelo nacional desenvolvimentista em prol de um modelo 

liberal e aberto, vinculado ao gigante vizinho do norte. 

O “Acuerdo Marco” foi extremamente importante para o início do 

incremento do comércio de produtos entre os dois países, porém o 

investimento externo direto não respondeu como se esperava. O fluxo de IED 

teve uma média anual de três bilhões de dólares entre 1986 e 1989, e ao final 

desse período, o governo mexicano almejava seis bilhões. Resultado muito 
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aquém do esperado. Isso levou o governo a firmar um acordo complementar ao 

de 1987 e outro decretos que proporcionariam maior confiança aos investidores 

estrangeiros e facilitaria a entrada desses investimentos (USITC, 1990). 

Em 1989, foi assinado o “Acuerdo para Facilitar el Comercio y la 

Inversión”. A United States International Trade Commission reconheceu que o 

propósito desse acordo era estabelecer negociações comerciais e de 

investimento mais profundas e extensas, visto que a tentativa do governo 

mexicano de negociar convênios de liberalização comercial por meio de uma 

base setorial com os EUA havia declinado. A novidade do enfoque no novo 

acordo estava no fomento às negociações em determinadas áreas e produtos, 

assim como em questões intersetoriais como serviços, direitos de propriedade 

intelectual, tecnologia, investimentos e várias barreiras tarifárias e não tarifárias 

de acesso ao mercado. Os termos desse novo acordo indicavam que logo se 

aprofundaria e ampliaria a relação comercial entre ambas as nações.  

O estreitamento das relações comerciais levaria a negociações que 

pretendiam aprofundar o nível de integração comercial entre as economias e 

também o nível de institucionalização. Esse processo levaria à consecução de 

uma área de livre comércio que teria papel fundamental na consolidação do 

novo modelo de desenvolvimento mexicano. Vejamos como as principais 

negociações se estabeleceram. 

 

2.3 O processo negociador do Nafta 

 

 Pouco tempo depois do “Acuerdo para Facilitar el Comercio y la 

Inversión”, surgem os primeiros ruídos acerca da possibilidade de México e EUA 

criarem uma área de livre comércio. Notícias e artigos em jornais americanos 

como o Wall Street Journal24 reforçavam os rumores, mesmo porque os 

presidentes dos dois países davam razão à imprensa. Em uma reunião entre 

Salinas de Gortari e George H. W. Bush, eles confirmariam a intenção de criar 

uma zona de livre comércio. Podemos apresentar alguns fatores que 

                                                           
24 Edição de 27 de março de 1990, p. A3. 
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esclarecem a urgência do governo mexicano em aprofundar a esse nível as 

negociações comerciais com os EUA.  

 De acordo com Vega Canovas (2010), o primeiro fator, de âmbito 

interno, decorre da transformação realizada pelo México em seu regime 

comercial desde meados dos anos 1980, a qual abriu espaço para tratativas de 

um acordo mais amplo. Ao final dessa década, o México começaria um período 

de liberalização profunda e os grupos protecionistas externos não eram mais 

fortes ao ponto de barrar a abertura do país. O livre comércio significaria a 

diminuição do protecionismo, porém a mudança seria marginal se compararmos 

com as principais medidas neoliberais que já haviam sido implementadas.  

O segundo fator foi a necessidade que tinha a economia mexicana de 

financiamento externo. Apesar da estabilização macroeconômica e dos esforços 

da reestruturação, o crescimento econômico seguia com resultados 

insatisfatórios. As pesadas obrigações sobre o serviço da dívida e um mercado 

mundial reprimido para os produtos petrolíferos eram os elementos centrais 

que explicavam o baixo crescimento e o nível pífio de investimento externo 

direto. O país dependia bastante do aumento de fluxo de capital estrangeiro e 

um acordo dessa envergadura seria uma ação política que não só reforçaria a 

confiança dos investidores estrangeiros, como também favoreceria maior 

quantidade de investimento por oferecer melhor acesso e maior proteção aos 

investimentos orientados à exportação, bem como facilidade para se 

estabelecerem em solo mexicano.  

O terceiro fator, de âmbito interno, encontrava-se no setor 

manufatureiro, que havia se transformado no eixo principal do crescimento da 

economia, ainda mais num momento em que as exportações manufatureiras 

eram primordiais para restaurar e manter o crescimento econômico. O México 

precisava assegurar o mercado norte-americano e as maquiladoras 

contribuíram de maneira decisiva para isso.  

 Os fatores externos que explicam a urgência do acordo para o México 

estavam estreitamente relacionados aos fatores internos anteriormente citados. 

No passado, as reclamações mexicanas sobre o protecionismo de outros países 

não tinham uma fundamentação sólida, já que também era um país mais 
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fechado. Porém, quando as exportações manufatureiras começaram a 

impulsionar o crescimento do país, a questão do protecionismo, sobretudo dos 

EUA, virou uma ameaça real. Por isso, o Canadá foi impulsionado a negociar 

um acordo de livre comércio com os norte-americanos. Os mexicanos agora 

tinham a mesma motivação.  

 Dessa forma, nossa análise deve atentar para as estratégias de política 

comercial do sócio principal, os EUA, no tocante a sua disposição em negociar 

acordos bilaterais que favorecessem a abertura comercial.  A política comercial 

norte-americana de acordos bilaterais começava a preocupar o governo 

mexicano. Muitos parceiros poderiam ser uma ameaça à garantia de mercado 

dos mexicanos. Ao final dos anos 1980, somente Israel e Canadá haviam 

firmado acordos comerciais de maior envergadura com os EUA, mas outros 

países já haviam solicitado acordos semelhantes, entre os quais, Coreia do Sul, 

Singapura, Hong Kong e a ASEAN - Associação das Nações do Sudeste Asiático. 

(VEGA-CANOVAS, 2010). 

 Quando os EUA decidiram firmar o acordo de livre comércio com o 

Canadá, o ALCCEU- Acordo de Livre Comércio entre Canadá e Estados Unidos25, 

o governo de Salinas de Gortari preocupou-se, pois ainda que muitos 

defendessem que aquele acordo acabaria beneficiando os outros parceiros 

comerciais dos EUA, o México sabia que estaria em desvantagem nos produtos 

em que concorria diretamente com o Canadá dentro do mercado norte-

americano. O Canadá havia conquistado preferências, o que resultaria em 

desvantagem competitiva e deslocamento dos produtos mexicanos nos setores 

automotivo, petroquímico, têxtil, siderúrgico, de papel e de máquinas 

(WEINTRAUB, 1990).  

 O governo mexicano também era cauteloso quanto à pressão 

protecionista que os EUA poderiam exercer, pois até então agiam daquela 

maneira com países que dependessem de acesso ao seu mercado, e o 

                                                           
25  As negociações do ALCCEU foram concluídas em maio de 1987. O acordo estabeleceu o 

princípio básico de tratamento nacional aos produtos de cada país e previa eliminar todas as 

tarifas do comércio bilateral em um prazo de dez anos. Estabeleceu a proibição de cotas de 
importação, controles à exportação, preços duplos para as exportações e impostos sobre 

exportação. O acordo também trouxe entendimentos na área de compras governamentais, 
produtos agrícolas, setor energético e serviços. 
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crescimento das exportações não petroleiras mexicanas poderia pressionar para 

que o governo norte-americano exercesse novos controles comerciais. Isso 

justifica o empenho mexicano em alcançar um ingresso mais amplo e seguro no 

mercado dos EUA com a assinatura dos quatro acordos comerciais desde 1985.  

 Essa é a conjuntura das relações comerciais entre México e EUA que 

levou as negociações do México com os EUA a um nível maior de profundidade. 

O Canadá fatalmente seria afetado e esforçou-se para que as tratativas 

bilaterais – tanto Canadá e EUA quanto México e EUA – se tornassem trilaterais. 

O que não demorou a acontecer. Em 1991, os três países iniciavam as  

negociais para a criação de uma Área de Livre Comércio da América do Norte. 

 Logo surgiriam as primeiras questões e opções que confrontariam os três 

países como os objetivos, os temas, as áreas mais sensíveis e as questões que 

cada um colocaria na agenda do processo negociador. Mas antes de 

analisarmos essas questões, devemos entender o primeiro passo que era a 

definição da modalidade do acordo. O que não era tarefa simples, pois as 

partes visavam benefícios substanciais e equilibrados entre elas, visto que a 

assimetria econômica dos países era clara e Canadá e EUA já haviam firmado 

um acordo de livre comércio, o ALCCEU. Segundo Vega Cánovas (2010), três 

modalidades foram aventadas: a mais simples, o ingresso do México ao 

ALCEEU; um acordo trilateral híbrido; e um novo acordo trilateral tendo como 

base o ALCEEU. 

 A primeira modalidade, a adesão do México ao acordo de livre comércio 

já existente entre Canadá e EUA trazia duas questões lógicas e coerentes: o 

ALCCEU incluía todas as áreas e temas que o México estava disposto a negociar 

e Canadá e EUA estariam dispostos a admitir o México em um acordo que 

atendesse necessidades específicas de ambos.  

A vantagem dessa modalidade de acordo é que o ingresso do México 

tendia a consolidar o acordo em todas as suas áreas e temas propostos como 

comércio de bens, barreiras tarifárias e não tarifárias, compras governamentais, 

comércio de serviços, regras de origem, proteção ao investimento estrangeiro e 

até um mecanismo de solução de controvérsias. Pela primeira vez, um país em 

desenvolvimento faria um acordo dessa envergadura e com novas áreas em um 
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sistema de integração regional. Outra vantagem se daria pelo fato que se o 

México aceitasse esses níveis de compromisso, um mercado livre para bens, 

serviços e investimento estrangeiro, poderia ser uma realidade em um prazo 

razoável de tempo, com potencial de alcançar grandes benefícios econômicos e 

competitividade para os países.  

Por outro lado, havia desvantagens que fizeram os três países rejeitarem 

essa modalidade. A principal se dá pelo fato do ALCEEU ter sido negociado para 

atender necessidades específicas de Canadá e EUA, que não seriam aceitas 

pelo México. Por esse enfoque, algumas áreas que poderiam objetar o acordo 

trilateral seriam: setor energético, compras governamentais, serviços 

financeiros e o mecanismo de resolução de disputas. Não por acaso, essas 

áreas e temas foram os que tiveram as negociações mais complexas para a 

consecução do Nafta (HART, 1990).  

A segunda modalidade proposta, um acordo híbrido, consistia em um 

acordo trilateral com compromissos bilaterais em demandas e temas 

específicos. Seria estabelecida uma área de livre comércio trilateral para bens e 

produtos. O ALCCEU seria mantido intacto e EUA e Canadá negociaram 

bilateralmente com o México as outras áreas como serviços, propriedade 

intelectual, investimento estrangeiro, etc. Tal proposta não progrediu.  

A terceira e exitosa proposta, previa um novo acordo trilateral, tendo 

como base o ALCCEU, aproveitando para ampliá-lo nas áreas que não haviam 

sido cobertas e desenvolver melhor as áreas problemáticas daquele pacto. As 

assimetrias, sobretudo do México, seriam levadas em consideração e o 

processo de liberalização comercial poderia avançar. Para Vega Cánovas 

(2010), o discurso dos três governos era similar e destacava que os três países 

teriam os incentivos de um mercado unificado, que se propiciaria à 

racionalização da produção em uma variedade de indústrias, sobretudo para 

integração dos setores automotivo, químico, petroquímico e têxtil, que já estava 

em curso. 

Os três governos acolheram como regra básica de negociação que o 

ALCCEU serviria como um mínimo denominador comum na liberalização 

comercial e não seriam permitidos retrocessos em seus escopos. A forma de 
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negociação dar-se-ia por meio de dezenove grupos de trabalho e seis áreas 

gerais, que seriam acesso a mercados, regras de comércio, serviços, 

investimento, propriedade intelectual e solução de controvérsias. Cada grupo de 

trabalho seria coordenado por um chefe de negociação de cada país, que 

responderia aos seus secretários de comércio.  

No âmbito da negociação geral, atentou-se para a necessidade de se 

discutir separadamente alguns setores que, por sua relevância, mereciam um 

tratamento especial, como o automotivo e o financeiro. No decorrer das 

negociações, foram tratados, em paralelo ao Nafta, acordos de cooperação nas 

esferas trabalhista e ambiental. Isso justifica o atraso, de 1991 para 1993, no 

prazo para se concluírem as tratativas do bloco econômico regional. (MAYER, 

1998). 

 

2.3.1 A estrutura do Nafta 

 

Ainda na esfera do processo negociador do Nafta, é pertinente 

analisarmos a estrutura acordada entre os países. Nosso enfoque será nas 

áreas gerais negociadas por meio dos dezenove grupos de trabalho26. Pela 

ordem: acesso a mercados, regras de origem, barreiras tarifárias, serviços, 

direito de propriedade intelectual, agricultura, investimentos, indústria 

automobilística e serviços financeiros.27 

 

 

                                                           
26 Ressalvamos que uma das características de uma área de livre comércio com intuito de lograr 

o maior grau de abertura possível em diversas áreas, algumas exclusões e exceções são 
permitidas. De acordo com as regras do então GATT, as exclusões são permitidas caso o nível 

de abertura abarque pelo menos 80% do volume de comércio, e o Nafta entra nesse caso. Os 

três membros do Nafta insistiram em excluir do acordo alguns setores: a indústria cultural, no 
Canadá; o setor petrolífero, no México; e o de serviços marítimos, nos EUA. 
27 Durante o processo negociador, os três países deram grande relevância aos aspectos 
institucionais e aos mecanismos de resolução de disputas. O capítulo 19 do Tratado estabelece 

um mecanismo de solução de controvérsias para satisfazer demandas e preocupações de 
Canadá e México e seus respectivos setores exportadores acerca da politização do processo de 

aplicação das leis antidumping e de medidas compensatórias nos EUA. O capítulo 20 institui um 

sistema de solução de controvérsias para resolver contendas que não estejam previstas em 
algum outro capítulo do acordo. (TLCAN, disponível em 

https://idatd.cepal.org/Normativas/TLCAN/Espanol/Tratado_de_Libre_Comercio_de_America_de
l_Norte-TLCAN.pdf).  

https://idatd.cepal.org/Normativas/TLCAN/Espanol/Tratado_de_Libre_Comercio_de_America_del_Norte-TLCAN.pdf
https://idatd.cepal.org/Normativas/TLCAN/Espanol/Tratado_de_Libre_Comercio_de_America_del_Norte-TLCAN.pdf
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a) Acesso a mercados 

 

O cerne das negociações comerciais foi o ingresso aos mercados e a 

eliminação de barreiras para promover o livre comércio. Mesmo que alguns 

assuntos mais duvidosos e polêmicos tenham sido tratados após a entrada em 

vigor do acordo, fatalmente a questão mais importante do Nafta foi a abertura 

dos mercados, fonte da maior parte dos efeitos de criação de riqueza, renda e 

empregos. O principal objetivo das negociações foi estimular o comércio 

trilateral por meio do maior avanço possível de abertura econômica.   

De acordo com Vega Cánovas (2010), os negociadores se 

comprometeram a chegar a um acordo que incluiria os preceitos fundamentais 

para regular a eliminação gradual de barreiras tarifárias e não tarifárias, 

estabeleceriam-se regras de origem claras e precisas,  facilitaria-se o transporte 

dos produtos na região,  liberariam-se as compras governamentais e  

eliminariam-se os obstáculos ao comércio em setores chaves, como a 

agricultura, o automotivo, o têxtil e o energético. Além disso, propuseram 

harmonizar as normas técnicas e foram divididos em vários grupos de trabalho 

para alcançar tais objetivos.  

O acordo estabeleceu o princípio básico de tratamento nacional que é 

derivado do princípio da não discriminação, eixo central do acordo constitutivo 

da OMC – Organização Mundial do Comércio. Tal princípio enuncia o igualitário 

tratamento entre os produtos de origem estrangeira, buscando tratamento 

paritário aos produtos similares advindos dos Estados membros, no território 

desses. Ou seja, o princípio obriga que qualquer imposto, medida ou regulação 

interna que afete o tratamento ou venda de bens e produtos não conceda 

privilégio ou trato especial aos produtos nacionais em detrimento dos 

estrangeiros oriundos dos países do bloco regional. 

O texto constitutivo do Nafta também institui dispositivos para eliminar 

barreiras tarifárias e não tarifárias como cotas e licenças de importação, 

controles e impostos sobre exportações, preços duplos de exportações. Incluiu 

um processo de consultas sobre a operação das disposições de acesso a 

mercados.  
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b) Regras de origem  

 

As regras de origem foram estabelecidas no capítulo 4 do tratado e têm 

o propósito de assegurar que a abertura comercial beneficie exclusivamente as 

empresas produtoras no território dos países membros, impedindo, dessa 

forma, que terceiros se utilizem dos territórios nacionais como plataforma para 

escoar seus produtos. 

O princípio básico para as regras de origem designa que será 

considerado original da região se for obtido ou completamente produzido no 

território das partes. Se o produto contiver uma proporção que não seja 

produzida na região, será considerado como de fabricação regional somente se 

passar por um processo de transformação substancial em um dos três países, 

calculado mediante diversos métodos. Algumas regras de origem especiais 

foram acordadas para determinados setores, em particular computadores, 

automóveis e roupas. Por exemplo, para os automóveis foi adotada a regra de 

origem cujo conteúdo regional aumentaria gradualmente de 50% a 62% em 

dez anos.28  

 

c) Barreiras tarifárias 

 

Uma das mais relevantes áreas do tratado diz respeito à eliminação das 

barreiras tarifárias, pois o objetivo maior do incremento do comércio e acesso 

aos mercados não seria possível sem a redução ou eliminação de tarifas de 

importação. O artigo 302 do capítulo 3 do TLCAN estabelece uma regra geral: 

eliminação de todas as tarifas correspondentes a todos os produtos 

provenientes dos três países que cumpram com as regras de origem, e a 

proibição de aplicar novas tarifas nesses mesmos produtos. O acordo previu 

que a eliminação das tarifas seria gradual e estabeleceu um programa em 

                                                           
28 Ver artigos 402 e 403 do capítulo 4 do tratado. (TLCAN, disponível em 

https://idatd.cepal.org/Normativas/TLCAN/Espanol/Tratado_de_Libre_Comercio_de_America_de

l_Norte-TLCAN.pdf).  
 

https://idatd.cepal.org/Normativas/TLCAN/Espanol/Tratado_de_Libre_Comercio_de_America_del_Norte-TLCAN.pdf
https://idatd.cepal.org/Normativas/TLCAN/Espanol/Tratado_de_Libre_Comercio_de_America_del_Norte-TLCAN.pdf
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quatro etapas. A primeira dispôs da eliminação imediata; a segunda, a 

supressão das tarifas em até cinco anos; a terceira, dez anos, e a quarta e 

última fixou um prazo de quinze anos para a eliminação. 

Os três países eliminaram tarifas de forma imediata, mas em 

porcentagens distintas. O Canadá cancelou 79% de suas tarifas sobre produtos 

não petroleiros mexicanos, já os EUA 84%. O México por sua vez, suprimiu 

43% de suas tarifas sobre produtos norte-americanos e 41% sobre os 

canadenses. Dos produtos, 80% corresponderam a bens de capital e produtos 

químicos. Durante a segunda etapa, Canadá e EUA eliminaram as tarifas de 

quase 1200 produtos, que em 1991, representavam 8% das exportações não 

petroleiras mexicanas. O México, nesta segunda etapa, extinguiu as tarifas de 

aproximadamente 2500 produtos, que representavam 18 e 19% das 

exportações norte-americanas e canadenses, respectivamente. Na terceira 

etapa, Canadá e EUA suprimiriam 12 e 7%, respectivamente, sobre exportações 

não petroleiras do México, que por sua vez, aboliu 40% das tarifas sobre as 

exportações canadenses e norte-americanas. Durante a última etapa, os três 

países extinguiram o restante, 1% das tarifas de importação que ainda 

praticavam. (VEGA CÁNOVAS, 2010). 

Esse programa de eliminação gradual foi muito importante, sob a 

perspectiva do governo mexicano, porque garantiu maior confiança dos 

produtores do país no futuro da política comercial, permitindo projetar melhor 

seus investimentos. Ante os números apresentados que mostraram ritmos 

diferentes de eliminação tarifária entre os três países, observamos que houve o 

reconhecimento das assimetrias entre as economias, visto que o México obteve 

um acesso mais rápido ao mercado dos dois parceiros. Por fim, as negociações 

de acesso aos mercados e sobre barreiras não tarifárias, foram tão relevantes 

quanto às relativas às barreiras tarifárias.  

 

d) Serviços  

 

O comércio de serviços foi outra área que desempenhou papel 

fundamental nas negociações trilaterais, já que México e EUA realizam boa 
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parte dos seus intercâmbios em serviços. E ainda, desde a fase inicial do 

processo negociador, EUA e Canadá consideravam a liberalização dos serviços 

um dos objetivos principais.  

Acerca das reduções de tarifas sobre serviços, o México estava bastante 

interessado e também cauteloso. Os serviços no país, em meados dos anos 

1980, correspondiam a 50% do PIB e, em 1988, aumentaram a 62%, e 

geravam 60% dos empregos totais. A cautela mexicana nas tratativas sobre 

abertura dos serviços se explica pela enorme disparidade que havia entre as 

vantagens comparativas dos três países. Os dois parceiros do México estavam 

em uma situação melhor para competir na maioria das áreas que englobam os 

serviços, entre elas, serviços de capital como o setor bancário, conhecimentos 

intensivos como programação de computadores, telecomunicações e serviços 

médicos, ainda que os mexicanos tivessem vantagens comparativas nos setores 

de mão de obra intensiva como o da construção civil (DE MATEO & CARNET, 

1989). 

Se por um lado o México estava receoso com a liberalização dos serviços, 

EUA e Canadá vislumbravam aumento de ganhos caso as negociações 

avançassem, pois estavam em melhores condições que o México. Entretanto, 

outro fator complicador dificultava a consecução do acordo geral sobre os 

diversos setores dos serviços: a carência de informações e conhecimentos 

sobre o efeito das regulamentações governamentais no comércio de serviços. 

Cada país aplicava barreiras e regulamentos que restringiam o controle e 

limitavam a participação no mercado de empresas estrangeiras. Assim, as 

negociações deveriam focar-se nos sistemas de regulação nacionais referentes 

especificamente a determinado tipo de serviço. Isso explica porque as 

negociações foram conduzidas por setores específicos e não de forma geral.  

Mesmo com dificuldades e após exaustivo trabalho dos negociadores, o 

acordo sobre serviços do Nafta representou grande avanço se o compararmos 

ao ALCCEU. Cabe destacar também que o Nafta é o acordo de livre comércio 

que mais avançou sobre a liberalização de serviços.  

O capítulo X do TLCAN sobre serviços instituiu os princípios de não 

discriminação da OMC: tratamento nacional e cláusula de nação mais 
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favorecida. O primeiro já elucidamos, e o segundo dispõe que todas as 

vantagens e privilégios acordados a um Membro do Nafta devem ser estendidos 

a todos os demais membros, imediatamente e sem imposição de condições29. 

Tais obrigações operariam imediatamente sobre os serviços, com exceção 

daqueles das listas de exceção, demonstrando grande avanço no processo 

negociador ainda que, em muitas áreas, o México tenha oferecido mais 

resistência e outras entraram nas referidas listas de exceção (ou listas 

negativas).  

 

e) Direito de propriedade intelectual 

 

Canadá e EUA estavam atentos às tratativas sobre propriedade 

intelectual, que abarca marcas registradas, patentes e direitos autorais. Sabiam 

que o México, até então, não tinha uma legislação protetora desses direitos das 

empresas estrangeiras, sob o argumento de que assim se prevenia a formação 

de monopólios.  

Contudo, a nova política de atração de IED julgou necessária uma 

reforma na legislação, não só para atrair investimentos, como também para 

incentivar a transferência de tecnologia. Em 1991, foi promulgada uma nova lei 

sobre patentes e marcas que prolongava para 20 anos o período de vigência de 

uma patente, protegia certas patentes de produtos e processos que não 

contavam com esse tipo de amparo e reforçava a legislação sobre segredos 

industriais e comerciais. Isso facilitou bastante o trabalho dos negociadores, 

pois estas regras mexicanas foram incorporadas ao tratado com alguns ajustes 

e melhorias, satisfazendo o desejo dos governos canadense e norte-

americano30.  

 

 

 

                                                           
29

 Estas obrigações derivadas dos princípios de não discriminação não se aplicariam a certos 
serviços, que deveriam ser incluídos nas listas de exceção. O tratado contém capítulos 
separados para telecomunicações, serviços financeiros, transporte por terra e estadia 
temporária de homens de negócios e profissionais (VEGA CÁNOVAS, 2010). 
30

 Ver capítulo 17 do TLCAN.  
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f) Agricultura 

 

Essa área sempre traz dificuldades em sistemas de integração regional. 

O mais exitoso deles, a União Europeia, não conseguiu finalizar o processo 

negociador para produtos agrícolas e esse é um dos assuntos mais complexos 

do gigante bloco regional (ALMEIDA, LESSA & OLIVEIRA, 2013). A longa e 

infrutífera Rodada Doha da OMC tem a liberalização agrícola como um dos seus 

principais entraves. Várias razões tornam muito difíceis a abertura comercial 

para produtos agrícolas. Desde diferenças nos níveis de desenvolvimento e nas 

vantagens comparativas a fins eleitorais e até o argumento de soberania 

alimentícia.    

No caso do Nafta, um fator adicional tornaria ainda mais complicada a 

negociação: a diferença de produtividade dos setores agrícolas em alguns 

produtos extremamente sensíveis à abertura nos três países. No Canadá, esses 

setores eram o avícola e o leiteiro; nos EUA, suco de laranja e açúcar; e no 

México, milho e feijão.  

Tal questão levou o Canadá a recusar um amplo processo de 

liberalização, como ocorrera com bens e serviços, ainda que não ocorresse o 

mesmo com EUA e México que reconheciam uma grande complementariedade 

da agricultura entre suas economias e buscavam um amplo processo de 

abertura para os produtos agrícolas. No início dos anos 1990, os EUA 

abasteciam 85% das importações mexicanas de alimentos, recebendo cerca 

entre 1 e 1,5 bilhões de dólares anuais. Já o México abastecia o vizinho do 

norte com frutas e vegetais com uma receita anual por volta de 2 bilhões de 

dólares e competia com a produção do Sul dos EUA (ALBA VEGA, 1993). 

A solução encontrada no Nafta foi a abertura comercial para a agricultura 

e a pecuária levando em consideração os diferentes níveis de produtividade e a 

sensibilidade especial a certos produtos. Foram estabelecidos prazos longos 

para a eliminação de tarifas desses produtos sensíveis. Os três países aceitaram 

certas disposições que permitiriam estabelecer medidas de salvaguarda a 

produtos agrícolas por dez anos. Definiu-se que, nesse período, os membros 

poderiam suspender suas obrigações de liberalização de produtos agrícolas e 
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impor as medidas de salvaguarda caso as importações ultrapassem um limiar 

estabelecido no tratado.31Não fica difícil compreender que a agricultura foi um 

dos setores em que as negociações menos avançaram, no sentido da promoção 

ampla da liberalização comercial. 

Mesmo assim, alguns avanços foram conquistados. Segundo Vega 

Cánovas (2010), os EUA excluíram tarifas de produtos que representavam, em 

valor, 61% das exportações mexicanas. O México extinguiu tarifas sobre 36% 

do valor das exportações norte-americanas. E os EUA eliminaram tarifas em 

alguns produtos, nos quais o México era mais competitivo, como bovinos, mel, 

flores e plantas (exceto rosas) e nozes. Também foi criado um comitê 

encarregado de facilitar e promover o avanço do processo de harmonização 

sanitária e fitossanitária, com a instituição de regras para a vigilância das 

medidas previstas.  

 

g) Investimentos 

 

O México, claramente, era o mais interessado nas negociações sobre 

investimentos. Um dos pilares do novo paradigma de desenvolvimento 

econômico era o IED. Na década de 1980, o fluxo de IED esteve aquém do 

previsto e do que o governo acreditava ser necessário para contribuir com o 

crescimento econômico nacional. Obviamente, EUA e Canadá também se 

interessavam, mas o primeiro era visto muito mais como investidor do que 

tomador de investimentos pelos outros parceiros. O IED foi também uma 

grande motivação canadense nas negociações do ALCCEU. 

O Nafta cobre praticamente todas as áreas e condições substantivas que 

os especialistas consideram ser necessárias incluir em um acordo sobre 

investimentos, de acordo com um dos negociadores mexicanos (DE MATEO, 

1997). Logicamente, há certo exagero na visão desse negociador, todavia ela 

mostra que o México estaria disposto a negociar e até ceder em alguns 

assuntos e áreas, buscando garantir maior confiança e maior fluxo de 

investimentos estrangeiros, sobretudo no setor manufatureiro.  

                                                           
31

 Ver artigo 703 do TLCAN. 
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O capítulo 11 do TLCAN dispõe sobre o tratamento que os três países 

acordaram dar aos investimentos estrangeiros de cada um deles. Isto é, essas 

disposições funcionam como um tipo de proteção aos investimentos dentro do 

tratado. Isso não significa dizer que as negociações fracassaram, mesmo 

porque, no caso do México, muitas concessões foram feitas visando aumentar, 

efetivamente, a liberalização de investimentos no setor financeiro. No próximo 

capítulo, analisaremos como o México promoveu a abertura econômica, a 

relação e a relevância do Nafta neste processo. Vamos agora às disposições 

sobre investimentos. 

A primeira, o tipo de tratamento que se deve dar aos investimentos da 

região. O artigo 1102 do TLCAN estabelece que o tratamento dado aos 

investidores e aos investimentos das partes será não menos favorável que 

aquele outorgado, em circunstâncias similares, aos seus próprios investidores 

concernentes ao estabelecimento, aquisição, expansão, administração, 

condução, operação, venda ou outra modalidade de investimento. Podemos 

dizer que o princípio de nação mais favorecida está empregado aqui.  

A segunda, expropriação e compensação. Os membros decidiram não 

desapropriar os investimentos estrangeiros das partes, exceto em caso de 

utilidade pública, baseados na não discriminação, de forma legal, respeitando o 

artigo 1105 do TLCAN e mediante uma indenização.  

A terceira, medidas sobre a liberdade de investimento. O artigo 1106 

proíbe a imposição de requisitos de desempenho para os investidores e 

investimentos estrangeiros dentro do bloco regional. Os requisitos de 

desempenho mais comuns são: necessidade de comprar insumos dos 

produtores locais, exportar certos volumes de bens por cada quantidade de 

bens vendidos localmente. O artigo 1107 do TLCAN institui que é proibido exigir 

dos investidores estrangeiros que os executivos de suas empresas sejam de 

certa nacionalidade, como também os membros não podem exigir que os 

membros do conselho de administração fossem da mesma nacionalidade do 

país que está recebendo o investimento.  

Aqui podemos perceber que em um acordo como esse, sendo o México o 

único país periférico, a opção desse país foi pela inserção passiva dentro do 
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Nafta e em âmbito mundial. Essas últimas regras descritas sobre investimentos 

não deixam dúvidas. Amparamos nossa ressalva na obra de Gonçalves (2002), 

que traz uma comparação entre as estratégias de inserção do Brasil com as de 

outros países como Coréia do Sul e Indonésia. O autor considera a inserção 

brasileira passiva e a dos outros países ativa. Uma inserção ativa não aceitaria 

regras como as expostas anteriormente.32 

A quarta e última disposição, refere-se às outras regras sobre 

investimentos. Uma dessas regras pronuncia que se deve considerar qualquer 

investidor estrangeiro, dentro do Nafta, como um de seu próprio país. Seu 

investimento é definido como aquele que ele pode controlar direta ou 

indiretamente. Outra regra assegura que todos os projetos de investimento 

levados a cabo nos territórios das partes levem em conta considerações 

ambientais.  

Por fim, salientamos que o acordo sobre investimentos do Nafta trouxe 

algumas inovações e contribuiu para que o nível de abertura sobre 

investimentos fosse ampliado, ainda que não pudéssemos comparar à 

liberalização de produtos e serviços. Uma inovação que merece atenção diz 

respeito ao mecanismo de solução de disputas entre investidores e os Estados 

receptores, sobretudo porque no México, antes do Nafta, as empresas 

estrangeiras tinham pouca capacidade de reclamar seus direitos perante as 

autoridades mexicanas33.  

Johnson (1994) destaca que, devido ao México ser adepto da Doutrina 

Calvo34, as contendas existentes entre cidadãos norte-americanos que têm 

propriedades ou investimentos nos país, sempre foram polêmicas e exaustivas. 

Dessa maneira, a opção mexicana por aceitar um mecanismo de disputa no 

Nafta pode ser considerada  um fator que contribuiu  muito para que fosse 

criado um ambiente atrativo aos investimentos.  

                                                           
32 Uma análise mais criteriosa pode ser encontrada em Gonçalves (2002).  
33 Mais informações sobre o mecanismo de solução de controvérsias sobre investimentos e 

investidores estrangeiros podem ser obtidas no capítulo 11 do TLCAN. 
34

 A Doutrina Calvo é uma doutrina latino-americana de direito internacional que estabelece que 

aqueles que vivem em um país estrangeiro devem realizar reclamações junto aos 

tribunais locais, evitando recorrer às pressões diplomáticas ou intervenções armadas de seu 
próprio Estado. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_Latina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Direito_internacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tribunal
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Antes de encaminharmos nossas considerações finais sobre o processo 

negociador do Nafta, devemos destacar outros pontos relevantes do tratado ou 

que o tangenciem. As questões mais pertinentes referem-se às negociações dos 

setores críticos do Nafta, indústria automobilística e serviços financeiros35, e aos 

acordos paralelos de cooperação ambiental e trabalhista36. Como nosso 

enfoque foi nas áreas centrais, não faremos uma análise detida dessas 

questões, mas gostaríamos de elucidar alguns pontos relativos às tratativas 

sobre os serviços financeiros, sob o ângulo do México. 

Desde meados dos anos 1980, o governo mexicano promovia a abertura 

do setor financeiro em um processo gradual, numa conjuntura de crise e com a 

junção de condições macroeconômicas que permitiram a liberalização 

financeira, mesmo que tímida. Mais adiante, já no governo de Salinas de 

Gortari, medidas mais efetivas promoviam a liberalização financeira, visando 

aumentar a competitividade e a eficiência.  

Em 1990, foi aprovado pelo Congresso um projeto de lei proposto pelo 

presidente, que ampliava a participação do capital privado nas instituições 

bancárias do governo, podendo chegar a 30% do capital ordinário. Outras 

medidas relevantes foram a eliminação dos controles seletivos de crédito, 

diminuição das restrições sobre direitos e comissões e taxas de empréstimos 

preferenciais. Todavia, ainda em 1994, a internacionalização do sistema 

bancário mexicano era escassa, com exceção aos três maiores bancos do país 

que promoviam um considerável processo de internacionalização. 

As negociações no setor de serviços financeiros, especialmente o 

bancário, já iniciariam com grandes dificuldades. Ainda que pesem as 

diferenças, Canadá e EUA tinham muito em comum em detrimento do México. 

O governo mexicano adotou uma posição defensiva e tentaria minimizar os 

custos de uma abertura que poderia se tornar custosa ao invés de trazer os 

benefícios da liberalização. Podemos considerar que a abertura promovida pelo 

Nafta foi substancial, mas não foi seu processo negociador que mudou 

                                                           
35 Para maiores informações sobre as negociações do setor automobilístico, ver De la Mora e 
Canela Cacho (1994) e Vega Cánovas (2010). Para maiores informações sobre as tratativas 

relativas aos serviços financeiros, ver Gavito (1992), e Musalem (1993). 
36 Sobre estes acordos paralelos, ver Mayer (1998), Bulmer-Thomas, Craske e Serrano (1994).  
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radicalmente a estratégia mexicana, pois a abertura já estava em curso desde o 

governo Miguel de La Madrid e foi intensificada sob o governo de Salinas de 

Gortari.  

O setor de serviços financeiros era, de longe, muito menos eficiente no 

México do que nos seus dois parceiros, o que causava receio no governo em 

promover uma abertura acelerada. Havia preocupação com a proteção dos 

bancos nacionais e com as políticas de privatização no setor. O temor maior 

residia na fuga de capitais que uma liberalização, num curto prazo, pudesse 

promover.  

As negociações do setor bancário foram bem complexas, pois os EUA 

exigiam maior abertura do México, que trazia suas inquietações e relutava em 

aceitar o acordo nos moldes propostos pelos EUA. Essa queda de braço 

terminou com alguns avanços tendo o México cedido bastante em suas 

propostas iniciais. A contenda maior permanecia nos prazos transitórios para a 

efetiva liberalização do setor no México. Canadá e EUA os consideravam longos. 

Os mexicanos preferiam tratar em níveis e limites de porcentagem de 

participação estrangeira em seus bancos, o que não agradava os canadenses e 

os norte-americanos (KRAUS, 1992). 

 

h) Serviços financeiros  

 

Esse foi outro setor crucial que apresentou muitas dificuldades para a 

consecução do acordo final. Em primeiro lugar, a abertura dos serviços 

financeiros, diferentemente das barreiras tarifárias e não tarifárias, demandou 

que se negociassem poderes regulatórios que nunca haviam sido discutidos 

entre países centrais e países periféricos. Em segundo lugar, o governo 

mexicano reconhecia que a liberalização dos serviços financeiros poderia 

estimular o crescimento e a eficiência da economia mexicana. Só que, por outro 

lado, preocupava-se com a fuga de capitais e com as limitações à condução 

soberana da política monetária que a abertura nesse setor poderia causar. Tais 

inquietudes, pelo lado mexicano, não eram observadas em seus dois parceiros 
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do Nafta e esse contraste de visões e objetivos tornou o processo negociador 

complexo e difícil.  

Os serviços financeiros experimentaram uma acelerada expansão e 

internacionalização nos anos 1980. Ainda que o comércio mundial tenha 

crescido mais rápido que a produção, o sistema bancário, o crédito e o 

financiamento cresceram o dobro. Três fatores explicam a ascensão dos 

serviços financeiros: a desregulação dos mercados financeiros, sobretudo na 

Europa, Japão e Estados Unidos; os avanços tecnológicos no setor de 

telecomunicações; e o desenvolvimento de novos e complexos serviços e 

produtos financeiros. A globalização dos mercados financeiros se manifestou na 

internacionalização do sistema bancário, do sistema intermediário não bancário 

e em geral em todas as transações financeiras.  

Os principais indicadores demosntravam que os serviços financeiros 

estavam concentrados nos países centrais e apenas poucos países periféricos 

tinham desempenho relevante. Por conseguinte, o comércio internacional do 

setor estava dominado por multinacionais de países ricos interessados na 

abertura da área. Nos círculos bancários internacionais, poucas instituições de 

países periféricos tinham importância. Já nos mercados de bolsas de valores, 

esses países lograram alguns avanços expressivos. No mercado de seguros, os 

países centrais eram muito mais relevantes que os periféricos. Em 1988, as 

quantidades asseguradas em relação ao PIB variavam de 4 a 12% nos 

primeiros e era de aproximadamente 1% nos últimos, como no caso do México. 

(VEGA CÁNOVAS, 2010). 

Ainda que os países periféricos não fossem tão importantes na produção 

e comércio de serviços, vários estudiosos da época e até a OCDE (1989) 

concluíram que a desregulamentação financeira estimularia o comércio 

internacional mediante a transferência de conhecimento e de tecnologia 

inerentes à presença de investidores estrangeiros, permitiria o acesso a 

insumos mais baratos e colocaria e apontaria nichos de mercado internacional 

em que os países em que os países poderiam aproveitar seus benefícios 

comparativos. O documento da OCDE expunha de maneira clara que a 

liberalização deveria acontecer de maneira gradual juntamente com o 



124 
 

desenvolvimento dos setores de serviços financeiros locais e uma maior 

cooperação internacional. 

A liberalização financeira no México atendeu em partes as 

recomendações da OCDE, pois o México adotou vários dispositivos bancários 

como a eliminação dos controles seletivos de crédito, diminuiu o uso de taxas 

de empréstimos preferenciais e reduziu as restrições aos direitos e comissões. 

Tais medidas eram vistas como benéficas para elevar a competividade e a 

eficiência. Contudo, o processo de abertura não fora gradual.  

No início da década de 1990, o governo Salinas de Gortari acelerou a 

desregulamentação no setor e aprofundou o processo em curso. Um projeto de 

lei proposto pelo governo e aprovado pelo Congresso permitiu a ampliação da 

participação do capital estrangeiro que poderia chegar agora em até 30% do 

capital ordinário de qualquer banco mexicano ou do capital total das empresas 

controladoras de grupos financeiros. Posteriormente, o setor bancário foi 

privatizado em um processo único entre julho de 1991 e julho de 1993. Mais de 

dezoito bancos foram vendidos e o governo recebeu mais de US$125 bilhões. 

Divisas fundamentais, já que as contas externas estavam desequilibradas, 

sobretudo a conta corrente do balanço de pagamentos37.  

Em 1990, foi aprovado pelo congresso um projeto de Lei proposto pelo 

presidente, que ampliava a participação do capital privado nas instituições 

bancarias do governo, podendo chegar a 30% do capital ordinário. Outras 

medidas relevantes foram a eliminação dos controles seletivos de crédito, 

diminuição das restrições sobre direitos e comissões e das taxas de 

empréstimos preferenciais. Todavia, ainda em 1994, a internacionalização do 

sistema bancário mexicano era escassa, com exceção aos três maiores bancos 

do país que promoviam um considerável processo de internacionalização. 

As negociações no setor de serviços financeiros, especialmente o 

bancários já iniciariam com grandes dificuldades. Ainda que pesem as 

diferenças, Canadá e EUA tinham muito em comum em detrimento do México. 

O governo mexicano adotou uma posição defensiva e tentaria minimizar os 

custos de uma abertura que poderia se tornar custosa ao invés de trazer os 

                                                           
37

 Dados obtidos em Gruben (1993, p.15). 
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benefícios da liberalização. O setor de serviços financeiros era, de longe, muito 

menos eficiente no México que nos seus dois parceiros, o que causava receio 

no governo em promover uma abertura acelerada, havia preocupação na 

proteção dos bancos nacionais e sobre as políticas de privatização no setor. O 

temor maior residia na fuga de capitais que uma liberalização num curto prazo 

pudesse promover.  

As negociações do setor bancário foram bem complexas, pois os EUA 

exigiam maior abertura mexicana, que trazia suas inquietações e relutava em 

aceitar o acordo aos moldes propostos pelos EUA. Essa queda de braço 

terminou com alguns avanços tendo o México cedido bastante em suas 

propostas iniciais. A contenda maior permanecia nos prazos transitórios para a 

efetiva liberalização do setor no México. Canadá e EUA os consideravam longos. 

Os mexicanos preferiam tratar em níveis e limites de porcentagem de 

participação estrangeira em seus bancos, o que não agradava os canadenses e 

os norte-americanos (KRAUS, 1992). 

O governo mexicano teve o cuidado de iniciar as negociações do setor 

somente após o último banco ter sido vendido. Torna-se relevante comparar os 

preços que se pagaram dos bancos mexicanos com uma cronologia das 

tratativas do Nafta. Segundo Gruben (1993), o dia que se pagou mais caro por 

um banco foi 29 de março de 1992 (preço 5,4 vezes maior que seu valor 

contábil), exatamente depois que veio a público um esboço do acordo no 

âmbito do Nafta que revelava a relutância do México em abrir o setor bancário. 

O último banco vendido, em 6 de julho de 1993, quando era esperado que o 

México fizesse maiores concessões no setor, teve o valor anormalmente baixo 

de 2,8 vezes seu valor contábil. 

 A privatização bancária, que ocorreu simultaneamente às negociações do 

tratado comercial dos países da América do Norte, trouxe a tona os distintos 

interesses políticos que debilitaram a postura do governo mexicano. O novo e 

cada vez mais poderoso grupo de pressão do setor bancário empenhou-se em 

lograr que o governo postergasse o início do período de transição e ampliasse 

sua duração. Dessa maneira, as negociações tornaram-se mais difíceis e 

ocorreram em um contexto de certa animosidade.  
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 Em dezembro de 1991, o governo mexicano apresentou um resumo de 

sua posição ante a mesa de negociações. De acordo com esse esboço, o país 

pretendia iniciar a abertura do setor financeiro após 1998, e inicialmente 

aceitaria um teto de 0,5% de participação estrangeira no mercado bancário, 

que subiria para 1% nos três anos seguintes e alcançaria um máximo 

permanente de 5% em 2010. Por outro lado, nenhum estrangeiro poderia 

ocupar postos diretivos nas filiais mexicanas. Para o Canadá e os EUA esta 

proposta fora muito limitada. Vários grupos de interesse pressionaram o 

governo norte-americano para que ele endurecesse as negociações com o 

México e exigisse uma abertura mais robusta. Já no ano de 1992, alguns 

bancos importantes mexicanos foram vendidos, como o “Banca Serfín”, o qual 

influía, juntamente com outras pressões de caráter político, para que o México 

não fizesse muitas concessões38.  

Durante as negociações celebradas em Dallas, em fevereiro daquele ano, 

o México cedeu à pressão dos seus parceiros no Nafta e propôs abrir o mercado 

de serviços financeiros a partir de 1995, ao invés de 1998. O nível máximo de 

propriedade estrangeira acumulada seria inicialmente de 5%, e não mais 0,5%, 

tendo aumentos anuais de 1% até atingir um teto máximo permanente de 12% 

em 2010, ao invés do teto inicialmente previsto de 5%. Ainda assim, Canadá e 

EUA não se deram por satisfeitos e não aceitavam os limites de participação 

estrangeira no mercado financeiro mexicano.  

As negociações seguiam complicadas. Em maio de 1992, a Coalizão da 

Indústria de Serviços dos EUA tornou pública sua oposição aos limites 

permanentes de participação no mercado mexicano. Durante as conversações 

celebradas em Toronto, o governo mexicano acabou cedendo mais uma vez. 

Sua nova proposta previa dividir o processo de ajuste transitório em duas 

etapas de setes anos. Ao final da primeira, seguiria mais um período de sete 

anos em que a participação estrangeira poderia chegar a 24%, o dobro do 

proposto anteriormente.  

Esta propuesta cambió el curso de las negociaciones. Aunque 
Estados Unidos y Canadá seguián considerando que los 
períodos transitorios eran demasiados largos, el sistema de dos 
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 Dados obtidos em Vega Cánovas (2010, p. 203-205). 
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períodos se convirtió en el elemento principal del capítulo. La 
extremada complejidade de la propuesta demostraba el 
creciente interés de la parte mexicana en llegar a un acuerdo, 
incluso a costa de hacer grandes concesiones. Pese a los 
avances, un grupo de instituiciones financeiras de Estados 
Unidos, encabezadas por el Citibank, el Chemical Bank y 
American Express objetaran la duración de los periodos de 
transición y los porcentajes de tope para la participación en el 
mercado. [....] Canadá declaró que las aceptaria si los periodos 
de transición se acortaban a cinco años (VEGA CÁNOVAS, 2010, 
p. 205-206). 

 

E assim, as negociações sobre serviços financeiros chegaram a um 

acordo. Em junho de 1992, o prazo foi encurtado para cinco anos. Um acordo 

completo só seria selado um ano depois. 

 

i) Indústria automobilística  

 

Este é um dos setores mais relevantes do Nafta, pois caso as 

negociações não tivessem avançado nesse setor e no setor de serviços 

financeiros, possivelmente o tratado não teria sido assinado. Durante décadas, 

a indústria automobilística tem desempenhado um papel importante nas 

economias dos três países, dada sua capacidade para criar exportações e 

empregos, além de incentivar o desenvolvimento tecnológico e industrial.  

O ramo inclui os fabricantes de veículos e os produtores de autopeças e 

representa o maior setor manufatureiro entre os membros do Nafta. O 

comércio do setor automobilístico também era o maior entre os países norte-

americanos. Em 1990, representavam 14% do total comercializado entre 

México e EUA. As exportações de automóveis mexicanos para o vizinho do 

norte somavam cerca de US$ 4,1 bilhões no mesmo ano, e dos EUA para  o  

vizinho do sul eram de aproximadamente US$1,3 bilhão. No México, a indústria 

automobilística oferecia mais de 400.000 postos de trabalho, que 

representavam cerca de 10% dos empregos do setor manufatureiro; produzia 

2,5% do PIB e compreendia 30% das exportações destinadas aos EUA39.  

Entre 1989 e 1993, diferentemente dos seus parceiros do tratado, a 

indústria automobilística mexicana apresentou um salto espetacular devido, em 
                                                           
39

 Dados obtidos em Veja-Canovas (2010, p. 166). 
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grande medida, ao “Decreto Automotriz ” promulgado em 1989, o qual reduziu 

as barreiras às importações  e aos investimentos a fim de atrair empresas 

manufatureiras de capital intensivo e alta qualidade. Ademais, a recuperação do 

crescimento econômico, mesmo que tímida se compararmos com períodos 

anteriores, foi outro fator relevante que explica o aumento das vendas de 

automóveis, tanto que 1991 foi um ano recorde para a produção nacional do 

setor.  

No mesmo período, Canadá e EUA apresentaram resultados inversos. No 

primeiro, o setor automobilístico caiu em recessão, pois estava bastante 

atrelado ao mercado do segundo e as dificuldades dos fabricantes norte-

americanos refletiram no Canadá. O mesmo setor nos EUA havia perdido 

competitividade e apresentava problemas de sobrecapacidade. A partir das 

crises petroleiras da década de 1970, as fabricantes norte-americanas perderam 

espaço para as japonesas, que lançaram carros compactos cujo rendimento no 

consumo de combustíveis era melhor. Do final dos anos 1970 até inicio da 

década de 1990, General Motors, Ford e Chrysler (as Três Grandes) perderam 

bastante participação no mercado, o que refletiu na eliminação de cerca de 200 

mil empregos40.   

Segundo Vega-Canovas (2010), quando a General Motors anunciou o 

fechamento de algumas de suas plantas no Canadá e nos EUA, os sindicatos do 

setor se opuseram ao Nafta, visando evitar a transferência dessas plantas ao 

México. Durante as negociações do tratado, houve um forte conflito entre 

Canadá e EUA por causa da decisão norte-americana de impor tarifas aos 

automóveis Honda de fabricação canadense, pois não cumpriam a regra de 

origem do ALCCEU. As negociações da indústria automobilística ocorreram sob 

um clima difícil e politizado e foi um dos temas mais complexos do acordo.  

As tratativas do setor foram concluídas no último momento devido às 

dificuldades para fechar o acordo em diversas áreas como quantidade de 

conteúdo local (no veículo) e o valor agregado que os automóveis deveriam 

incorporar; o período de redução para o restante das restrições comerciais e, o 
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 Dados obtidos em Molot (1993, p. 1) 
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mais importante, os mecanismos e métodos para determinar a norma de 

origem para automóveis e autopeças.  

Com relação às normas de conteúdo local, por exemplo, Canadá e EUA 

esperavam que o México reduzisse, imediatamente, o percentual de conteúdo 

local de 36% para 30% e que o resto fosse diminuindo, gradualmente, em dez 

anos. O México se opunha, pois se preocupava com esse período rápido, que 

poderia acelerar o déficit comercial em autopeças, que o país experimentava 

nos últimos cinco anos. Além do mais, alegava que suas empresas de 

autopeças não haviam tido tempo suficiente para se reestruturar e adequar 

suas plantas, o que era crucial para enfrentarem a competição internacional. 

Dessa maneira, o México queria manter o percentual de conteúdo local durante 

os cinco primeiros anos de vigência do Nafta e depois iniciar um período de 

redução gradual que duraria dez anos adicionais.  

No entanto, ao final, o México aceitou em partes as exigências dos 

parceiros comerciais do bloco. A partir de 1 de janeiro de 1994, o nível de 

conteúdo local cairia de 36% para 34% e seguiria diminuindo 1% a cada ano. 

Ao final do período de transição (dez anos), o requisito de conteúdo local seria 

eliminado e a produção e o comércio do setor automobilístico seriam regidos 

pelas regras gerais dos capítulos de investimentos e acesso a mercados do 

Nafta, os quais anulam requisitos de desempenho como é caso em questão.  

Outra mudança oriunda das negociações do tratado refere-se ao limite 

de propriedade estrangeira no capital social de uma empresa de autopeças. 

Antes do acordo, esse limite era de 40% e foi elevado a 49% em 1 de janeiro 

de 1994 e, posteriormente, a 100%, em 1999. Destacamos, também, o decreto 

que regia o setor de caminhões e ônibus e foi eliminado com a entrada em 

vigor do Nafta. Os fabricantes desses veículos já não teriam que cumprir  o 

requisito de conteúdo local e as restrições sobre importações seriam eliminadas 

em cinco anos.  

Portanto, as disposições do Nafta para o setor automotivo previam que a 

racionalização da produção seguiria aumentando e que a produção regional 

total se elevaria em benefício dos três sócios, encorajando maiores fluxos de 

comércio inter-regional e interindustrial.  
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Em suma, con la aprobación del TLCAN se esperaba que la 
produción automotriz en toda región de América del Norte 
beneficaría a los países que la componen. Estados Unidos y 
Canadá incrementarían su producción y exportación de 
automóviles grandes y de lujo, así como de autopartes y 
componentes, mientras que México tendría un aumento 
semejante en el ramo de los compactos económicos. Esa 
integración haría que la indústria de América del Norte fuera 
más eficiente y competitiva, lo que tendría que incrementar las 
exportaciones de Norteamérica al resto del mundo, gran parte 
de las cuales probablemente se originaría em México (VEGA 
CÁNOVAS, 2010, p. 180-181). 

 

 No México, esperava-se muito desse setor. Acreditava-se que a indústria 

automobilística se converteria no motor de um auge industrial no país e que o 

levaria a se integrar economicamente com a América do Norte e com o resto do 

mundo. O desenvolvimento do setor no México, ao serem concluídas as 

negociações do Nafta, era comparado com a experiência espanhola das últimas 

três décadas anteriores, quando o setor automobilístico desempenhou um 

relevante papel no crescimento da Espanha na década de 1980 e, hoje, os 

produtos desse setor ocupam o primeiro lugar nas exportações daquele país. 

(DE LA CÁMARA, 1991).  

 Essa ambição mexicana não se tornou realidade e a comparação com a 

Espanha não passa de um anseio gravado na memória do povo e daqueles que 

contribuíram para as negociações e a liberalização mexicana no setor. Contudo, 

ao final do processo negociador, o México aceitou reduzir os períodos para a 

promoção da abertura nos moldes do Nafta, mas também haveria limites em 

porcentagem na participação estrangeira. O acordo foi fechado trazendo 

avanços substanciais, mas também deixando muitas questões a serem definidas 

após 1994, quando entrou em vigor.  

 Passamos agora ao nosso último capítulo. Nele apresentaremos os 

principais objetivos e as estratégias de politica econômica do governo de 

Salinas de Gortari para concretizar o novo modelo de desenvolvimento 

econômico mexicano e analisaremos a relevância da Nafta neste processo.  
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3. O NAFTA E O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO 

MEXICANO 

 

Antes de adentrarmos nas questões centrais deste capítulo, é relevante 

realizar uma breve discussão sobre a globalização, vista como mundialização do 

capital por Chesnais (1996). Pois foi na chamada era da globalização que o 

México promoveu os ajustes estruturais que transformaram seu modelo de 

desenvolvimento e o Nafta foi um instrumento essencial nesse processo.   

Nayar (2000) assume como válido o conceito de globalização em um 

sentido positivo quando descreve a integração da economia mundial. No 

entanto, questiona seu uso como visão normativa que prescreve uma 

determinada estratégia de desenvolvimento baseada em rápida integração da 

economia mundial. Reconhece que se manifesta em três áreas: comércio, 

investimentos e finanças internacionais, mas afirma que se trata de uma 

dinâmica mais ampla, de um processo de crescente abertura e 

interdependência econômica. A globalização também é proclamada em 

acelerados fluxos de serviços, tecnologia da informação, ideias que 

transcendem as fronteiras dos Estados. Em contraste, os fluxos migratórios 

continuam sujeitos a severas regulações e restrições.  

Evidentemente, não podemos observar a globalização como um 

fenômeno único e exclusivo, mas analisá-la em suas múltiplas facetas e visões. 

Para muitos especialistas, a globalização é um processo recente e inédito do 

capitalismo mundial, já para outros, apenas a continuidade de um movimento 

que existe desde os primórdios do modo de produção capitalista, qual seja, sua 

constante tendência à expansão e, nessa medida, à mundialização 

(GORENDER, 1996). 

Nossa visão se aproxima bastante da definição de Chesnais (1996). Para 

ele, globalização é um conceito de transformações equivalentes, num sentido 

mais estrito, à etapa da mundialização do capital41. “Trata-se de uma nova fase 

                                                           
41 Para Chesnais (1996), o termo globalização carece de nitidez conceitual, ou seja, é um temo 
vago. A expressão mundialização do capital é a que melhor corresponde à substância do termo 

inglês globalização. “A mundialização é o resultado de dois movimentos conjuntos 
estreitamente ligados, mas distintos. O primeiro pode ser caracterizado como a mais longa fase 



132 
 

do processo de internacionalização do capital sob a hegemonia do capital 

financeiro [...]” (CORSI; ALVES, 2002, p.8). Nesse processo, podem ser 

identificados o acirramento e aprofundamentos de todas as suas contradições 

estruturais constitutivas. Um bom exemplo é o recrudescimento da competição 

capitalista tornando-se, de fato, mundializada. Nessas circunstâncias, as 

barreiras nacionais se enfraquecem e torna-se acelerado o desenvolvimento das 

forças produtivas. Esse incremento reflete-se numa maior concentração e 

centralização do capital.  

A globalização é também um processo excludente. Observa-se, hoje, 

uma profunda desigualdade econômica e social entre as várias regiões do 

planeta. A interdependência econômica, cada vez mais acentuada, é assimétrica 

e para muitos países periféricos implica em aumento da dependência do centro 

do sistema. 

A globalização trouxe profundas mudanças na economia mundial, e uma 

delas refere-se ao incremento do comércio mundial, que em grande parte é 

realizado entre as empresas multinacionais. O aumento do investimento 

externo direto (IED) é visível. Em 1996, representou 10% do produto mundial. 

O crescimento do mercado de valores e das transações nacionais também foi 

espetacular. A transação diária do mercado cambial mundial passou de 60 

bilhões em 1983 a 1,5 trilhão de dólares em 1997. Esse movimento veio 

acompanhado de desregulamentação e de abertura dos mercados, visando 

facilitar a expansão dos fluxos comerciais e posteriormente veio a liberalização 

financeira. Tudo isso acompanhado da conversão dos EUA na única potência 

que se beneficia de sua moeda ser aceita como meio de troca internacional 

(CALDERÓN SALAZAR, 2009).  

Junto a essa dinâmica, foram difundidas as virtudes do modelo 

neoliberal: redução do tamanho do Estado; o mercado como promotor da ótima 

alocação dos fatores de produção; políticas e fronteiras nacionais abertas, não 

                                                                                                                                                                          
de acumulação ininterrupta do capital que o capitalismo conheceu desde 1914. O segundo diz 
respeito às políticas de liberalização, de privatização, de desregulamentação e 

desmantelamento de conquistas sociais e democráticas, que foram aplicadas desde o inicio da 
década de 1980, sob o impulso dos governos Thatcher e Reagan” (CHESNAIS, 1996, p.34). 
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obstaculizando a mundialização do capital, governos devendo impulsionar os 

processos de privatização, abertura comercial das finanças e dos investimentos.  

Nesse contexto, a integração regional ganhou força e também se tornou 

um fenômeno característico da globalização. Os sistemas regionais de 

integração podem ser vistos como um contraponto aos acordos multilaterais. 

De acordo com Walz (1999), a integração regional é por definição 

discriminatória, pois impacta num grupo de países em detrimento do resto dos 

países do mundo, podendo até deteriorar o nível de abertura desse grupo de 

países com aqueles externos ao bloco. Salienta que o aprofundamento desses 

blocos regionais pode até acentuar as assimetrias existentes entre os membros 

e os países que não participam. Ressalta que nem sempre os sistemas de 

integração regional promovem o aumento da eficiência e da produtividade em 

todos os países membros e o intercâmbio tecnológico deve ser analisado de 

forma atenta.  

Além disso, as politicas de integração regional modificam as decisões 

referentes a investimentos e localização das atividades produtivas. Os 

resultados da integração podem ser radicalmente distintos se a inovação 

tecnológica se concentra em só um país do bloco. Um dos objetivos neste 

capítulo é analisar os resultados da Nafta para o México, levando em conta os 

aspectos anteriormente descritos. Por isso, devemos levar em conta, em nossa 

análise, a assimetria existente no Nafta:  

En todo caso, es conveniente recordar que en el proceso de 
integración norteamericano la mayor economía del mundo, 
Estados Unidos, participa, por un lado, con un país desarrollado 
pequeño, Canadá, cuya economía representa el 7 por ciento del 
primero y tiene una apertura del 70 por ciento, medida por el 
coeficiente de comercio respecto al producto, con comercio 
muy concentrado, 80 por ciento del total con Estados Unidos. 
Por el otro, incorpora a un país pequeño en desarrollo, México, 
con una economía que es apenas el 5 por ciento de la es-
tadounidense, muy abierto, con un comercio que representa el 
58 por ciento del producto, igualmente muy concentrado –81 
por ciento con Estados Unidos (CALDERÓN SALAZAR, 2009, p. 
50). 

 

 Considerando as diferenças de desenvolvimento entre os membros de um 

bloco regional, Soria (2004) desenvolveu uma metodologia de análise que leva 

em conta estas questões fundamentais: quem integra? Em benefício de quem 
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se opera a integração? Partindo dessas questões, o autor colocou sua visão 

crítica acerca da participação mexicana no Nafta e dos efeitos de sua inserção 

na economia internacional na era da  globalização: 

A su vez, el Estado periférico mexicano, de carácter 
dependiente, ha sido proclive a la ideología neoliberal desde la 
crisis de los años ochenta, presentando una peculiar dualidad: 
por una parte se ha mostrado muy dinámico al servir como 
vector de la expansión del capital internacional a través de las 
reformas estructurales que operaron la apertura económica, la 
privatización de empresas paraestatales, la desnacionalización 
del sistema bancario y la eliminación de restricciones a la 
inversión extranjera, lo cual ha transformado el patrón de 
acumulación. Por otra, ha sido extremadamente pasivo e 
impotente para aplicar medidas que atenúen el 
desmantelamiento industrial, la caída del mercado interno, el 
desempleo disfrazado y el creciente empobrecimiento de la 
población mexicana (SORIA, 2004, p. 42) 

 

 Ademais, seguindo nessa visão crítica dos autores, salientamos que o 

Nafta acentuou a dependência financeira mexicana e as empresas 

multinacionais, sobretudo as norte-americanas, consolidaram-se como novo 

centro de padrão de acumulação secundário exportador, rompendo cadeias 

produtivas e “maquilizando” a economia42. Observamos que não há um 

consenso na literatura acerca das consequências desse acordo comercial para o 

México. Pretendemos apesentar os principais resultados das políticas 

econômicas após a vigência do Nafta. Porém, antes disso, vamos debater 

brevemente algumas questões que demonstram  a importância desse acordo 

comercial para o México 

 

 3.1 Outros aspectos relevantes do Nafta 

 

  Uma questão fundamental acerca da integração regional em que se 

baseia nosso trabalho se refere aos outros escopos de um sistema de 

integração além do ganho econômico, visto como a motivação essencial para a 

criação de um bloco. Objetivos mais amplos vão sustentar e fazer desenvolver a 

                                                           
42 Uma empresa maquiladora é aquela que importa materiais sem o pagamento de impostos, 
sendo que seu produto específico não será comercializado no país onde está sendo produzido. 

A indústria maquiladora mexicana é peça fundamental naquela economia e no Nafta.  
 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Imposto
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integração regional, pois somente ganhos comerciais não sustentam um bloco 

sozinho. Um nível de institucionalização e regras evolutivas depende de ganhos 

sociais, políticos e até aqueles relacionados à segurança.  

 O comércio pode se tornar menos relevante frente a objetivos políticos e 

de segurança. O Nafta serve de exemplo, pois para os três países os ganhos na 

área estritamente comercial são importantes, mas não são o único pilar da 

integração. O México já havia conquistado resultados com sua adesão ao GATT, 

os norte-americanos já ganhavam com as reduções tarifárias unilaterais 

mexicanas e o Canadá não tinha um comércio expressivo com o México. Em 

2001, o Nafta apresentou evolução ao instituir a “Alianza para la Seguridad y la 

Prosperidad de América del Norte” (ASPAN), demostrando que outros enfoques 

do tratado também garantem seu processo de solidificação. Isso mostra que só 

o comércio não é suficiente para explicar o tratado. Talvez a motivação 

principal do Canadá e México fosse a garantia de não perder o acesso ao 

mercado norte-americano (PAGE, 2000).  

 Ademais, o México tinha uma motivação especial. O país vinha de uma 

década de reformas e políticas que buscavam a estabilidade e a retomada do 

crescimento. O Nafta seria o ponto nevrálgico do novo modelo de inserção na 

economia internacional amparado, em grande medida, na industrialização 

voltada às exportações, que foi uma resposta às limitações da crise do Estado 

desenvolvimentista, evidenciadas com a crise de 1982. Teve como referencial o 

mercado mundial, em que as exportações, por meio da produtividade total dos 

fatores, teriam um impacto positivo no crescimento da economia como um 

todo, somando-se ainda o aumento do investimento externo direto, que se 

elevaram consideravelmente nos primeiros anos da década de 1990 (CORDERA 

CAMPOS & LOMELÍ VANEGAS, 2005). 

Esto se basó en la presunción de que un compromiso de 
Estados Unidos con un acuerdo regional tiene mayor 
credibilidad con sus contrapartes comerciales que uno del 
GATT/OMC. Por otra parte, México quería “amarrar” su política 
de apertura comercial por medio del TLCAN. Además, sucede 
que los países de menor desarrollo tienden a alcanzar 
reconocimiento internacional con sus socios comerciales, 
buscando ser favorecidos con “relaciones especiales”. Con el 
TLCAN, Estados Unidos buscó un seguro contra futuros cambios 
de política de México, ganando Estados Unidos ciertas 
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relaciones especiales en comercio y inversión. (CALDERÓN 
SALAZAR, 2009, p. 54). 

 

Outra questão que evidencia a importância do Nafta para além de um 

acordo que liberaliza gradualmente o comércio exterior com seus vizinhos 

setentrionais é a geopolítica. A história mexicana não pode ser compreendida 

em toda a sua totalidade, senão a partir de sua excepcional situação 

geopolítica. A contiguidade desse "país do sul localizado na América do Norte" 

com aquele que se tornou a maior potência mundial no século XX, e a enorme 

assimetria entre os dois estados marcaram o destino do México. Nenhum país 

do mundo tem experimentado, de maneira mais direta, a influência permanente 

dos EUA.  

O processo de formação histórico-social do país perpassa pela perda de 

praticamente metade do território para o vizinho do norte no século XIX, pela 

ingerência norte-americana no processo revolucionário iniciado em 1910 e por 

toda sua influência social, politica e cultural. Assim, da Constituição mexicana 

de 1917 até os anos 1980, um sentimento nacionalista reflete na inserção 

internacional, na política econômica, sobretudo na comercial, e na política 

externa do México. A economia esteve protegida, pouco aberta e a diplomacia 

esteve sujeita a uma defesa, sem concessões, da soberania nacional. Isso se 

traduz em um arsenal de princípios jurídicos universais e não negociáveis que 

forma uma política de Estado à margem da conjuntura.  

Segundo Rouquié (2015), o regime autoritário híbrido do PRI tornou-se 

uma “ditadura invisível” destinada a eliminar os conflitos políticos em nome da 

defesa da unidade nacional e da soberania. Fica subentendido, nessa 

perspectiva, que o pluralismo competitivo tornaria o país muito vulnerável a 

ameaças impostas pela sua localização geográfica. A incerteza eleitoral 

enfraqueceria a capacidade de resistência soberana da nação. Sendo assim, 

podemos considerar que a aproximação com os EUA, em meados dos anos 

1980, e o processo que delineou o Nafta têm sido uma verdadeira ruptura com 

a ordem revolucionária e a narrativa nacional.  
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México pareció repentinamente devoto hacia lo que antes 
repudiaba. La amenaza geopolítica se había vuelto de súbito 
"un privilegio económico", que lo beneficiaba con un acce- so 
garantizado al mercado más grande del mundo. La apuesta 
norteamericana representaba un reconocimiento tardío, aunque 
entusiasta, por parte del régimen revolucionario, de las realida- 
des de la economía. ¿No se había convertido México en el 
segun- do socio comercial de Estados Unidos (antes de que lo 
destronara China) y Estados Unidos a su vez en el principal 
inversionista directo de su vecino del sur? (ROUQUIÉ, 2015, p. 
435). 

 

A política de promoção das exportações, desde 1982, acarretou em 

mudanças relevantes na economia mexicana. Dado o alargamento do modelo 

sustentável de substituição de importações, os líderes tomaram consciência da 

necessidade de integrar-se ao  mercado mundial, visto como única solução para 

superar as limitações do mercado interno. Na década de 1990, o México se 

tornou o primeiro exportador da América Latina, bem à frente do Brasil. Suas 

exportações cresceram mais rapidamente do que o produto interno bruto; 

aumentou de 6,5% do PIB em 1970 para 27% em 1990. Nesse contexto, o 

acesso “seguro e livre” para o mercado dos EUA era avaliado como a melhor 

opção de inserção econômica internacional. 

Os sucessivos governos após a crise de 1982 têm perseguido, com 

determinação, políticas que abrem a economia e houve alguns momentos 

importantes como a entrada do país no GATT. A partir de 1988, o governo deu 

prioridade a uma reconversão produtiva que desregulava e liberalizava todos os 

setores da economia. O ponto decisivo desse processo de transformação do 

modelo de desenvolvimento mexicano foi o Nafta e todo o processo de 

negociações nele envolvido, como analisado no capítulo anterior. Rouquié traz 

uma visão semelhante acerca do maior acordo comercial assinado pelo México: 

De hecho, el tratado de libre comercio norteamericano no fue 
un proyecto aislado ni un cambio de trayectoria inesperado; era 
por el contrario el resultado de un vasto programa de reformas 
estructurales que daba vuelta a la página del modelo "nacional- 
popular" del régimen de la Revolución. El tratado viene en 
efecto a consolidar y perpetuar el nuevo curso liberal de la 
economía mexicana (ROUQUIÉ, 2015, p. 435-436). 
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Com exceção das ferrovias e do setor energético, a maioria das 

empresas públicas fora privatizada no maior processo de cessão de ativos 

públicos da América Latina. Por último, uma decisão simbólica em matéria 

social: a supressão dos ejidos43 coroou essa política neoliberal. Ao modificar a 

Constituição autorizando os agricultores a vender suas terras, essa "reforma da 

reforma agrária", que colocava fim à redistribuição de terras, solapou o que 

ainda restava da Revolução Mexicana, especialmente o caráter agrário e 

comunitário.  

Outra questão aventada no México devido à aproximação com os EUA 

era o caráter político do maior acordo comercial das Américas. Em um discurso 

pronunciado em março de 1991, o secretário de Comércio e Fomento 

Industrial, Jaime Serra Puche, principal negociador do tratado, declarou que, 

sem o Nafta, a política econômica mexicana estaria em perigo. O tratado tinha, 

antes de qualquer coisa, um escopo político. Tratava-se de ajudar um 

presidente propício ao comércio, favorável aos EUA e que se tornaria um 

vizinho amigável, estável e compreensivo. Dessa maneira, seria indispensável 

assegurar aos investidores que o mercado norte-americano ficaria aberto às 

exportações mexicanas e que as reformas neoliberais não seriam abandonadas 

(KRUGMAN, 1993). 

O Nafta não causou muito entusiasmo na opinião pública nos EUA, 

havendo somente certa hostilidade dos sindicatos. No México, a oposição foi 

moderada e discreta. A mobilização de um amplo aparato comunicativo para 

sensibilizar, convencer a opinião pública e assegurar o êxito das negociações 

garantiu o êxito do grande projeto econômico e eixo central do governo Salinas 

de Gortari.  

Os mais críticos, do lado mexicano, representavam somente associações 

camponesas e grupos de intelectuais. Castañeda e Heredia (1993) ressaltam 

que o governo mexicano, e diversos setores da economia viam a adesão ao 

Nafta como inevitável. Os opositores ao Tratado não compartilhavam da mesma 

opinião. Acreditavam que um acordo de livre comércio com os EUA e o Canadá 

                                                           
43

 Ejido é a porção de terra para uso público. Pode ser propriedade de um município ou de um 

estado. No México, por exemplo, é conhecido como propriedade rural de uso coletivo. 
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aniquilaria a indústria mexicana e canadense. Poucos seriam beneficiados e 

muitos seriam prejudicados. Até a soberania estatal seria reduzida. A esquerda, 

cujo principal representante era o Partido da Revolução Democrática (PRD), 

opunha-se ao Nafta. Com muitos argumentos de caráter ideológico, sustentava 

que o passado conturbado do México com os EUA e o fato de se estar tratando 

com a economia mais forte do mundo impossibilitaria o acordo. Segundo Vega 

Cánovas (1994), o partido via o NAFTA como um processo de integração 

econômica na qual o papel do México seria cada vez mais subordinado. O maior 

temor era que o México acabasse como uma colônia, no sentido atual do 

termo, cujos principais atrativos são a mão de obra barata, os recursos 

primários, a energia, a desregulamentação governamental, a isenção de 

impostos e a estabilidade política. 

Os partidos políticos não ofereceram maior resistência. O Partido de Ação 

Nacional (PAN) teve o prazer de ver o seu programa econômico sendo 

realizado. Apenas uma minoria católica antiamericana expressou seu 

desconforto. O Partido da Revolução Democrática (PRD) posteriormente aceitou 

a abertura para o norte, mas com a contrapartida de que o Nafta se estenderia 

à livre mobilidade dos trabalhadores e que os mexicanos trabalhadores afetados 

pela liberalização do comércio regional pudessem receber compensações . 

De acordo com Rouquié (2015), o caráter limitado das reações ao 

tratado pode ser explicado, em partes, pela exclusão do setor energético nas 

negociações, que continuaria a ser monopólio do Estado. A Pemex (Petróleos 

Mexicanos) “não fora alvo” dos ajustes liberalizantes do governo Salinas de 

Gortari. Além do mais, a oposição não apresentava qualquer projeto alternativo 

com a envergadura necessária para questionar o Nafta. Para os partidários do 

acordo, o ponto de referência era a argumentação dogmática de Margaret 

Tatcher: não havia alternativa.  

E a propaganda do governo era eficiente, pois apelava até para a 

questão migratória. O povo, mal informado, começou a crer que o Nafta 

facilitaria a migração para os EUA. No entanto, a publicidade oficial era clara 

(“exportar produtos, não trabalhadores”) e mentirosa, pois os fluxos 

migratórios de 1994 até hoje a desmentem.  De qualquer forma, a publicidade 
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estatal atingia os resultados esperados pelo presidente Salinas de Gortari. Uma 

pesquisa da Universidade de Michigan, organizada simultaneamente nos três 

Estados da América do Norte, apontou que 75% dos mexicanos eram 

favoráveis ao Nafta, sem qualquer restrição, contra 37% dos norte-americanos. 

E além do mais, 59% dos mexicanos responderam sim quando perguntados se 

aceitariam que os Estados Unidos e o México eliminassem suas fronteiras e se 

tornassem um só Estado, caso isso pudesse melhorar sua qualidade de vida44.  

A hábil comunicação pública tinha ainda outras temáticas a sua 

disposição. Uma das mais sutis e administrada com muita cautela foi aquela 

que colocava o “primeiro mundo” como espelho e como meta a ser 

conquistada. A ilusão de que o México finalmente estaria no eixo econômico 

dos grandes países industrializados e de que deixaria de ser um país em 

desenvolvimento também fez parte da máquina publicitária do governo. A 

entrada do país na OCDE em 1994 fora a amostra que convencera muita gente.  

La prueba de este salto cualitativo fue sin duda la entrada de 
México, en 1994, al club exclusivo de los países ricos que 
suponía ser la Organización para la Cooperación y el Desarrollo 
Económicos (OCDE). Este ascenso internacional inesperado y 
paradójico resumia de cierta forma el proyecto modernizador 
que perseguia el gobierno mexicano: crear una economia del 
primer mundo merced a un régimen del tercer mundo. Es con 
la conjunción de un sistema autoritário obsoleto y de una 
comunicación eficiente como el Estado revolucionário cambio la 
página de la Revolución (ROUQUIÉ, 2015, p. 438). 

 

Numa visão menos crítica, talvez por ter sido proferida antes da 

celebração do tratado, Castañeda (1993) ressalta a relevância do Nafta para o 

México e traz sua percepção sobre a aproximação com os EUA . De acordo com 

ele, o México não era um país moderno. É bem verdade que, durante o último 

meio século, testemunhou mudanças dramáticas. Uma nação analfabeta e 

agrária tornou-se uma nação urbana, parcialmente industrializada, com uma 

classe média crescente e uma sociedade civil incipiente. Mas os problemas 

subjacentes do México persistiam. Ele mantinha um estado de liberdade, em 

grande parte corrupto e incalculável, que possuía apenas meras armadilhas do 

                                                           
44 Dados obtidos em “Integración económica y nacionalismo. Canadá, Estados Unidos y 
México”, Este País, abril de 1991. Disponível em: 
http://archivo.estepais.com/inicio/historicos/1/1_encuesta_integracioneconomica.pdf 
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estado de direito. Os obstáculos duradouros para a modernização do México - o 

fracasso repetido em transferir o poder democraticamente ou para remediar a 

injustiça ancestral de sua sociedade - permanecem e exigirão que o México 

continue a mudar, com ou sem acordo comercial. Na percepção desse autor, 

sob certas condições, o Nafta oferecia uma oportunidade para construir uma 

nação mais próspera, democrática e equitativa. Porém, o acordo sozinho não 

iria modernizar o México. “A curto prazo, tal como está, só pode agravar as já 

complexas disparidades do país em vez de acelerar e facilitar a tão sonhada 

transição democrática. O efeito pode ser o de retardar o impulso para a 

reforma política”. (CASTAÑEDA, 1993, p. 68). 

Em que pese as eleições de 1994, consideradas até hoje como 

fraudulentas pela oposição, a administração de Salinas de Gortari procurou 

quebrar os ciclos frustrantes que vinham desde meados dos anos 1970 e 

alcançar um alto crescimento - cinco a seis por cento ao ano - com um 

desequilíbrio externo moderado. A liberalização do comércio, as privatizações e 

restrições reduzidas ao investimento estrangeiro foram os meios para esse fim. 

Após uma expansão econômica inicial e prudente, no entanto, a balança 

comercial começou a deteriorar-se drasticamente, passando de US $ 4,3 bilhões 

em 1990 para mais de US $ 20 bilhões em 1992. As importações aumentaram 

aproximadamente 25% anualmente desde 1988. Ao mesmo tempo, as 

exportações ficaram estagnadas, crescendo menos de um por cento em 1991 e 

1,5 por cento em 1992. Esse desequilíbrio aconteceu, em grande medida, 

devido à inevitável e veloz abertura ao exterior, à valorização da taxa de 

câmbio real e à propensão notável da classe média mexicana para consumir 

bens importados. Em 1992, o déficit da conta corrente atingiu US$ 23 bilhões, 

ou 7% do PIB, o nível mais alto da história do país45.  

Além disso, Castañeda (1993) destaca que Salinas de Gortari fora 

forçado a fazer uma série de movimentos ousados para atrair capital 

estrangeiro suficiente para financiar o crescimento moderado do país. Ele 

prosseguiu com acordo de livre comércio com os EUA, com a privatização do 

sistema bancário e com uma estratégia de encorajar potentes investidores 

                                                           
45

 Dados obtidos em Castañeda (1993, p. 71-72). 
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locais a transformarem a bolsa de valores da Cidade do México em um ímã para 

capital estrangeiro. Não houve uma grande desvalorização da moeda, e o 

México criou uma reserva sem precedentes de US$ 20 bilhões. No entanto, 

para tornar isso possível, os custos foram altos. A extrema necessidade de 

capital estrangeiro elevou as taxas de juros reais domésticas a 15% em meados 

de 1993. Além disso, o tipo de capital que esses movimentos atraíram não fora 

o ideal, pois dois terços eram especulativos e o restante não se concentrava na 

criação de novas riquezas, mas sim em serviços, turismo histórico e compras 

estrangeiras de ativos mexicanos existentes. 

Ao final, a desaceleração econômica, juntamente com os efeitos da 

década anterior de estagnação, contribuiu para o aumento do desemprego e a 

decadência social, como já explicitado no capítulo anterior. O emprego de 

manufatura, mesmo quando a economia estava crescendo, caiu. Em 1993, 

dezenas de milhares de trabalhadores das fábricas, funcionários de bancos e 

funcionários de lojas de varejo perderam seus empregos. Embora tenham sido 

criados vários novos empregos, muitos mais foram perdidos como resultado da 

crise econômica e do crescimento aquém das expectativas. 

A estratégia do regime de Salinas, diante dessas inúmeras dificuldades 

econômicas e políticas era simples: o livre comércio com os Estados Unidos. 

Para manter uma eleição limpa e, ao mesmo tempo, garantir a vitória do seu 

candidato à presidência, a economia teve que gerar alto crescimento e criar 

perto do milhão de empregos por ano necessários para absorver o aumento da 

população e facilitar o gasto social. Nessa conjuntura, o Nafta seria 

fundamental. Mais uma vez, recorremos à visão de Castañeda às vésperas da 

celebração do tratado.  

The only way to attract the foreign capital necessary to stabilize 
the exchange rate and to fund the ensuing current account 
deficit was to provide hesitant potential investors with 
guarantees of continuity of economic policy and access to the 
U.S. market through an ironclad agreement with Washington, 
nafta, it was hoped, would satisfy both requirement. The 
sustained economic growth generated by nafta would narrow 
income differentials by creating jobs. President Salinas' 
antipoverty program, known as Solidaridad, would ease the 
transition from past stagnation to NAFTA-fueled high growth. 
[...]More than a complement to the modernization policies 
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embarked upon since 1985, Nafta was seen as a silver bullet to 
neutralize the obstacles those policies engendered. When more 
capital than expected was needed and greater reluctance to 
invest was encountered, Nafta would make up the difference 
(CASTAÑEDA, 1993, p. 73-74). 

 

Mas a dicotomia entre curto e longo prazo atravessa o debate sobre as 

vantagens e inconvenientes do Nafta. A integração econômica entre os Estados 

Unidos e o México, já em curso há anos, certamente é mais bem servida por 

um quadro legal para racionalizá-lo e administrá-lo. O desenvolvimento 

econômico mexicano e os padrões de vida - se não a autonomia nacional ou a 

identidade cultural - irão se beneficiar,  a longo prazo, de mais investimentos e 

comércio com os Estados Unidos. O problema reside em outro ínterim: como os 

custos de ajuste do Nafta serão distribuídos entre os três parceiros e entre 

diferentes regiões e setores da população dentro de cada país? Como o acordo 

deve resolver essas questões? 

Essas são as principais indagações que nortearam nossas ideias neste 

capítulo. Pretendemos analisar a relevância do Nafta durante o processo de 

transição do modelo econômico nacional desenvolvimentista para o modelo 

neoliberal, elucidando como o Nafta teve papel central nos ajustes estruturais 

realizados na economia mexicana nos anos 1990. Num primeiro momento, 

abordaremos as políticas adotadas para consecução da liberalização econômica 

e financeira durante o governo de Salinas de Gortari. 

Analisaremos agora a relação entre o Nafta e o ajuste estrutural dos 

anos 1990. Posteriormente, discutiremos os principais efeitos do Nafta na 

economia mexicana de 1994 a 2012, período que abarca quase vinte anos do 

acordo e se inicia com a grave crise financeira vivida pelo México em 1994/95, 

perpassa pela virada do milênio, quando a ascensão chinesa, nos primeiros 

anos da década de 2000, dificultou o comércio exterior mexicano. 

Posteriormente, apresentaremos os efeitos da crise econômica mundial iniciada 

no final de 2008, nos EUA, na economia mexicana. Nosso recorte é até 2012, 

pois nesse período,  encerra-se o terceiro governo desde que o Nafta passou a 

existir. O período analisado abarcará os mandatos dos governos que vieram 

após Salinas de Gortari, o precursor e grande responsável pela consecução do 
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Nafta, pelo lado mexicano. Os governos foram: Ernesto Zedillo (1994-2000), 

Vicente Fox (2000-2006) e Felipe Calderón (2006-2012). 

 

3.2 O ajuste estrutural e o Nafta 

 

A crise da dívida de 1982 marcou o início das reformas estruturais no 

México, tendo a política comercial passado por transformações profundas 

dentro do arcabouço do novo modelo de desenvolvimento econômico, o 

neoliberal. Segundo Acevedo Fernández e Zabludovsky Kuper (2012), a reforma 

da politica comercial apresenta três fases claramente perceptíveis: a primeira 

vai da crise de 1982 a 1986, caracterizada pelo início da abertura unilateral e 

pelo desenvolvimento do pacote de reformas estruturais que se seguiram após 

o grave  colapso econômico; a segunda  vai da adesão ao GATT, em 1986, até 

o advento do Nafta, em 1994;  a terceira, iniciada com a vigência do Nafta em 

1994 vai até a crise de 2008/2009, período de consolidação do processo de 

liberalização comercial que se ancorou em uma rede de tratados de livre 

comércio.  

O primeiro período do ajuste da política comercial, já abordado no 

capítulo anterior, no âmbito das reformas estruturais, começou com a 

eliminação das permissões prévias de importações e a diminuição de tarifas. 

Assim, a restrição quantitativa que se estendia à totalidade das importações em 

1992, foi reduzida a 37,5%, em 1985, e a tarifa média caiu de 27 para 25,5%. 

Entre 1985 e 1986, com a intensificação do processo de reformas do governo 

Miguel de La Madrid, a média tarifária foi reduzida para 22,6% (ACEVEDO 

FERNÁNDEZ & ZABLUDOVSKY KUPER, 2012). 

No segundo período, com a incorporação do GATT em 1986, o México se 

comprometeu a não utilizar tarifas superiores a 50%. Como podemos observar 

no quadro a seguir, os níveis de proteção comercial mexicanos sempre foram 

menores do que os consolidados multilateralmente. Isso demonstra que o GATT 

não implicou em um esforço maior de liberalização comercial para o México, 

contudo aderir ao sistema multilateral constituiu um sinal muito importante do 

compromisso de abertura, principalmente para contribuir com a aproximação 
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aos EUA, principal parceiro comercial mexicano. Podemos considerar que essa 

foi a primeira fase dentro desse segundo período de abertura comercial. 

A segunda fase (1986-1994) começa com o PSE - Pacto de Solidariedad 

Económica, de 1987 e a redução para um nível máximo de tarifas em 20%. 

Além de simplificar as taxas em 0, 5, 10, 15 e 20%. Nesse mesmo ano, a média 

tarifária atingia seu mínimo histórico de 10%. Posteriormente temos o período 

mais interessante e intenso da abertura, de 1988 a 1994, sob o governo de 

Salinas de Gortari. Durante esse período, percebemos que uma mudança 

significativa na abertura comercial mexicana teria efeitos em toda a política 

econômica do país, pois a liberalização deixa de ser unilateral, passando a ser 

multilateral.  

Na fase inicial do governo Salinas de Gortari, procurou-se aproveitar a 

adesão ao GATT para expandir o mercado de exportações não petroleiras 

mexicanas e obter concessões especiais com tal esforço, até então, autônomo 

de abertura comercial. O objetivo central era aproximar-se mais dos EUA e 

garantir acesso ao gigante mercado norte-americano.  

Ademais, o presidente Salinas de Gortari acentuou o processo de 

privatizações. Empresas públicas importantes foram vendidas à iniciativa 

privada. A privatização dos bancos foi mais delicada e gerou polêmica, visto 

que, em maio de 1990, fora reformado o artigo 28 da Constituição para que os 

serviços bancários e de crédito não fossem mais áreas exclusivas do Estado. 

Assim como as privatizações realizadas no Brasil anos depois, as mexicanas não 

foram benéficas à população. Os grupos privados que assumiram as antigas 

estatais aumentaram o preço das tarifas cobradas da população e a maior parte 

do dinheiro recebido com as vendas foi remetida ao exterior para o pagamento 

da dívida. No caso dos bancos, o capital estrangeiro controlava a maior parte 

dos bancos do país, como veremos posteriormente.  

  A estabilização veio por meio da política de austeridade, como corte nos 

gastos públicos, elevação dos juros e diminuição do crédito. Apesar da queda 

da inflação e do aumento do volume das exportações, os resultados 

macroeconômicos não eram animadores. A nova política praticada resultou em 

taxas de crescimento bem menores das verificadas duas décadas antes e a 
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questão social não dava sinal de melhoras. A saída encontrada foi a integração 

total com os EUA.  

Silva Júnior (2000) assinala que as negociações para a entrada do 

México no Nafta estavam em curso desde 1990. A assinatura do tratado de livre 

comércio teria sido a solução para o dilema que encarava a equipe econômica 

do governo: persistir no crescimento aberto da economia ilhada, que não 

apresentava os resultados esperados e ameaçava a estabilidade política, e 

persistir na maior internacionalização.   

A adesão do México ao Nafta foi, sem dúvida, um passo adiante e 

decisivo na estratégia de liberalização e desregulação econômica iniciada em 

meados dos anos 1980. Seguindo grande parte das medidas recomendadas 

pelo FMI, Banco Mundial e posteriormente o Consenso de Washington46, 

buscava-se um novo projeto de recuperação e crescimento econômico 

amparado nas exportações. O bloco regional representava o corolário da 

política neoliberal e a tentativa do governo mexicano de assegurar sua 

continuidade por meio de um compromisso formal com o governo norte-

americano (RUIZ NÁPOLES & MORENO-BRID, 2006). 

Esta renuencia a buscar una integración más profunda con 
Estados Unidos fue abandonada como resultado de la gira 
presidencial europea de princípios de 1990. En ese viaje, el 
presidente Salinas percibió las repercusiones que la caída del 
Muro de Berlín estaba teniendo en la comunidad inversionista 
internacional y el reto para México que representarían las 
nuevas condiciones internacionales. La conclusión alcanzada 
durante la gira fue que si México queria ser un destino atractivo 
para el ahorro externo, tendría que acelerar su proceso de 

                                                           
46 O Consenso de Washington foi, resumidamente, um “congresso” organizado no inicio dos 

anos 1990, Institute for International Economics, destacado “think thanks” norte-americano. 

Reuniu aproximadamente cem especialistas, para a análise do documento elaborado anos antes 
por Jonh Williamson, num seminário internacional cujo tema era: The Political Economy of 
Policy Reform. Dentre os participantes estavam representantes de empresas, acadêmicos, 
executivos de governos de países da Ásia, África e América Latina. O Consenso de Washington 

criou preceitos econômicos gerais para que as economias em desenvolvimento, que passaram a 
década de 1980 em crise pudessem voltar a crescer. Segundo Stiglitz (1998), tais preceitos 

sustentavam que bons desempenhos econômicos demandavam estabilidade macroeconômica e 

comércio liberalizado. Sendo que a ênfase dada ao combate da inflação através de medidas 
agressivas e preventivas sustentava-se em três premissas: a primeira, a mais essencial, é a de 

que a inflação é custosa; a segunda é a de que uma vez que a inflação começa a crescer, sua 
tendência é acelerar descontroladamente; e a terceira é a de que o crescimento da inflação é 

difícil de ser revertido. Grande parte dos países latino-americanos adotou políticas econômicas 

influenciados pelo Consenso de Washington. 
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reforma económica, aprovechar su vecindad con la economía 
más grande del mundo y formar parte de un bloque comercial. 
El acercamiento de México a Estados Unidos - realizado en la 
última etapa del viaje, en Davos, Suiza - con la propuesta de 
negociar un tlc, fue la respuesta concreta a este diagnóstico 
(ACEVEDO FERNÁNDEZ & ZABLUDOVSKY KUPER, 2012, p. 57). 

 

 Os objetivos e expectativas do governo mexicano em relação ao Nafta 

eram claros e deveriam ser enfáticos para convencer não só a população mas 

também os parlamentares e senadores. De acordo com Gazol (2004), o 

discurso presidencial trazia as seguintes premissas: vinculação do país a um dos 

centros da economia mundial e o Nafta como mecanismo que asseguraria o 

acesso amplo e permanente dos produtos mexicanos a um mercado com mais 

de 360 milhões de consumidores, acrescentando o Canadá; regras claras e 

segurança, que abririam oportunidades de especialização da produção no que o 

México levaria vantagem e o consumidor seria beneficiado porque mais 

mercadorias estariam à sua disposição, com melhor qualidade e menor  preço; 

por último, o Nafta significaria mais emprego, maiores salários, mais crédito e 

mais investimentos nacionais e estrangeiros.  

  Mas nem todos tinham uma visão otimista em relação ao Nafta e muitos 

especialistas alertavam para as dificuldades que poderiam surgir com um 

projeto de tamanha envergadura, dentro de um arcabouço de ajustes 

estruturais que compunham o modelo liberal de desenvolvimento em curso. 

Para Morera Camacho (2002), o período compreendido entre 1990 e 1994, foi 

caracterizado pela solidificação das reformas econômico-financeiras e pela 

renegociação da dívida externa, com o propósito de criar novas condições de 

concentração e centralização do capital, além de criar condições  de inserção na 

economia internacional. Nesse momento, também são definidas as linhas 

específicas do modelo econômico, chamado pelo autor de salinista, e sua alta 

vulnerabilidade frente a um cenário mundial determinado pela 

internacionalização, concorrência e instabilidade financeira.  

Dessa maneira, buscaremos agora, compreender melhor o ajuste 

estrutural e sua relação com o Nafta, desde o processo negociador até 2012, 

ano que marca o fim do governo de Felipe Calderón. Nosso intuito, num 

primeiro momento, é reforçar o exposto até aqui e confirmar que o Nafta foi o 
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pilar central da consolidação do modelo neoliberal de desenvolvimento no 

México. O Nafta foi uma realidade, que representou, indubitavelmente, o passo 

decisivo da estratégia de liberalização e desregulamentação da economia, do 

projeto de recuperação e crescimento econômico, cujo pilar central residia no 

fomento do comércio exterior.  Para Ruiz Napoles e Moreno-Brid (2006), o 

ingresso do país no Nafta concretizou o colorário da política neoliberal e a 

tentativa do governo mexicano de assegurar sua continuidade por meio de um 

compromisso formal com Washington.  

O Nafta foi muito mais que um simples acordo de livre comércio para o 

México, pois seu alcance vai além dos ganhos comerciais e econômicos, já que 

os efeitos políticos, sociais e culturais são difíceis de mensurar. Do mesmo 

modo, sem a mudança estrutural do modelo de desenvolvimento econômico, 

dificilmente o México negociaria um tratado dessa envergadura com seus 

vizinhos do norte, sobretudo com a maior potência econômica naquele período.  

Um tratado que instituiu a maior zona de livre comercio do mundo, como 

também a mais ambiciosa, pois estendeu as negociações para outros temas 

além do comércio de bens, como serviços, investimentos, já expostos no 

capítulo anterior.  

Assim, analisaremos agora o ajuste estrutural e sua relação com o Nafta 

na década de 1990 e, posteriormente, os efeitos macroeconômicos em setores 

específicos nos quinze primeiros anos do acordo. 

Ante o apresentado até aqui e na maior parte dos trabalhos que se 

empenham em compreender os processos de transição pelos quais passaram os  

países latino-americanos nos anos 1980 e 1990, saindo do modelo nacional 

desenvolvimentista para um modelo neoliberal47, fica a impressão de que tais 

                                                           
47 O Neoliberalismo, resumidamente, pode ser entendido como uma ideologia de exaltação 

suprema do mercado, de uma liberalização essencialmente econômica, distinta, sobretudo do 
liberalismo político. O pensamento neoliberal tem na obra “O Caminho da Servidão” de Friedrich 

Von Hayek (1984) uma de suas principais referências. Outro importante autor dessa corrente 
de pensamento é o economista Milton Friedman (1985) defensor da ideia que o Estado deveria 

apenas se preocupar em garantir o direito à propriedade privada, o cumprimento dos contratos, 

a defesa nacional e a execução de determinadas obras públicas que não fossem lucrativas à 
iniciativa privada. Como acredita Gonçalves: “Neoliberalismo pode ser definido como a 

revitalização da ideologia centrada na maior liberdade para as forças de mercado, menor 
intervenção estatal, desregulamentação, privatização do patrimônio público, preferência pela 
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países não tiveram alternativa, senão seguir os preceitos neoliberais.  Não foi 

exatamente isso, pois após a crise da dívida, alguns cenários para o 

desenvolvimento foram colocados e um deles colocava que a industrialização 

deveria ser orientada às exportações, especialmente em seus seguimentos mais 

dinâmicos, já que o modelo anterior, mesmo em sua fase de industrialização 

substitutiva “complexa”, dos anos 1970 e 1980, era apoiada em fatores 

endógenos.   

Como debatido em nossa introdução, diversos autores48 que analisaram 

o desenvolvimento da América Latina nos forneceram embasamento teórico e o 

enfoque analítico para compreender que nosso modelo de desenvolvimento 

periférico, no século XX, existiu por meio de numerosos laços de subordinação 

com os países centrais, que estabeleceram limitações estruturais nos impedindo 

de alcançar uma dinâmica autônoma e autossustentável. O crescimento 

econômico das décadas de 1950, 1960 e 1970 se apoiou, em grande medida, 

em um processo de acumulação e de transformações tecnológicas que criaram 

um novo modelo de dependência financeira e tecnológica, no qual a reprodução 

em escala ampliada do moderno aparato industrial, agroindustrial e 

agropecuário recorreu às  importações de bens de capital e de produtos com 

alta tecnologia, que se converteram em componente vital do sistema 

econômico interno (CALDERÓN SALAZAR, 2009). 

O alto nível de importações referente a esse padrão de crescimento, a 

falta de dinamismo do setor exportador, a relação de intercâmbio desigual, a 

fuga de capitais privados, os gastos da classe dominante no exterior são alguns 

dos elementos que originaram, durante várias décadas, um desequilíbrio 

macroeconômico e uma tendência deficitária da balança de pagamentos e de 

serviços. Por isso, os países recorreram ao endividamento externo e à captação 

de investimento estrangeiro, como via para lograr o equilíbrio no balanço de 

pagamentos. O endividamento também serviu, em muitos países, para cobrir os 

déficits das contas públicas.  

                                                                                                                                                                          
propriedade privada, abertura para o exterior, ênfase na competitividade internacional e menor 
compromisso com a proteção social” (GONÇALVES, 2002, p. 134). 
48 Só para citar alguns deles, temos Cardoso e Faletto (2004), Gunder Frank (1980), Sunkel e 
Paz (1975). 
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Essas políticas não afetaram as causas que originaram os desequilíbrios 

da estrutura produtiva e das contas externas, que fizeram aprofundar o déficit 

comercial em numerosos casos. Seguindo as orientações e exigências do Banco 

Mundial e do FMI – Fundo Monetário Internacional, muitos governos, entre os 

quais o mexicano, iniciaram suas reformas estruturais e praticaram uma rápida 

abertura comercial, seguida da privatização de estatais e desregulação 

econômica, implantando políticas que não obtiveram os resultados esperados, 

pois houve diminuição dos salários reais, aumento do desemprego, 

desindustrialização e ampliação da dependência.  

Frecuentemente, al aumentar la deuda externa y las 
inversiones foráneas, crecen también el servicio de la misma y 
la salida de beneficios, lo que fortalece el desequilibrio del 
sector externo. De ahí que se busque, año con año, el refi-
nanciamiento de la deuda acumulada, el aumento de la misma 
en términos netos y el incremento de la inversión extranjera –
directa y en cartera– para adquirir capitales frescos que ayuden 
a contrarrestar la descapitalización y permitan continuar 
financiando, parcialmente, el desarrollo dependiente. En 
algunos países con mayor desarrollo industrial relativo en la 
fase de sustitución de importaciones se impulsó al sector 
exportador manufacturero con la ilusión de lograr un superávit 
comercial; pronto se reveló la dificultad de lograr este objetivo 
(CALDERÓN SALAZAR, 2009, p. 57). 

 

 Desse modo, mesmo com a liberalização comercial e adoção de um 

modelo secundário exportador, persiste o desequilíbrio no balanço de 

pagamentos. A conta de capitais é sobrecarregada para corrigir o déficit nas 

transações correntes e, assim, busca-se atrair capital estrangeiro por meio de 

privatizações, elevação de juros e desregulação financeira.  

Sem uma mudança significativa no padrão de desenvolvimento, 

reproduz-se a dependência de tecnologia e também majora o endividamento 

externo. Os custos recaem sobre os trabalhadores que são cada vez mais 

explorados, pois os ganhos e aumentos de produtividade não são de perto 

acompanhados por ganhos e aumentos dos salários reais. Posteriormente, 

traremos números demostrando que, no México, os trabalhadores viram sua 

renda diminuir nas décadas de 1980 e 1990 e o desemprego seguiu elevado, 

mesmo com o ajuste neoliberal e com o Nafta. Quando as medidas citadas são 

insuficientes, intensificam-se as políticas de ajuste e se aplicam politicas 
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salariais restritivas. Dessa maneira, a dependência financeira e tecnológica é 

aprofundada, assim como a extroversão, isto é, o desenvolvimento orientado 

pela e para as exportações (AMIN, 1974). 

Aqui chegamos num ponto crucial. Ao final de década de 1980, a 

transição do paradigma de desenvolvimento estava em curso no México, e 

como os ajustes não surtiam os efeitos desejados, ou seja, a inflação persistia e 

o desempenho econômico seguia pífio, houve o recrudescimento da abertura 

comercial e das práticas neoliberais. O núcleo desse processo está nas 

tratativas do Nafta e nos seus primeiros cinco ou seis anos de existência. 

El tlcan pronto se convirtió en la figura emblemática de la 
estrategia de cambio estructural emprendida años antes de su 
entrada en vigor, así como uno de los instrumentos por 
excelencia para apoyar la vasta operación de agit prop 
desplegada por el gobierno en su empeño por construir no sólo 
una trayectoria de crecimiento distinta a la que se había 
seguido, sino una hegemonía que efectivamente pudiera 
relevar, desplazar dirían no pocos, a la estrategia heredada de 
la Revolución mexicana en su fase desarrollista industrializadora 
dirigida por el Estado  (CORDERA, 2015, p. 14). 

 

A dinâmica dessa mudança estrutural, empreendida anos antes da 

entrada em vigor do Nafta, impulsionou um abandono do mercado interno e 

promoveu a reorientação do aparato produtivo em favor da exportação, 

sobretudo de manufaturas no caso do México, o que permitiu gerar recursos a 

serem enviados ao exterior para pagar a dívida e o serviço da dívida externa 

que atingiram níveis exorbitantes nos aos 1980 e 1990. 

 Na década de 1990, com o advento do Nafta, a abertura comercial e a 

desregulação financeira não foram suficientes para mitigar os problemas 

estruturais que vinham desde décadas anteriores. Neste modelo neoliberal de 

desenvolvimento “extrovertido”, os crescentes fluxos de capital estrangeiro, 

oriundos do comércio de manufaturas e petróleo, praticamente eram anulados 

pelos gastos com as importações que também se elevaram, Assim, dependiam 

cada vez mais de capital especulativo e do IED, meios fundamentais para 

manter uma precária estabilidade.  
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Três eixos centrais vão caracterizar o ajuste estrutural do modelo 

neoliberal adotado: retórica pró-mercado, as políticas anti-inflacionárias e a 

privatização das empresas estatais.  

O primeiro eixo, da retórica pró-mercado, traz uma forte propaganda das 

virtudes desse, da liberalização comercial e financeira e das benesses da 

internacionalização das empresas. Já analisamos o ajuste referente à 

liberalização comercial mexicana, que nos traz mais interesse, pois está 

intimamente ligado ao Nafta.  

O segundo, das políticas anti-inflacionárias, traz consigo as medidas de 

austeridade, fundamentadas no saneamento das finanças públicas com 

aumento de impostos, severo e desigual controle fiscal, redução dos 

investimentos e gastos públicos em áreas essenciais como saúde, educação, e 

bem estar social. A estabilização foi alcançada por meio de um grande custo 

econômico e social. 

E por último, a privatização de empresas estatais, que beneficiaram 

sobremaneira o capital estrangeiro, permitindo às multinacionais atuar e 

dominar todos os estágios dos ramos produtivos, sem que haja um contrapeso 

estatal49. O livre jogo das forças do mercado em escala internacional é, na 

prática, a criação de uma economia mundial sob o controle de um reduzido 

número de empresas multinacionais, oriundas dos EUA, da Europa, do Japão e 

até da Coreia do Sul e da China. A desregulação se converte em maximização 

                                                           
49 Recordamos Harvey em sua obra “ O novo imperialismo”, de 2004, na qual cunha um 
conceito que vem se difundindo, no campo crítico, na caracterização do capitalismo 

contemporâneo. A “acumulação por espoliação” consiste numa persistente e recorrente prática 
predatória de “acumulação primitiva”, que Harvey considera como tendo caráter permanente. 

No âmbito do imperialismo stricto sensu, a busca de territórios e a imposição de controles sobre 

eles atuam como um fim em si, apesar de terem consequências inequivocamente econômicas 
(no plano da extração de tributos, dos fluxos de capital e trabalho etc.). Mas, segundo o autor, 

“o quadro se altera substancialmente numa situação em que o controle territorial (que pode ou 
não envolver a apropriação e a administração concretas de territórios) é considerado um meio 

necessário da acumulação de capital. O que distingue o imperialismo capitalista de outras 

concepções de império é que nele predomina tipicamente a lógica capitalista, embora haja 
momentos em que a lógica territorial venha em primeiro lugar” (Harvey, 2004, p. 36). Assim, 

para Almeida Filho e Paulani (2011, p. 244), “com base nesta formulação, Harvey sugere a 
proposição de que há uma atribuição virtualmente indispensável ao Estado capitalista no 

processo de acumulação. O “virtualmente indispensável” tem que ver com a característica de 

que os processos moleculares de acumulação de capital podem criar de inúmeras maneiras 
suas próprias estruturas de operação no espaço, suas próprias regionalidades, produzindo 

complexas redes de atividades independentes do poder do Estado”. 
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dos ganhos e poder de influência desses monopólios e oligopólios 

internacionais. (CHESNAIS, 1996; CALDERÓN SALAZAR, 2009). 

A análise de Moreno-Brid e ROS sintetiza o explanado até aqui e sublinha 

a relevância do Nafta neste processo de ajuste neoliberal: 

La liberalización de la balanza de pagos y el Tratado de Libre 
Comercio (TLC) de América del Norte integraron estrechamente 
a la economía mexicana y la estadounidense, tanto en lo que se 
refiere a comercio como a flujos de capital. Tras la eliminación 
de las restricciones a la propiedad extranjera, la participación 
extranjera en la economia ha aumentado mediante inversiones 
directas em nuevas plantas, además de fusiones y 
adquisiciones. Salvo raras excepciones, se han privatizado los 
bancos estatales y las empresas públicas. Los ingresos 
provenientes de las privatizaciones, unidos al alivio de la carga 
de la deuda (en virtud del Plan Brady, de 1989) y a los ajustes 
fiscales, permitieron que el gobierno redujera la deuda, como 
proporción del PIB, a niveles relativamente bajos de acuerdo 
con los estándares internacionales. [...] En resumen, se llevó a 
cabo un proceso de reformas de amplio alcance a fin de 
aumentar la función económica del sector privado y dar mayor 
margen a la acción de las fuerzas de mercado,y de acelerar la 
inserción en la economía mundial. (MORENO-BRID & ROS, 
2004, p. 47). 

  

Nos últimos vinte e cinco anos, a economia mexicana manteve um 

dinamismo desigual e instável. Para Calderón Salazar (2009), isso ocorreu, em 

grande medida, como consequência do Nafta e das decisões internas de política 

econômica. Nos primeiros anos do século XX, o México apresentou relativa 

estabilidade, no entanto, ainda que a inflação tenha caído, as condições 

macroeconômicas gerais, como salário real, taxa de câmbio e de juros - que 

exercem forte influência na alocação de recurso e investimentos - tinham  sido 

negativas. Isso decorre da instabilidade da balança de pagamentos e da 

vulnerabilidade externa associada a choques comerciais e financeiros, como 

também da perda de autonomia da política econômica devido ao rápido 

processo de liberalização e estreitamento das relações com os EUA. 

Desde a entrada em vigor do Nafta em 1994, o comércio do México com 

seus parceiros se multiplicou, todavia seu impacto em termos globais de 

geração de emprego, aumento  dos salários e melhoria das condições de vida, 

tem sido limitado. O aumento da entrada de divisas permitiu um persistente 

superávit da balança de capitais que consegue cobrir o déficit da balança 
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comercial. Já a balança de serviços viu seu déficit majorar, não só pelos efeitos 

negativos do aumento do serviço da dívida, mas também pelas remessas 

enviadas ao exterior decorrentes do IED, o que levou a uma tendência 

deficitária da balança de transações correntes. Como consequência disso, o país 

se vê obrigado a conseguir importantes correntes de financiamento de capital 

estrangeiro para estimular a formação interna de capital e o crescimento da 

produtividade para melhorar a base produtiva e sua competitividade 

internacional.  

Vários estudiosos destacam que a ausência de uma política pública de 

fomento industrial, acelerou a perda relativa de participação da indústria 

nacional de manufaturas em detrimento das multinacionais norte-americanas, 

em sua maioria. O Nafta tem papel central nesse processo que acentuou a 

ruptura de cadeias produtivas iniciadas pós-crise de 1982. A dinâmica exposta 

se acentuou pela ausência de um plano nacional de financiamento do 

desenvolvimento e de apoio a reconversão produtiva (CORDERA CAMPOS & 

LOMELÍ VANEGAS, 2005; NOVELO URDANÍVIA & FLORES SALGADO, 2009; 

PALMA, 2005). 

En el momento en que era vital para la adecuada inserción de 
México en un entorno de alta competencia internacional contar 
con fondos a bajo costo para impulsar la renovación y el 
cambio tecnológico se redujo la inversión pública, la banca de 
desarrollo disminuyó el financiamiento a las empresas 
mexicanas y el crédito bancario se limitó de manera 
significativa en un entorno macroeconómico caracterizado en 
los años noventa del siglo XX por elevados niveles de inflación, 
alto costo del crédito, procesos devaluatorios, inestabilidad 
financiera y fuga de capitales. [...] Además, la desregulación de 
la inversión extranjera y la adopción, en el TLCAN, del principio 
de trato nacional, unida a que la insolvencia de numerosas 
empresas duramente golpeadas por la recesión de la década 
perdida (1980) y la crisis de 1995-1996 aceleraron la 
desnacionalización del aparato productivo interno. La ausencia 
de una estrategia nacional de reconversión productiva dificultó 
la adaptación e innovación tecnológica de la planta productiva 
nacional, limitando su acceso y elevando sus 
costos.(CALDERÓN SALAZAR, 2009, p. 61) 

 

A crise de 1994/95, exposta acima como crise de 1995/96, pode ser vista 

como um dos efeitos negativos do ajuste estrutural neoliberal. Não é nosso 
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propósito discutir atentamente essa crise, porém salientamos que ela teve 

consequências importantes no processo de concretização do Nafta. O rápido e 

intenso processo de abertura financeira compreendeu, além da completa 

convertibilidade da conta de capitais, uma liberalização do sistema financeiro 

doméstico. Os elementos que permitiram o desencadeamento da crise foram a 

apreciação cambial e a elevação dos déficits em transações correntes. “O 

estopim da crise foi a redução do diferencial de taxas de juros decorrente do 

aumento da taxa americana em 1994, sem o correspondente aumento da taxa 

no México” (CARNEIRO, 2002, P. 259). Acrescente-se aí o aumento do clima de 

incerteza gerado pelo assassinato de Colosio, candidato a presidência pelo PRI, 

que contribuiu para o agravamento da crise.  

A política econômica do governo não respondeu de forma adequada. 

Manteve o peso mexicano valorizado, permitindo uma pequena desvalorização 

cambial. Essa situação não se sustentou e em pouco tempo os ataques 

especulativos à moeda mexicana obrigaram o governo a deixá-la flutuar, 

ocasionando uma vertiginosa desvalorização. A crise mexicana possui as 

características de uma crise clássica de balanço de pagamentos, tais como 

déficit contínuo e crescente em transações correntes, valorização cambial e o 

recurso a capitais de curto prazo. “Se essa é a sua manifestação, as raízes mais 

profundas estão na adoção de políticas consentâneas com a integração na 

economia global, vale dizer, a convertibilidade plena da conta de capital e a 

liberalização do sistema financeiro doméstico” (CARNEIRO, 2002, p. 260). 

A crise financeira levou à desvalorização do peso mexicano ao final de 

1994 e posteriormente à declaração de moratória das obrigações financeiras 

internacionais pelo governo mexicano no início de 1995. Gerou um impacto 

profundo e prolongado na economia mexicana e pôs à prova o compromisso 

assumido com os EUA, seu mais importante sócio comercial. A ameaça de um 

colapso financeiro no México ecoou e Washington,  na figura do seu presidente, 

recorreu a uma prerrogativa do Executivo, o Fundo para a estabilização 

cambial, para disponibilizar 20 bilhões de dólares ao governo mexicano, 

Posteriormente, o valor chegaria em 53 bilhões de dólares com a participação 

do FMI, Canadá e alguns países latino-americanos. O presidente Zedillo (1994-
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2000) não teve muita margem de manobra e aceitou as condições norte-

americanas para estabilização do peso. A relevante ajuda financeira conteve a 

saída de capitais, mas não evitou uma grave recessão que dobou a taxa de 

desemprego e provocou uma queda nos salários reais entre 20 e 30%, cujos 

efeitos foram sentidos durante todo o seu governo (VALVERDE, 2002). 

Nosso objetivo agora é debater e analisar os resultados do ajuste que 

solidificou o modelo neoliberal no México, concomitantemente à discussão 

sobre os efeitos do Nafta na economia mexicana de 1994 a 2009. Pretendemos 

evidenciar como o bloco regional foi fundamental para que o México levasse a 

cabo esse processo de reformas de amplo alcance a fim de aumentar a função 

econômica do setor privado, dando maior margem de ação às forças do 

mercado e acelerando a inserção na economia internacional.  

 A partir de agora, vamos abordar os principais efeitos do ajuste 

estrutural do Nafta nas áreas mais relevantes no âmbito do processo 

negociador do tratado e nos objetivos principais do governo mexicano com a 

consecução do acordo de livre comércio. 

 

3.3 Os efeitos do Nafta e a política econômica mexicana de 

1994 a 2012. 

 

Segundo o ideário do Consenso de Washington, um efeito global a ser 

esperado da liberalização comercial seria a rápida expansão das exportações 

dos países periféricos industrializados, incluindo as manufaturas intensivas em 

trabalho. Acreditava-se que, a partir do aumento dessas exportações, haveria 

um melhor desempenho micro e macroeconômico, já que estimularia o 

comportamento de toda a economia nesses países por dependerem bastante da 

indústria de exportação (PALMA, 2005). 

Certamente, o México se encaixava no que preconizavam os especialistas 

do Consenso. O ajuste estrutural neoliberal e o Nafta criaram muitas 

expectativas sobre seus efeitos na economia mexicana, mas será que o 

desempenho nos seus quinze anos iniciais correspondeu aos objetivos e 

propósitos dos que guiaram as negociações do tratado, especialmente o 
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governo e a elite politica e econômica? O Nafta propiciou estabilidade, 

crescimento e um novo padrão de desenvolvimento para o México?  

Já vislumbramos algumas respostas a essas questões, porém ainda não 

realizamos uma análise mais detida sobre tais respostas. Pretendemos então, 

elaborar essa análise que, num primeiro momento, abordará os resultados do 

comércio de forma geral. Posteriormente, pretendemos apresentar os 

resultados em três períodos distintos e, por último, faremos um debate acerca 

das implicações do Nafta para o comércio exterior mexicano e seus efeitos na 

microeconomia do país, trazendo a visão crítica de alguns especialistas. 

O Nafta é um acordo que, por definição, tem o propósito essencial de 

incrementar o comércio entre Canadá, México e EUA. Segundo os dados que 

apresentaremos adiante, esse objetivo foi alcançado e com sobra, pelo menos 

até o ultimo ano do governo de Felipe Calderón em 2012. Os fluxos comerciais 

entre os três países tiveram um extraordinário crescimento, como mostra a 

tabela a seguir. Entre 1993 e 2008, o comércio cresceu à taxa média anual de 

8,14%, acima da média mundial que fora 6,4%. Nesse período, o comércio saiu 

de aproximadamente 289 bilhões para 907 bilhões50.  O comércio entre EUA e 

México teve um incremento acelerado, com taxa anual média de 10%, e 

quadruplicou entre 1993 e 2008, indo de 85,2 para 334 bilhões.  

 

Tabela 14. Comércio entre Estados Unidos e México de 1993 a 2008 (em US$ 
bilhões) 

 1993 1994 1995 2000 2001 2002 2006 2007 2008 

Importações 
norte-

americanas 
do México 

39,9 49,5 62,1 135,9 131,3 134,6 198,3 210,7 201,7 

Importações 
mexicanas 
dos EUA 

45,3 54,8 53,8 127,5 113,8 106,6 130,3 140,6 132,3 

Total do 
Nafta 

288,8 338,2 375,6 660,9 614,5 602 844,4 897,5 907,3 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da “Importaciones de Estados Unidos de U.S. 
Bureau”, Foreign Trade Statistics Census. Importaciones de México de Secretária de Economía. 

 

                                                           
50 Daqui em diante, todas as referências monetárias serão em dólares.  
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 Os efeitos sobre o comércio entre EUA e México podem ser comparados 

à evolução dos fluxos comerciais da América com os norte-americanos. Como 

vemos na tabela anterior, as importações dos EUA proveniente do México 

saíram de 39,9 bilhões em 1993 para 201,7 bilhões em 2008. Toda a América 

Latina vendia 84,6 e passou a 360,8 bilhões aos EUA no mesmo período. Isso 

significa dizer que a cada 100 dólares que os norte-americanos importam da 

América Latina, 56 correspondem a produtos mexicanos51.   

 Se compararmos o México aos tigres asiáticos, Coréia do Sul, Taiwan e 

China e com um dos principais membros, ainda, da União Europeia, a 

Inglaterra, perceberemos a posição de destaque do país como provedor do 

mercado norte-americano. A participação mexicana supera em muito a da 

Coreia do Sul, a de Taiwan, e a da Inglaterra. Já a China, que durante os anos 

iniciais do Nafta era superada pelo México, o alcançou e superou após sua 

adesão à OMC. Em 2008, A China superou em mais de 130 bilhões o México. O 

comércio entre o México e o Canadá cresceu seis vezes no período analisado, 

tornando os mexicanos o maior parceiro latino-americano dos canadenses. O 

Canadá, por sua vez, tornou-se o quinto maior parceiro comercial do México.  

 Não resta dúvida que, além da liberalização unilateral e multilateral dos 

EUA e do México na década de 1990, o Nafta foi o maior responsável pelo 

rápido e substantivo incremento do comércio trilateral. As tendências de 

crescimento em diversos setores só poderiam ser explicadas pela liberalização 

propiciada pelo bloco regional (KRUEGER, 1999). O México converteu-se, 

indubitavelmente, em um grande país exportador nas década de 1990 e 2000, 

exportando três vezes mais que o Brasil, por exemplo. Em 2009, o país ocupava 

o 12° lugar no mundo por suas exportações, bem a frente do Brasil (27°) e 

Argentina (37°).  

Seu comércio exterior (importações + exportações), que representava 

39% do PIB em 1991, ultrapassou os 60% em 2005. Entre 1993 e 2012, a taxa 

média de crescimento das exportações mexicanas foi de 10,9%. Em vinte anos, 

o comércio com os EUA quintuplicou; mas esse valor global esconde a profunda 

transformação vivida pela economia mexicana: 82% de suas vendas para o 

                                                           
51 Dados obtidos em Vega Cánovas (2010, p. 215 e 216).  
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exterior são de manufaturas. O petróleo, que em 2000 ainda representava 15% 

do comércio exterior tem retrocedido (ROUQUIÉ, 2015). 

Outra implicação importante nesse período de quase vinte anos do Nafta 

foi a mudança na composição do valor agregado do comércio do México. As 

matérias-primas e os produtos minerais constituíam 62,4% das exportações 

totais, sendo a mais relevante o petróleo cru. Em 1993, caiu para 19,6% e o 

petróleo representava 14,2%. As exportações de manufaturas, por sua vez, 

subiram tanto entre 1986 e 2008 que ultrapassaram o PIB do produto interno 

manufatureiro. Desse modo, as exportações de manufaturas se converteram no 

motor do PIB mexicano.  

Por outro lado, os adversários e críticos do Nafta ressaltam a 

“maquiladorización” da economia mexicana. O setor da indústria maquiladora, 

mesmo com uma relativa evolução da sofisticação tecnológica, não produzia, 

nem exportava bens com maior valor agregado. Ao passo que suas exportações 

cresciam, era o principal setor responsável pelo aumento das importações no 

período de maior expansão do setor, início da década de 1990 até os primeiros 

anos de vigência do Nafta. Importavam quase a totalidade dos seus insumos e 

menos de 20% do faturamento exportado agregava valor nacional (CANO, 

2000). Faz-se pertinente então um estudo mais atento acerca das maquiladoras 

e da sua importância no processo de transformação do modelo de 

desenvolvimento mexicano, cujo pilar central fora o Nafta.  

A indústria maquiladora de exportação nasceu em 1965, por interesse 

dos EUA e do México. O primeiro estava interessado em reduzir seus custos de 

produção ante a concorrência dos países recém-industrializados do Sudeste 

Asiático. A estratégia era dividir a produção em duas partes, de modo que a 

intensiva em capital seria feita em seu território e a parte intensiva em trabalho 

no México, para tirar proveito da diferença de salários. Por sua vez, o México 

queria mitigar o problema dos trabalhadores que, desde o fim do "Programa 

Bracero" (1942-1964), já não podia ingressar no mercado agrícola norte-

americano, e aspirava também promover o desenvolvimento da região de 

fronteira do norte por meio da instalação das maquiladoras. 
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O governo norte-americano ofereceu incentivos fiscais por meio dos 

quais a produção de bens montados nas maquiladoras teria um acesso 

preferencial e livre de impostos, exceto para a parte do valor agregado no 

processo de montagem no México. Esse processo de industrialização peculiar 

concentrou-se primeiramente no norte do país e especializou-se, de início, em 

têxteis e depois em componentes eletrônicos e partes automotivas. 

Posteriormente, as maquiladoras instalaram-se também em estados centrais, 

como Puebla e Tlaxcala e no Sudeste como Mérida. Mas a grande maioria das 

indústrias concentra-se, ainda hoje, na região norte, sobretudo em cidades 

fronteiriças. 

As primeiras maquiladoras se caracterizavam por realizar operações com 

mão de obra intensiva, empregar muitas mulheres e combinar salário mínimo 

com salário pago por produção. Essa situação ocorria principalmente em 

indústrias de peças de vestuário, montagem de semicondutores e outros tipos 

de manufaturas simples. Nos anos 1980, o programa de maquiladoras começou 

a propiciar outro tipo mais complexo de produção vinculado à indústria 

automobilística e eletrônica. Essa segunda onda do setor trouxe altos 

investimentos em tecnologia complexa, começou a empregar mais homens, 

especialmente nos setores de equipamentos para transporte.  

De acordo com Vega Cánovas (2010), essas “novas” maquiladoras 

demonstraram que se podia produzir artigos de exportação mais elaborados e 

de melhor qualidade utilizando tecnologias mais avançadas. As maquiladoras 

“antigas” geravam empregos e divisas, no entanto utilizavam poucos insumos 

de materiais locais e tinham efeito limitado sobre o resto da estrutura industrial 

do país. As “novas”, por sua vez, mostravam que poderiam ajudar o México a 

alcançar um nível mais alto de desenvolvimento ao fomentar maior 

transferência de tecnologia e oferecer treinamento a uma força de trabalho que 

se tornaria mais qualificada e preparada, o que permitiria integrar-se à 

economia global em uma posição competitiva mais vantajosa. Em outras 

palavras, tudo indicava que as maquiladoras dos anos 1980 teriam um 

desempenho melhor que as “antigas” no tocante à integração nacional. As 

empresas do setor automobilístico e de computadores, por exemplo, 
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impulsionadas pelas regras de conteúdo local, começaram a desenvolver redes 

de prestadoras de serviços mais complexas e extensas, levando à utilização de 

mais insumos e matérias-primas mexicanas em sua produção.  

Mais adiante, vamos analisar os efeitos do Nafta sobre as maquiladoras, 

mas já adiantamos que a visão anterior, otimista acerca das “novas” 

maquiladoras, não está totalmente correta, pois como  as regras de conteúdo 

nacional foram sendo suprimidas ao longo do processo de negociação do Nafta, 

nas décadas de 1990 e 2000, a suposta integração nacional que as 

maquiladoras realizariam não aconteceu. Nesse setor e, principalmente nos 

outros setores da indústria, essa integração foi bem aquém da esperada, como 

veremos mais adiante. De qualquer forma, o Nafta teve grande influência no 

processo de “maquiladorización” do México.  

Segundo Alba Vega (2006), desde a crise da dívida de 1982 e o fim do 

modelo de industrialização substitutiva, a produção das maquiladoras foi a 

única a crescer de maneira sustentada até o ano 2000. Foi tão grande o 

dinamismo no setor que se logrou taxas de crescimento da ordem de 14,9% 

entre 1984 e 1990 e de 7,9% de 1991 a 1996. A contribuição no emprego total 

da indústria passou de 3% em 1980 para 33% em 1997. Nesse mesmo 

período, as exportações das maquiladoras saíram de 5% para atingir 45% do 

total exportado pela indústria manufatureira. Além disso, tornou-se a segunda 

fonte de divisas do México, depois do petróleo.  

Embora o setor tenha grande relevância econômica e forte impacto na 

geração de empregos, especialistas e críticos do Nafta levantam severas críticas 

em quatro direções, daquilo que consideram como a “maquiladorización” da 

economia mexicana. E o Nafta foi fundamental nesse processo de solidificação 

e crescimento do setor: 

A) La dificultad para engendrar encadenamientos productivos 
hacia atrás y hacia delante. Es tan notable su falta de 
integración productiva en México que solo el 2% de sus 
insumos son nacionales y todo lo demás lo importa. B) Las 
condiciones y la calidad del trabajo. Las trabajadoras, ya que en 
su mayoría son mujeres, son muy jóvenes y para muchas de 
ellas ese es su primer empleo remunerado; gran parte del 
personal es emigrante sin tradición sindical. C) El tipo de 
gestión empresarial de la fuerza de trabajo tiende a inhibir la 
organización laboral y la negociación colectiva e 
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institucionalizada de los intereses de los trabajadores. Las 
empresas desde su origen nacieron flexibilizadas en cuanto a 
sus relaciones laborales. [...] D) Las bajas remuneraciones que 
otorga a su personal. Las condiciones de trabajo de las 
maquiladoras son precarias. Quizá la principal ventaja que 
tienen estos trabajadores respecto a los no asalariados que 
laboran por cuenta propia en el sector informal, es el derecho a 
la protección social(IMSS), por limitada que sea, y en casos 
más limitados, el derecho al crédito a la vivenda (ALBA VEGA, 
2006, p. 43). 

 

Nas zonas das maquiladoras, o problema maior, até 2000, não foi a falta 

de emprego, mas sim as suas características. Desde as negociações do Nafta,  

argumentava-se que o processo de integração da América do Norte tenderia a 

melhorar os salários dos mexicanos e diminuir a discrepâncias com seus 

vizinhos. Todavia, os salários da indústria maquiladora seguiam  sendo muito 

baixos. Abordaremos, mais adiante, essa questão acerca dos salários e da 

produtividade da mão de obra mexicana com o advento do Nafta. 

De acordo com Alba Veja (2006), a partir da desvalorização do peso, em 

1994, reduzindo em 30% o custo da força de trabalho, do arranque do Nafta e 

da prosperidade econômica dos EUA, houve um acelerado processo de 

instalação de novas fábricas de montagem além da  expansão das existentes.  

Esse processo foi até 2001, pois a partir dessa data, o setor sofreu como 

nunca.  O arrefecimento da atividade econômica nos EUA, a entrada da China 

na OMC e a perda de competitividade relativa do México foram os principais 

fatores.  

Outra questão controversa referente às maquiladoras é sublinhada por 

Rouquié (2015): a generalização de uma economia de subcontratação que 

repousa em baixos salários e num débil projeto nacional. Para críticos como ele, 

o modelo de produção offshore dos EUA não é absolutamente industrializante e 

o México estaria condenado ao subdesenvolvimento. A verdade é que as 

maquiladoras são oficinas de montagem manual sob controle aduaneiro na 

fronteira norte, empregando apenas 3% de componentes nacionais. Entretanto, 

visto por outro enfoque, a globalização tem sua própria lógica, que só pode 

beneficiar o México. Obviamente, esse autor está sendo irônico quando faz tal 

afirmação. 
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Ainda que os objetivos comerciais do governo de Salinas de Gortari 

tenham se concretizado, há ressalvas a se fazer, pois aumentar as vendas de 

produtos com maior valor agregado, no caso manufaturas, não significa 

agregar valor e renda à produção interna, nem mudar sobremaneira o padrão 

de desenvolvimento de um país. Mais adiante, faremos essa discussão, pois 

outros autores têm visões divergentes acerca disso. 

  Há divergência também entre as análises de Vega Cánovas (2010), 

Cordera Campos e Lomelí Vanegas (2005), Novelo Urdanivia e Flores Salgado 

(2009) e Rouquié (2015), acerca do impacto do Nafta e da atividade 

exportadora para redução das desigualdades regionais no México. Para o 

primeiro, o desenvolvimento regional estendeu-se geograficamente pelo país ao 

longo desses quinze anos. Regiões como Aguascalientes, Campeche, Durango e 

Yucatán, que apresentavam pouca participação no comercio internacional, 

foram incorporadas ao Nafta com as empresas exportadoras têxteis lá 

instaladas. Querétero e San Luis de Potosí têm crescido bastante com a 

instalação de plantas exportadoras de automóveis e empresas exportadoras de 

eletrodomésticos, respectivamente. Acreditamos, assim como o restante dos 

autores mencionados, que essa visão é distorcida, pois as regiões mais pobres 

do México como Chiapas e Oaxaca não usufruem dos ganhos comerciais do 

Nafta e as mazelas sociais persistem.52  

 Rouquié (2015) destaca que o México converteu-se num grande produtor 

de veículos e autopeças. Um quarto dos veículos importados pelos EUA vem do 

México. A presença da terceirização no setor atrai investimentos nas 

montadoras das principais marcas. Porém a modernização induzida pelo Nafta e 

a mudança de modelo econômico não têm favorecido a diversificação 

geográfica do comércio exterior. Apesar de uma dezena de acordos comerciais 

que cobrem cerca de cinquenta Estados, o México depende principalmente da 

saúde da economia de seu vizinho do Norte. A crise das hipotecas subprime 

                                                           
52 Gostaríamos de salientar que um estudo mais detido sobre os efeitos do Nafta em alguns 
setores específicos como o automotivo, o têxtil, o eletroeletrônico e agropecuário será realizado 

em nossa tese. Autores como Vega Cánovas (2010), Weintraub y Sands (1998), Lowe e Kenney 
(1999) contribuiram com seus trabalhos nessas áreas mencionadas.  
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2008-2009 nos EUA levou a economia mexicana a afundar (-7% o PIB), 

enquanto o Brasil teve um retrocesso menos grave (-1% o PIB).  

 O Nafta tem sido um meio para adaptar a economia mexicana às 

grandes correntes da economia mundializada. Por conseguinte, a abertura 

comercial, a desregulamentação e a reforma do Estado têm liberado as forças 

do mercado em todos os domínios, que vão das plantas industriais à 

organização territorial. Nesse caso, assinala o autor: 

Una de las consecuencias indeseables ha sido el 
empeoramiento de los desequilibrios regionales y de la fractura 
norte-sur del país. Aunque hay quien ha creído que la “mano 
invisible” del mercado y de las fuerzas modemizadoras iba a 
allanar las diferencias y promover cierta homogeneización 
territorial, el tratado no ha permitido el reajuste de las zonas 
deprimidas. La brecha, por el contrario, se ha extendido entre 
los Estados dei norte y dei sur; las desigualdades de nivel de 
vida hacen preguntarse si sus habitantes pertenecen al mismo 
país. Se podría incluso suponer que las asimetrías del 
subcontinente norteamericano se han transferido al interior de 
México (ROUQUIÉ, 2015, p. 442). 

 

Quando o presidente FOX lançou o plano de desenvolvimento “Puebla-

Panamá”, que reunia sete países do istmo centro-americano aos sete estados 

mais pobres do Sudeste mexicano reconhecia, de certo modo, essa fratura 

aberta.  

 Passaremos agora à segunda etapa de nossa análise sobre os efeitos do 

Nafta sobre o comércio exterior, podemos pensar em três períodos distintos: 

1994 a 2000, 2001 a 2005 e 2006 a 2012.  

 O primeiro período é marcado pela expansão econômica dos EUA e um 

acesso quase que preferencial do México ao mercado daquele país. Logo em 

sua fase inicial, o Nafta enfrentou uma grande prova com a crise mexicana. Em 

1995, o PIB mexicano caiu mais de 6% e a inflação alcançou 52%, além da 

desvalorização do peso, que passou de 3,44, em 1994, para 6,70 no ano 

seguinte.  

Com um programa de ajuste macroeconômico, que veio reforçar as 

politicas neoliberais já em curso, com o já mencionado apoio da comunidade 

financeira internacional, especialmente dos EUA, e com a acelerada abertura 

comercial e financeira, o país saiu com relativa rapidez da crise e retomou o 
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crescimento econômico num ritmo que não se via há muito tempo. Entre 1996 

e 2001, a média de crescimento do PIB foi de 4,3% (ACEVEDO FERNÁNDEZ; 

ZABLUDOVSKY KUPER, 2012). Nesses anos, um dos motores mais importantes 

da economia foi a “indústria” exportadora, que se aproveitou do câmbio 

desvalorizado e do grande dinamismo da economia norte-americana durante o 

segundo mandato de Bill Clinton (1997-2001).  

As exportações cresceram 246% e passaram a representar 11,8% das 

compras externas dos EUA; em 1993, representavam somente 6,7%. 

Destacamos que, até 2001, grande parte das manufaturas exportadas do 

México para os EUA levava vantagem se compararmos com  países com os 

quais ele competia: Alemanha, Canadá, Inglaterra, Japão, Suécia. Esses países 

tinham salários mais elevados. Os gráficos, a seguir,  ajudam-nos a assimilar 

tais informações. 
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Porém, a partir do início do novo século, a China desponta como grande 

parceira comercial norte-americana e vai concorrer com o México, que sofreu 

nos primeiros anos de ascensão chinesa.  

O segundo período (2001-2005) foi caracterizado pela adesão chinesa à 

OMC, em 2001, e pelos desequilíbrios macroeconômicos globais. Ambos os 

fatores afetaram negativamente e trouxeram dificuldades aos exportadores 

mexicanos. Por conseguinte, toda a economia mexicana fora afetada, já que o 

núcleo da economia residia nas exportações e a dependência do mercado 

norte-americano vinha se acentuando com o advento do Nafta. Um ano após a 

adesão da China à OMC, as exportações totais do país para os EUA saíram de 

22% e chegaram a 29%.  

A incursão chinesa no mercado norte-americano, a partir de 2001, 

representou um grande desafio para os mexicanos, que encontravam agora 

competidores do outro lado do Pacífico com salários mais baixos e apoiados em 

uma politica econômica de promoção das exportações, visando o crescimento 

acelerado.  
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Segundo Acevedo Fernández e Zabludovsky Kuper (2012), a pressão da 

China sobre os mexicanos não se dava somente porque aquele país era um 

provedor de produtos semelhantes, mas também pelos desequilíbrios 

macroeconômicos entre EUA e China. Entre 1999 e 2006, o déficit em conta 

corrente como porcentagem do PIB foi duplicado, passando de 3 para 6%. Esse 

déficit foi muito difícil de financiar e, em condições normais, seria convertido 

em enorme pressão para desvalorização do dólar. No entanto, a politica cambial 

chinesa, a fim de evitar a apreciação de sua moeda, deu lugar a uma grande 

demanda de dólares. A grande entrada de divisas ocorria pelo notável 

crescimento das exportações e do IED. Para esterilizar  essa forte entrada de 

dólares, o governo chinês recorreu a uma massiva compra de títulos do tesouro 

norte-americano. Entre 2000 e 2009, suas reservas internacionais passaram de 

168 milhões a 2,4 bilhões. Ademais, o ingresso da China na OMC coincidiu com 

um período de valorização do peso, que apreciou 20% entre 2000 e 2002.  

Dessa maneira, esses fatores combinados, salários mais baixos na China, 

desequilíbrio macroeconômico entre EUA e China e valorização do peso, fizeram 

com que as importações norte-americanas não petrolíferas do México caíssem 

de 11,9 a 10% entre 2001 e 2005. Tal fato era inédito desde a criação do 

Nafta. Por outro lado, as compras norte-americanas de produtos chineses 

subiram de 10 para 17%,em igual período, e chegaram a 23% em 2009. A 

ascensão chinesa também refletiu na redução do IED norte-americano no 

México.  

O terceiro período (2006 a 2012) é marcado pela crise mundial que teve 

início nos EUA e mostrou que a dependência mexicana do mercado norte-

americano poderia trazer muitos malefícios e até reverter alguns ganhos 

conquistados até então.  

Os primeiros anos do governo de Felipe Calderón (2006-12) coincidiram 

com a retomada da participação do México nas exportações norte-americanas. 

Um dos fatores que mais contribuiu para isso fora a apreciação do câmbio real 

chinês em relação ao peso mexicano.  

Todavia, em meados de 2008, começava a se instalar uma grave crise 

financeira nos EUA, que em pouco tempo se alastraria pelo mundo. O efeito da 
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contração da economia mundial, nesse e no ano seguinte, afetaria 

drasticamente a economia mexicana em seus pilares centrais: exportações, 

remessas, turismo e IED. O quadro abaixo ilustra a grave queda nesses setores.  

 

Tabela 15. Setor Externo Mexicano (em bilhões/US$) 

Fonte 2008 2009 2010 2011 
Cresc
. 08-
09 

Cresc
. 09-
10 

Cresc
. 08-
10 

Cresc
. 10-
11 

Exportações 
291,3

43 
229,70

4 
298,47

3 
349,67

6 
-21% 30% 2% 17% 

Remessas 
25,13

9 
21,245 21,271 22,731 -15% 0% -15% 7% 

Turismo 
13,28

9 
11,275 11,760 11,663 -15% 4% -12% -1% 

IED 
26,88

9 
15,959 20,208 19,440 -41% 27% -25% -4% 

Fonte: Elaboração própria com base em Vega Canovas (2010). 

Dessa maneira, fica evidente a grande sincronia entre os ciclos 

econômicos dos EUA e do México. Além disso, a interrupção dos fluxos 

financeiros associada à crise internacional reduziu a disponibilidade do capital 

de trabalho dos exportadores mexicanos. Os efeitos da crise mundial foram 

duros e abalaram o Nafta.  

Aunque la política macroeconómica mexicana fue manejada con 
prudência y oportunidad, e incluso se expandió el gasto público 
contracíclicamente, la transmisión de la crisis externa através 
de los componentes de la balanza de pagos mexicana resultó 
en una caída del PIB de 6.0%. Así, el sector externo de la 
economía que había sido el motor del crecimiento económico a 
partir de la entrada en vigor del TLCAN se convirtió en la 
principal fuente de contagio de la crisis internacional (ACEVEDO 
FERNÁNDEZ & ZABLUDOVSKY KUPER, 2012, p.75). 

 

 Como parte da resposta à grande crise econômica e financeira, o Banco 

de México, equivalente ao Banco Central, deixou o câmbio flutuar ante o 

choque externo e o peso fora desvalorizado, saindo de uma cotização média 

anual de 11,14 em 2008 para 13,51 em 2009.  

 Depois de uma profunda contração no biênio 2008/2009, a economia 

global reagiu rapidamente e com dinamismo já em 2010. O mercado mexicano 

também experimentou uma importante recuperação. Naquele ano, as 

exportações não petroleiras aumentaram mais de 29% e foram primordiais para 
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o crescimento de 5,5% do PIB mexicano. Os produtos manufaturados 

reconquistaram espaço no mercado dos EUA.  

 Vamos agora, apresentar os dados referentes a alguns setores cruciais 

da economia mexicana, sobretudo aqueles que foram prioridade durante o 

processo negociador do Nafta.  

 O setor manufatureiro fez aumentar seu comércio em quase 167% entre 

1993 e 2008. As exportações mexicanas para os seus parceiros do acordo 

quadruplicaram e o país passou de um déficit a um superávit de 

aproximadamente US$ 50 bilhões. Nesse período, a produtividade dos 

trabalhadores mexicanos na indústria subiu 70% ,e em 2010, cerca de 33% do 

emprego total no país corresponde a esse setor e metade está relacionado com 

a exportação. Um em cada seis trabalhadores trabalha em empresas com IED e 

recebe 28% a mais que aqueles que trabalham em empresas sem IED53.  

   A indústria automobilística tornou-se, ao longo dos vinte anos de 

vigência do Nafta, o maior setor exportador e importador de bens 

manufaturados do México. É o setor mais representativo do tipo de comércio 

intraindustrial que se expandiu com o Nafta. A política industrial mexicana, 

orientada à produção de automóveis, sofreu uma mudança significativa com o 

acordo, pois a liberalização e a desregulação gradual contribuiu na 

especialização em automóveis compactos e médios, caminhões leves e 

autopeças.  

 Os números revelam que a indústria automobilística manteve seu ritmo 

de crescimento entre 1994 e 2012. Embora, em 1995, devido a “Crise da 

tequila”, tenha havido uma redução de 80% nas vendas nacionais, o Nafta 

possibilitou que o setor se recuperasse rapidamente e, em 2012, colaborava 

com cerca de 20% do PIB manufatureiro. As exportações nessa área se 

converteram no motor da produção automotora, que representava 12% das 

exportações totais do México no mesmo ano e a quinta parte das exportações 

manufatureiras. Em 2005, o México ocupava o terceiro lugar como provedor do 

                                                           
53 Dados obtidos em Vega Cánovas (2010, p. 229). 
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mercado norte-americano de automóveis e autopeças com um montante de 

US$ 44,4 bilhões54.  

A produção destinada ao mercado interno também cresceu 

consideravelmente. As vendas de carros leves subiram 43% entre 1998 e 2006 

e sua produção atingiu a marca de um milhão de unidades em 2003, tendo sido 

superada em 2004. Vale destacar que o mercado de automóveis leves foi 

favorecido pelas importações, que também se elevaram. A rede de acordos 

comerciais firmada pelo México tem aberto a fronteira com os carros leves 

baratos do Cone Sul e da Europa. As importações oriundas do Brasil 

aumentaram entre 1994 e 2008, tendo sofrido recuo após a crise de 2008.  

O valor da produção de autopeças alcançou US$ 28,2 bilhões em 2008, o 

que significa que a produção chegou a mais que o dobro da que havia em 

1995. Os resultados do Nafta também se refletem nas cifras do comércio e na 

variedade de modelos oferecidos no país. Em 1994, havia cerca de noventa 

modelos; já em 2012, os mexicanos podiam escolher entre mais de 

quatrocentas opções. De acordo com os dados da Secretaria de Economía 

(2006) as exportações de automóveis destinadas aos EUA e ao Canadá se 

multiplicaram por 2,5 entre 1993 e 2006.  

Por fim, salientamos que a indústria automobilística tem sido um dos 

setores mais atrativos para o IED, que desde o governo de Salinas de Gortari é 

um dos objetivos primordiais da política comercial mexicana. Grande parte dos 

investimentos provém de companhias que já operavam no México. O fluxo de 

capital tem permitido à indústria mexicana reestruturar sua produção, elevar a 

produtividade das linhas de produção voltadas ao mercado interno, que pouco 

têm  a ver com as linhas de produção voltadas à exportação.  Além disso,  

novas empresas se estabeleceram no país por influência do Nafta e da rede de 

acordos comerciais com outros Estados. Em linhas gerais, como resultado do 

Nafta, o México tornou-se, no período em questão (1994 - 2012), o décimo 

maior produtor de carros e o sétimo em produção de caminhões (VEJA 

CÁNOVAS, 2010, p. 241).  

                                                           
54

 Os dados apresentados neste e nos dois parágrafos seguintes foram obtidos em Carrillo 

(2007) e AMIA (Asociación Mexicana de la Industria Automotriz) para o período 2007 a 2012.  
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Na indústria têxtil e de confecções, o Nafta também foi fundamental. 

Segundo Hufbauer e Schott (2005). Pela primeira vez, esse setor de um país 

periférico conseguiu acesso quase irrestrito nos mercados canadense e norte-

americano. Em 1995, o setor sofreu um colapso em seu mercado interno, 

porém, da mesa forma que a indústria automobilística, pôde elevar suas 

exportações nos anos seguintes devido ao acesso preferencial celebrado no 

tratado. Depois de uma queda de 6% na produção de têxteis naquele ano, a 

indústria cresceu 15%, 10% e 5% em 1996, 1997 e 1998 respectivamente.   

Para Vega Canovas (2010), o crescimento da indústria e o incremento 

das exportações foram possíveis graças aos novos investimentos e à redução 

das tarifas nos mercados compradores do México. O comércio de produtos 

têxteis entre o país e os EUA subiu de US$ 4,1 para US$ 15,3 bilhões entre 

1993 e 2000, convertendo o México no maior fornecedor de produtos têxteis e 

confecções aos EUA. Por sua vez, cerca de 75% das confecções mexicanas 

receberam insumos norte-americanos. Quando o Nafta passou a existir, o 

México deu livre acesso a cerca de 20% das exportações de têxtis provenientes 

dos EUA e, em 1999, quase todos os produtos gozavam desta situação.  

Contudo, no período 2001 - 2003, a recessão nos EUA somada à 

ascensão chinesa e à competência de outros países afetaram negativamente as 

indústrias têxteis e de vestuário mexicanas. Ademais, as exportações não foram 

suficientes para segurar o ritmo de crescimento dessas indústrias que sofreram 

quedas de 16% e 15%, respectivamente. Em 2003, a China desbancou o 

México e tornou-se a maior fornecedora de têxteis aos EUA. Desde então, o 

declínio na exportação mexicana de têxteis tem sido constante. A competição 

com os produtos chineses é a principal causa desse decréscimo. De qualquer 

maneira, se compararmos a períodos anteriores ao Nafta, houve um incremento 

considerável na produção interna e nas exportações do setor.  

A indústria eletrônica converteu-se num dos setores exportadores mais 

importantes. No ano 2000, o México chegou a ser o maior sócio comercial dos 

EUA e o Nafta foi o fator central disso. No entanto, o México perdeu o lugar pra 

China em 2004. Mesmo com a concorrência acirrada chinesa, o setor  de 

eletrônicos e as exportações recuperaram-se após ligeiras quedas entre 2001 e 
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2003. Entre 2003 e 2008, as exportações cresceram 51%. Se analisarmos um 

período mais longo, observaremos que o setor ascendeu bastante com o 

advento do Nafta. Em 1994, as exportações para o Canadá e para os EUA 

somavam US$ 15 bilhões; passaram a US$ 42 bilhões em 2000 e atingiram US$ 

61 bilhões em 200855.   

A crise mundial, iniciada 2008, afetou expressivamente o setor, 

sobretudo as exportações. O ano de 2011 foi bastante complicado para a 

indústria eletrônica mexicana. Por exemplo, as exportações de celular e peças 

caíram 14% em comparação com o ano anterior, passando de US$ 18,3 

milhões para US$15,9 milhões, enquanto as exportações de televisores, 

monitores e peças caíram 9,5%, passando de US$20,7 milhões para US$18,7 

milhões. A queda do consumo nos EUA tem sido a principal causa da redução 

das exportações de produtos eletrônicos. Em 2011, as vendas externas de 

telefones móveis e suas peças reduziram 10,7% em relação a 2010. O impulso 

da indústria eletrônica para as exportações mexicanas não conseguiu manter o 

mesmo fôlego. Em 2001, a indústria de eletrônicos participava com 30% nas 

exportações mexicanas e, dez anos depois, sua participação no total das 

vendas externas é de 25%56.  

Mesmo assim, a produção de produtos eletrônicos mais elaborados, que 

vão além do simples processo de montagem, foi fomentado com o Nafta. O 

México aumentou seus investimentos em pesquisa e desenvolvimento no setor. 

O estereótipo das maquiladoras dos anos 1970, de trabalho intensivo e baixos 

salários não reflete a nova geração da produção eletrônica desde a década de 

1990 (LOWE & KENNEY, 1999). 

Por fim, as maquiladoras , que se expandiram mais rapidamente após o 

Nafta. Como já mencionamos, essa indústria nasceu em 1964 e na primeira 

metade dos anos 1980 empregava cerca de duzentos mil trabalhadores. Em 

1994, empregava pouco mais de seiscentos mil trabalhadores e, após seis anos 

de vigência do acordo, havia duplicado esse número. Ao passo que o setor  

                                                           
55 Dados obtidos em Vega Cánovas (2010). 
56 Fonte: Secretaria de Economía (vários anos). 
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representava 17% da força de trabalho, 25% do PIB e 48% do total das 

exportações.  

Segundo Vega Cánovas (2010), o Nafta colocou as maquiladoras em pé 

de igualdade com as outras indústrias no que se refere ao livre comércio. A 

expansão do setor é vista por ele como um enigma, já que nesse ambiente de 

livre comércio não existe distinção alguma entre as maquiladoras e os demais 

setores industriais. Todavia, o fato de que sua produção seja direcionada, 

quase que completamente, para a América do Norte e de que o acordo 

comercial estabeleça uma convergência ordenada para essas plantas,  vincula-

as fortemente à integração latino-americana. 

Após um crescimento veloz até o ano 2000, as maquiladoras sofreram 

com a concorrência asiática, sobretudo porque os países daquela região 

possuíam mão de obra mais barata. Adicionalmente, houve a desaceleração da 

economia norte-americana após os atentados de 11 de setembro de 2001. 

Consequentemente, o impacto no setor foi dramático, pois entre 2001 e 2004, 

o número de maquiladoras caiu 28% e o emprego decresceu 23%. Naquele 

momento, o futuro dessa indústria parecia sombrio, já que a competência 

chinesa indicava que o setor poderia entrar em colapso. A alternativa 

encontrada pelo setor foi: 

Dadas las disparidades salariales entre México y China, la única 
fórmula disponible para neutralizar la amenaza de esa nación 
era avanzar en el escalamiento de la cadena de valor de 
producción hacia artículos de mayor valor y precio, es decir, 
produtos con mayor contenido tecnológico, diseño y mano de 
obra calificada. Pese a las dificultades, el sector maquilador 
logro adoptar una estrategia de mayor ascalamiento en la 
cadena de valor y logró una impresionante recuperación (VEGA 
CÁNOVAS, 2010, p. 249). 

 

 Neste processo de recuperação, o setor se apoiou na vasta quantidade 

de engenheiros com que conta, na proximidade com os EUA e nos, 

relativamente rápidos, prazos de entrega dos produtos. Assim, a partir de 2003, 

a indústria maquiladora avançou e aprofundou a cadeia produtiva na 

elaboração de produtos com maior valor agregado, reduzindo a produção dos 

bens de menor valor agregado e de grandes volumes.  
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 Entretanto, a recuperação do setor encontraria um grande obstáculo em 

pouco tempo: a crise mundial de 2008, cujo núcleo estava nos EUA, o maior 

comprador dos bens produzidos pelas maquiladoras. Nos anos seguintes, 

cresceu a fuga de capitais. Por conseguinte, ocorrera o fechamento de fábricas 

e a dispensa de milhares de trabalhadores. Só em 2009, vinte e duas fábricas 

foram fechadas (CASTILLA RAMOS & TORRES GÓNGORA, 2010). Até 2012, o 

setor não havia se recuperado, mas ainda era o principal setor exportador 

mexicano. 

Pretendemos agora, apresentar as visões e os estudos mais críticos 

acerca dos efeitos do Nafta no comércio exterior mexicano e uma breve 

discussão sobre a influência do Nafta no comércio exterior do país, no IED e em 

outras questões de caráter social. 

 

3.3.1 Visão crítica acerca dos efeitos do Nafta 

 

 Após a liberalização mundial do comércio, as exportações dos países 

periféricos industrializados, subiram consideravelmente. Porém o efeito dessa 

expansão tem sido dúbio. No México, por exemplo, o crescimento dinâmico das 

exportações não petroleiras vem acompanhado de um pobre crescimento do 

PIB. Entre 1981 e 2004, as exportações cresceram em média 13,4% ao ano, 

enquanto o PIB somente 2,1% na taxa média anual. A população cresce em 

média 1,6% nesse período, o que revela um crescimento insignificante do PIB 

em termos per capita (PALMA, 2005).  

 De fato, o Nafta foi o motor que impulsionou o crescimento das 

exportações manufatureiras mexicanas, mas devemos tomar cuidado acerca da 

maneira que apresentamos os dados. Se concluíssemos nosso trabalho aqui, 

não compreenderíamos os problemas estruturais macroeconômicos do México. 

Nossa visão estaria iludida pelos ótimos números das vendas externas 

mexicanas. Para confirmar o que dissemos anteriormente: no período de 1993 

a 2005, observamos que o volume de comércio exterior do país passou de 

aproximadamente 117 para 435 bilhões, e sua participação no PIB subiu de 

29,1 para 56,6%. Porém, necessitamos entender porque o comércio exterior foi 
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impactado tão positivamente pelo Nafta, mas o desempenho da economia como 

um todo, não acompanhou o da exportações, mesmo em período em que o IED 

cresceu substancialmente. A figura a seguir demonstra esse aumento: 

  

 

Segundo Novelo Urdanivia e Flores Salgado (2009), mesmo com a 

expansão do comércio exterior mexicano, num balanço mais sintético, percebe-

se que o incremento das importações foi, em alguns anos, mais intenso que o 

das exportações, conduzindo a um resultado final de déficit comercial da 

economia mexicana no mercado mundial. Entre 1993 e 2005, o déficit 

acumulado foi de 75 bilhões.  

 Tal resultado apresenta, entre outras interpretações, que o Nafta 

intensificou a inserção do México nos fluxos de comércio mundial, num 

comportamento mais propenso a importar que gerar capacidade para exportar, 

culminando na tendência ao desequilíbrio comercial. Em outras palavras, o 

Nafta foi e ainda é um fator motivacional de comércio, entretanto não tem sido 

um fator para fomentar a integração da estrutura de produção nacional 

(NOVELO URDANIVIA & FLORES SALGADO, 2009).  

Um dos principais fatores que explicam o incremento das importações, 

com a chegada do Nafta, pode ser verificado pela redução do grau de conexão 

entre o setor exportador e os demais setores internos, além de que muitos 

 

 Fonte: Ramales Osorio (2008, p. 158) 
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ramos produtivos internos perderam espaço para o setor importador, pois o 

setor exportador apresentou tendência a substituir insumos nacionais por 

importados devido aos preços mais atraentes (LÓPEZ-VILLAFAÑE, 2000). 

Outra crítica muito frequente ao Nafta refere-se á queda no valor 

agregado da produção interna da economia mexicana.  

En efecto, las modalidades que ha asumido la estructura de 
producción en México son poco dinámicas como para esperar 
un mayor impulso a la generación de valor agregado. La 
transformación fundamental de la actividad industrial en los 
últimos veinte años, pero de manera más evidente desde el 
inicio del TLCAN, ha consistido en el cambio de su composición 
con la expansión extraordinaria de las actividades destinadas a 
la exportación y que participan en procesos de producción 
internacionalizados, mientras que el resto de la actividad 
industrial ha visto disminuir su grado de integración. Así, la 
incorporación de insumos nacionales es cada vez menor y los 
cambios cualitativos observados en la estructura de producción 
del país han sido poco relevantes (NOVELO URDANIVIA; 
FLORES SALGADO, 2009, p. 94).  

 

 Em um cenário sem precedentes de expansão do comércio exterior, o 

setor industrial tem sido o mais dinâmico, contudo passa também por 

deterioração contínua, com saldo do comércio exterior negativo. O déficit da 

indústria é determinante para isso. Entre 1994 e 2005, a taxa de crescimento 

médio anual das exportações foi de 10,5%, mas a taxa de crescimento das 

importações foi de 14%, e o déficit industrial foi o maior dentre todos os 

setores da economia mexicana. Como afirmamos anteriormente, o processo de 

afirmação do Nafta intensificou a condução da inserção da economia nacional 

nos fluxos comerciais mundiais e alavancou as exportações de manufaturas do 

país, mas por outro lado, fez aumentar a propensão a importar, o que não 

favoreceu e nem incentivou a modernização do parque produtivo interno. 

Portanto, o caráter de transformação da estrutura produtiva do país tem 

mostrado um dinamismo distorcido.  

 Ressaltamos um indicador muito importante e revelador: o coeficiente de 

importações da indústria manufatureira (relação entre fabricação 

importações/PIB de fabricação por 100), que aumentou sob o modelo atual de 

desenvolvimento. Esse coeficiente era de 41,2% em 1981, passou a 75,8% em 

1994 e atingiu 105,7% em 2004, excluindo maquiladoras". Ou seja, para cada 
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100 pesos produzidos, a indústria manufatureira importava 106 pesos. Assim, 

mais do que contribuir com a produção interna, o setor estava cooperando 

muito mais com o crescimento econômico do exterior. (CALVA, 2005).  

Outro motivo de preocupação advém da relação entre parte importante  

do IED e os setores da produção local direcionados à exportação, que são 

considerados como partes específicas dos chamados processos de produção 

global, em detrimento do resto das atividades produtivas e da integração da 

produção local. Até agora, os resultados tem combinado uma crescente 

polarização da atividade produtiva com a incapacidade de restituir cadeias 

produtivas internas57. 

Em se tratando de IED (Investimento Externo Direto), é sabido que o 

Nafta refletiu também nos fluxos de investimentos estrangeiros no México. Em 

um contexto caracterizado pelas ênfases nas virtudes do mercado, como por 

um ambiente oficialmente gerador de grandes expectativas em torno do Nafta, 

os fluxos de IED que ingressaram no México mostraram uma dinâmica peculiar. 

A entrada de IED tem sido crescente, sobretudo após a efetivação do bloco 

econômico regional. Os números nos trazem a dimensão: no período 1986-93 a 

média de entrada de IED foi de 3,4 bilhões, já entre 1994 e 2005 a média foi 

de 8,3 bilhões.  

Todavia, vale ressaltar que houve, e ainda há, uma visível diferença 

entre os prognósticos do governo mexicano - que consideravam o IED como 

elemento de grande potencial para transferir conhecimentos e tecnologia, 

fomentar o crescimento econômico, gerar emprego e tornar a economia 

mexicana mais competitiva globalmente - e a realidade. Na prática, o grande 

volume de IED tem se traduzido pouco em modernização da produção e 

apresenta pouca vinculação com o desenvolvimento da produção doméstica. 

Com a entrada em vigor do Nafta, a economia mexicana recebeu fluxos 

significativos de IED, porém sua orientação tem se desviado com frequência 

dos resultados esperados, entre os quais, apoiar a renovação da estrutura  de 

produção nacional (NOVELO URDANIVIA & FLORES SALGADO, 2009). 

                                                           
57 Faremos uma análise mais completa sobre o IED e liberalização do setor financeiro no México 

e sua relação com o Nafta. Autores como Vega Canovas (2010) e Gazol (2004) discutem 
exaustivamente o assunto em suas obras.  
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Na primeira metade dos anos 1990, fase inicial da retomada do fluxo de 

IED no México, a especulação sobre altos ganhos financeiros e a elevação dos 

juros básicos da economia aliada à venda de títulos da dívida pública, atraíram 

investimento estrangeiro, mas com pouca participação em investimentos 

diretos. O que não se mostrou favorável à recuperação da produção local, 

devido ao seu caráter especulativo. Posteriormente, a participação de IED 

subiu, ainda que sua participação na estrutura de produção do país não tenha 

sido um fator relevante para corrigir as carências estruturais da produção 

interna, pois parte foi direcionada a fusões e aquisições de empresas estatais 

ou privadas, dentre outros fatores.  

Sublinhamos também que o aumento do fluxo de inversão estrangeira 

ocorreu devido à desregulação e liberalização do setor financeiro. Para Calderón 

Salazar (2009), esse processo de abertura financeira impulsionada pelo Nafta 

propiciou o incremento do controle estrangeiro sobre o setor financeiro 

mexicano, como também sobre setores chave da indústria e dos serviços.  

Sin embargo, es fundamental resaltar que los límites a la 
inversión foránea de los socios comerciales del TLCAN en 
sectores como la banca y las finanzas fueron totalmente 
eliminados por modificaciones a la legislación interna realizados 
en 1999, a seis años de la entrada en vigor del TLCAN, lo que 
dejó sin efectos las disposiciones gradualistas de ese acuerdo. 
De ahí que el control externo de más del 80 por ciento del 
sistema financiero es, ante todo, resultado de políticas públicas 
adoptadas por el poder ejecutivo y el bloque mayoritario de 
legisladores mexicanos pertenecientes al Partido Revolucionario 
Institucional (PRI) y al Partido Acción Nacional (PAN). En suma, 
de haber prevalecido las normas del TLCAN, la participación de 
bancos de Estados Unidos y Canadá no habría rebasado el 25 
por ciento del total (CALDERÓN SALAZAR, 2009, p. 64). 

 

 Como assinalado, o México aceitou acelerar o processo de liberalização 

do setor financeiro, atendendo os anseios dos parceiros do Nafta e prevendo 

uma maior entrada de divisas no país. O tratado previa uma transição gradual e 

atendia os anseios dos negociadores mexicanos, preocupados com as 

consequências de uma abertura abreviada, porém as consequências da grave 

crise de 1994/95 podem ter levado a uma mudança de rumo nesse processo de 

desregulação financeira. Nesse sentido, o Nafta não foi o principal responsável 

pelo fato de, hoje, cerca de 90% dos bancos e o sistema financeiro em seu 
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conjunto pertencerem a estrangeiros. As políticas liberalizantes e a mencionada 

reforma de 1999 têm um peso muito maior nesse processo (DEL CUETO & 

ESPINOSA, 2005).  

 De acordo com Ramales Osorio (2008), os efeitos positivos do Nafta, via 

exportações e IED, só duraram cinco anos, de 1996 a 2000. A economia 

mexicana começou piorar seu desempenho depois da conturbada administração 

de Miguel de la Madrid (1982-1988) , a partir do primeiro ano do governo de 

Vicente Fox. Em 2001, a atividade econômica diminuiu 0,3% e nos dois anos 

seguintes, apenas mal cresceram 0,9 e 1,3%, respectivamente. Por 

conseguinte, a economia durante a administração Fox (2001-2006) cresceu 

apenas a uma taxa média anual de 2,3%, bem abaixo de 3,5% do período do 

governo de Zedillo (1994-2000), e menos da metade dos 7% prometidos em 

campanha que lhe renderam muitos votos.  

E o desempenho econômico iria piorar ainda mais na administração de 

Felipe Calderón (2006-2012). Com a média anual de 1,9% convertendo-se na 

mais baixa desde o mandato de Miguel de La Madrid. O primeiro enfrentou a 

crise mundial iniciada em 2008 nos EUA e o segundo assumiu logo após o 

estouro da crise da dívida. 

Asimismo, el PIB manufacturero creció más durante el sexenio 
de Ernesto Zedillo (tasa de crecimiento promedio interanual del 
5.7 por ciento) que durante el sexenio de Vicente Fox (tasa de 
crecimiento promedio interanual del 0.73 por ciento). En dicho 
contexto, y como bien lo asienta el mencionado estudio del 
FMI, mientras la posibilidad de crecimiento se sustentó en el 
TLCAN, la fuente interna de dinamismo, la inversión en 
infraestructura agropecuaria e industrial, fue totalmente 
descuidada, determinando un crecimiento económico 
demasiado escaso y conduciendo a la economia hacia el 
estancamiento y la recesión con el consecuente aumento del 
desempleo (RAMALES OSORIO, 2008, p. 161-162). 

 

O PIB per capita apresentou uma taxa média anual de crescimento de 

2,4% entre 1995 e 2006, enquanto a inflação teve um aumento médio anual de 

12,99% no mesmo período. No período 2006-2012, o PIB per capita teve média 

anual de crescimento de 4,72% e a inflação acumulada de 28%58. O que 

demonstra que os expressivos resultados no comércio exterior angariados com 

                                                           
58

 Dados obtidos em Ramales Osorio (2008) e INEGI (2013) 
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o Nafta não refletiram nos ganhos econômicos e sociais esperados e 

preconizados por Salinas de Gortari.  

A maioria dos analistas coincide ao reconhecer que a integração 

comercial com os parceiros da América do Norte não forneceu a 'convergência' 

esperada com os padrões de vida e bem-estar dos países desenvolvidos, nem 

de seus dois vizinhos prósperos em particular.  O México não conseguiu realizar 

em duas décadas o grande salto adiante que souberam realizar Coréia do Sul e 

Taiwan (ROUQUIÉ, 2015).  

O novo modelo de desenvolvimento amparado em políticas neoliberais, 

cujo núcleo reside no Nafta, não fez melhorar o nível de bem-estar da sua 

população. As promessas do governo Salinas de Gortari de que com o Nafta 

seria possível maior crescimento econômico por meio do aumento das 

exportações ao maior mercado do mundo, além do recebimento de maiores 

fluxos de IED dos EUA e do Canadá que, consequentemente, gerariam mais e 

melhores empregos, reduziriam a pobreza e a desigualdade, não foram 

concretizadas.  

É arriscado tentar distinguir na trajetória econômica dos últimos vinte 

anos, as consequências diretas do tratado, porém não é inútil separar os efeitos 

dos mecanismos de mercado das decisões propriamente políticas. Sob este 

ângulo, as consequências da aproximação entre o México e os EUA são 

particularmente significativas.  

A primeira consequência indesejável nos três governos existentes que 

abarcam quase vinte anos do Nafta (Zedillo, Fox e Calderón nesta ordem) é o 

agravamento dos desequilíbrios regionais e a fratura Norte-Sul no México.  O 

acordo não permitiu um avanço econômico e social nas regiões reprimidas. A 

diferença, no entanto, espalhou-se entre os estados do Norte e do Sul; 

desigualdades nos padrões de vida trazem até uma indagação: seus habitantes 

pertencem ao mesmo país? Podemos até mesmo assumir que as assimetrias 

norte-americanas foram transferidas para o México.  

Há outras duas questões que estão, de certo modo, ligadas a esse 

desequilíbrio regional: desemprego e fluxo migratório para os EUA. As taxas de 

desemprego continuaram elevadas e um fenômeno social impactante foi 
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consequência direta das reformas estruturais e da abertura: a expansão da 

informalidade. Rouquié destaca: 

 
 

A este respecto, fue el ritmo de crecimiento del sector que 
sorprendió a México. Entre 1990 y 2008 la tasa de informalidad 
se duplico, de 18.9 a 43.7%. Estas cifras disimulan el 
desempleo y el subempleo, consecuencias previsibles del fin de 
la reforma agraria y del ejido, de las privatizaciones y la 
bancarrota de empresas provocadas por la competência 
externa. La economia subterrânea dio un salto hacia adelante. 
Las “microempresas” no registradas, el “autoempleo”, los 
empleos precários o no remunerados se multiplicaron. Así, 
cerca de 44% de los trabajadores mexicanos del siglo XXI no 
pertenecen al sector contractual y legalizado (ROUQUIÈ, 2015, 
p. 443). 

 
O que nos leva a outra consequência indesejável do processo de 

mudança do paradigma de desenvolvimento econômico: o aumento do número 

de mexicanos que cruzam a fronteira, em sua maioria de maneira ilegal, com os 

EUA em busca de melhores condições de vida. Pouco antes da assinatura do 

Nafta, havia uma crença de que o desempenho econômico mexicano ia 

melhorar e, por conseguinte, a vida da população como um todo, 

particularmente a dos mais pobres. Isso contribuiria para a redução do número 

de emigrantes mexicanos que rumavam aos EUA. Já nos seis primeiros anos do 

Nafta, a realidade sabotou aquela crença e, assim, o fluxo migratório 

aumentou.  

Conforme assinala Román Morales (2009), a migração em direção aos 

EUA acelerou a partir da crise econômica de 1995. Até 2007, o êxodo foi de 

cerca de quatrocentas mil pessoas por ano, e o México se converteu no 

principal receptor mundial de remessas por trabalhadores migrantes. Em 2008, 

os US$ 25,137 bilhões recebidos equivaliam às remessas recebidas por toda a 

América Latina apenas seis anos antes. Esses números reduziram entre 2009 e 

2012 devido à crise mundial.  

Ao iniciar seu governo, o presidente Fox acreditava ser possível 

aprofundar a integração com seus vizinhos do norte para além do comércio. 

Desejava, antes de tudo, que a livre circulação de pessoas complementasse a 

dos produtos e capitais. Além disso, ele tinha grandes esperanças em uma   
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ajuda tripartite para áreas deprimidas por meio da formação de fundos 

estruturais  ao estilo europeu, destinados a corrigir os desequilíbrios regionais. 

Os ataques de 11 de setembro de 2001 acabaram com o sonho integracionista 

de Fox e com a ilusória “Comunidade Norteamericana”. Os EUA fecharam-se 

sobre si mesmos. A segurança da pátria virou prioridade máxima em 

Washington e a “Guerra contra o terrorismo” seguiu como o grande projeto do 

governo George W. Bush (2001-2009). 

Por último, sublinhamos as consequências do Nafta em âmbito social. 

Houve aumento da pobreza, da fome, do desemprego e a concentração de 

renda piorou. “A variação do índice de indivíduos vivendo abaixo da linha da 

pobreza (com menos de US$ 2/dia) variou de 35% em 1980 para 41% em 

1990 e 45% em 2000, demonstrando os níveis elevados de exclusão social da 

região” (VIGEVANI & OLIVEIRA, 2005, p. 193). Na zona rural, esse índice 

atinge 58,6% das pessoas no ano 2000.   

Segundo os dados do Consejo Nacional de Evaluación de la Política de 

Desarrollo Social (CONEVAL), ainda que o índice de pessoas vivendo abaixo da 

linha da pobreza tenha caído para 36,5% da população em 2012, o número de 

pessoas vivendo em situação de pobreza ainda é bastante elevado e atinge 

53,2 milhões, o que representa 45,4% da população do país. A porcentagem da 

população com renda inferior à linha de bem-estar mínimo subiu de 16,8 para 

20% entre 2008 e 201259.  

A concentração de renda também aumentou. Em 2000, 38,7 % da renda 

estava concentrada nas mãos dos 10% mais ricos, enquanto 60% da população 

mais pobre participava com 25,1% do total. Entre 1984 e 1999, os 10% mais 

ricos aumentaram sua participação em 3,2 pontos percentuais, ao passo que os 

60% mais pobres diminuíram sua participação em 2,4 pontos. A pobreza, em 

2000, afetava 45,9% dos lares e 53,7% das pessoas Em 1984, os 10% mais 

ricos concentravam 32,77% da renda nacional, já em 2006 o índice estava em 

35,04% e em 2012 subiu para 37%60. A desigualdade social foi timidamente 

                                                           
59 Dados obtidos em: 
http://www.coneval.org.mx/Medicion/PublishingImages/Pobreza%202012/Anexo%20estad%C3

%ADstico%20sin%20combustible%202008-2012.jpg 
60 Dados obtidos em (CORDERA CAMPOS E LOMELÍ VANEGAS, 2005) e INEGI (2013). 
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atenuada entre 2000 e 2012 e o coeficiente de Gini passou de 5,39 para 4,96. 

Porém, se compararmos 2012 com 1985, perceberemos que a desigualdade 

social aumentou. O coeficiente de Gini mexicano para aquele ano era de 0,4561.  

 Por fim, nas últimas décadas o governo mexicano apresentou uma 

dualidade: de um lado, realizou uma ativa intervenção na economia a fim de 

servir como vetor da expansão do capital internacional por meio das políticas 

neoliberais de ajuste estrutural, cujo pilar central foi o Nafta; e do outro, com 

um discurso neoclássico baseado na utilização ótima dos recursos pelas leis do 

mercado, evitando aplicar políticas econômicas para evitar a ruptura de cadeias 

produtivas, a desindustrialização e favorecer a reconversão industrial. 

 Com a consecução do Nafta, havia a pretensão de modernizar e tornar o 

país mais competitivo em âmbito internacional, com o apoio dos investimentos 

estrangeiros para impulsionar as exportações, reduzir a demanda por 

importações, promover, então, fontes próprias de financiamento. Contudo, os 

resultados conquistados não têm mostrado êxito visível nesses propósitos. A 

abertura comercial e financeira, sem o complemento do desenvolvimento 

integral da produção nacional, não vem sendo um mecanismo eficiente e nem 

suficiente para interligar, de maneira vantajosa, a atividade produtiva interna 

com o processo de mundialização do capital. A dificuldade aumenta quando as 

intenções de uma relação como essa se estabelecem por meio de um acordo 

assimétrico com um país como os EUA, que dentre outras coisas, conta com o 

desenvolvimento comercial, industrial, tecnológico e financeiro muito superior 

ao do México.  

 As evidências sobre os efeitos positivos do Nafta em seus primeiros 

quinze anos são claras, porém há incertezas para os próximos quinze anos. A 

ausência de reformas estruturais, a proliferação de acordos de livre comércio na 

América Latina e Ásia e a redução da capacidade da economia mexicana 
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 O Coeficiente de Gini é uma medida de desigualdade desenvolvida pelo 

estatístico italiano Corrado Gini. O Coeficiente de Gini consiste em um número entre 0 e 1, onde 

0 corresponde à completa igualdade (no caso do rendimento, por exemplo, toda a população 

recebe o mesmo salário) e 1 corresponde à completa desigualdade (onde uma pessoa recebe 
todo o rendimento e as demais nada recebem). O índice de Gini é o coeficiente expresso em 

pontos percentuais (é igual ao coeficiente multiplicado por 100). 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/It%C3%A1lia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Corrado_Gini
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manter crescente o fluxo de investimentos externos são fenômenos que têm 

afetado as vantagens relativas que o México obteve por meio do Nafta. De fato, 

o Nafta foi o ápice do processo de ajuste neoliberal da economia e da 

transformação do paradigma de desenvolvimento econômico. Porém, como 

adverte Gazol (2004) sobre os efeitos do bloco econômico regional para o 

México: nem a taxa de crescimento, nem o nível de emprego, nem os salários e 

o elevado conteúdo importado dos insumos das exportações foi dissociado do 

resto da atividade produtiva e, portanto, o seu impacto tem sido limitado.  

O que falhou não foi o Nafta, mas sim uma política econômica que 

pretendeu gerar crescimento por meio das exportações. Se o tratado tem sido 

ineficaz na tarefa de estimular o desenvolvimento econômico, mais dificuldades 

são previstas para o futuro, já que novos concorrentes de peso, como a China, 

disputam fatias do mercado norte-americano. A dependência mexicana desse 

mercado e dos investimentos oriundos dos EUA foi apenas timidamente 

reduzida nos últimos anos, o que faz aumentar a incerteza e a vulnerabilidade 

mexicana a choques e crises mundiais que afetem diretamente aquele país. 
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CONCLUSÃO 

 

O México, assim como a maioria dos países latino-americanos, vivenciou 

nas duas últimas décadas, a transformação do paradigma de desenvolvimento 

econômico. O esgotamento do modelo nacional desenvolvimentista veio 

acompanhado de reformas neoliberais que, nos anos 1990, concretizou o novo 

modelo de desenvolvimento econômico calcado no neoliberalismo. 

Para autores como Velasco e Cruz (2007), esse processo pode ser 

considerado como uma ruptura que impulsionou novas estratégias de inserção 

na economia internacional. Obviamente que cada país da região apresentou 

suas especificidades durante essa ruptura e as reformas foram introduzidas em 

ritmos distintos e de acordo com os objetivos internos e externos da política 

econômica de cada país.  

Nesse contexto, o México realizou, inicialmente, ajustes que buscavam 

solucionar os problemas de âmbito interno, logo após a crise da dívida de 1982. 

Num segundo momento, ainda no governo Miguel de La Madrid (1982-1988), 

as estratégias amparadas nas politicas neoliberais se intensificaram e as 

estratégias de abertura comercial e liberalização financeira foram engendradas 

para tentar solucionar os problemas relativos às contas externas. Tais 

estratégias tinham como objetivo central promover a inserção na economia 

internacional, tendo como eixo principal o aumento das exportações de 

produtos manufaturados; atrair mais investimentos estrangeiros e contribuir na 

estabilização da economia, com a ajuda da política cambial. 

A administração de Salinas de Gortari foi responsável por intensificar as 

reformas neoliberais, promover a inserção internacional mexicana e dar início à 

efetivação do novo modelo de desenvolvimento econômico. Para atingir esses 

objetivos, seu governo intensificou a aproximação com os EUA e promoveu as 

negociações do maior acordo comercial das Américas: o Nafta. Tal acordo 

releva a especificidade da transformação do paradigma de desenvolvimento 

ocorrida no país. Nenhum outro país da América Latina atrelou sua economia 

aos EUA como fizera o México.   
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Nesse sentido, o nosso objetivo central foi demonstrar como o Nafta 

converteu-se no pilar central dessa estratégia de inserção na economia 

internacional e, além disso, contribuiu significativamente no processo de 

ruptura que solapou um modelo de desenvolvimento ancorado na 

industrialização via substituição de importações em benefício do modelo 

neoliberal de desenvolvimento.   

Num prazo de pouco mais de meio século, um país primário-exportador 

com a maioria da população vivendo no campo, dependente da importação de 

bens de consumo não duráveis, passou a ser um país urbano-industrial, cujo 

principal indutor do desenvolvimento era o Estado e, nos anos 1980, assistiu ao 

esgotamento desse modelo de desenvolvimento amparado na industrialização 

substitutiva e viu erigir um novo paradigma que tentava se distanciar do 

anterior por meio de reformas estruturais baseadas nas práticas e na ideologia 

do Neoliberalismo.  

Destarte, realizamos uma descrição da trajetória econômica mexicana no 

século XX para evidenciar a construção do modelo nacional desenvolvimentista 

e as causas da sua derrocada, que teve início em meados dos anos 1970 e 

findou ao longo dos anos 1980 e início dos anos 1990, período da transição 

para o novo paradigma de desenvolvimento. A crise da dívida externa de 1982 

marca o início do desmantelamento da industrialização substitutiva e o advento 

de um novo paradigma amparado, em grande medida, na industrialização 

voltada às exportações, tendo como referencial o mercado mundial, e que por 

meio da produtividade total dos fatores, teria um impacto positivo no 

crescimento da economia como um todo, somando-se ainda o aumento do 

investimento externo direto, que se elevou consideravelmente nos primeiros 

anos da década de 1990. 

O modelo nacional desenvolvimentista pode ser definido, no plano 

ideológico, como um projeto econômico que compõe quatro pontos 

fundamentais: a industrialização integral como via de superação da pobreza e 

do subdesenvolvimento; o planejamento do Estado para se alcançar a 

industrialização eficiente; o planejamento deve definir a expansão desejada dos 

setores econômicos e os instrumentos de promoção dessa expansão; e, por 
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último, o Estado deve ordenar a execução dessa expansão, captando e 

orientando recursos financeiros e investindo nos setores em que a iniciativa 

privada seja ineficiente. Tal modelo, construído ao longo do século XX, 

apresentou problemas estruturais e fissuras internas, que aliadas aos fatores 

externos, entrou em crise ao final dos anos 1970.  

Há cinco principais fatores internos da crise do nacional 

desenvolvimentismo. Primeiro, o problema na relação agricultura-indústria. O 

campo tinha cada vez menos capacidade de gerar o montante necessário de 

divisas e bens para apoiar o desenvolvimento industrial. Segundo, o 

desenvolvimento desequilibrado da própria indústria, pois os setores mais 

dinâmicos são os produtores de bens de consumo duráveis e não duráveis e 

não o setor de bens de capital e da alta tecnologia, que eram praticamente 

inexistentes. Terceiro, a marginalização de grandes massas de trabalhadores 

rurais e urbanos. Quarto, a péssima e persistente distribuição de renda. Quinto 

e último, o estrangulamento externo e a dependência. Os dois principais fatores 

externos foram os choques do petróleo da década de 1970 e a mudança na 

política de juros norte-americana. Todos esses fatores em conjunto foram 

expostos naquela que ficou conhecida como crise da dívida externa de 1982. 

O México não teve melhor sorte que os países da região e, mesmo tendo 

descoberto enormes reservas de petróleo em meados dos anos 1970, não 

evitou o colapso de suas contas externas, que evidenciavam os problemas e 

fragilidades que o nacional desenvolvimentismo acumulava. Como sublinha 

Pfeifer Filho (1999), o país caíra na armadilha externa armada para si mesmo, 

quando concentrou suas receitas externas em praticamente uma commodity, 

somado ao endividamento externo crescente a taxas de juros “flutuantes” e 

previsão de preços ascendentes do petróleo. 

A partir de então, uma guinada ideológica em favor do modelo neoliberal 

e de uma nova estratégia de inserção na economia internacional teria início no 

México. Inicialmente, a reforma e os ajustes visavam controlar a inflação e 

reduzir o déficit no balanço de pagamentos. A médio e longo prazo, a estratégia 

consistia em abrir a economia ao exterior e retomar o crescimento. De forma 

geral, a reforma tinha um caráter mais amplo e compreendia transformações 
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no setor público, privatizações, desregulação econômica a fim de captar mais 

investimentos estrangeiros e a abertura comercial aliada à liberalização 

financeira. 

A abertura econômica começou de forma branda no governo Miguel de 

La Madrid e foi acentuada na administração de Salinas de Gortari. O sinal mais 

evidente da reorientação da politica econômica mexicana foi sua adesão ao 

GATT em 1986, pois não só indicava que o país se tornaria menos 

protecionista, como também confirmava a aproximação com os EUA. O 

estreitamento das relações comerciais com os norte-americanos levaria às 

negociações que pretendiam aprofundar o nível de integração comercial e o 

nível de institucionalização. O Canadá também participaria desse processo que 

levaria à consecução do Nafta. 

O México tinha várias razões para intensificar as negociações comerciais 

com os EUA e o Canadá. Em primeiro lugar, porque seu regime comercial 

menos fechado abria espaço para as tratativas de um acordo de maior 

envergadura. Em segundo lugar, a economia mexicana trazia uma enorme 

necessidade de financiamento externo; e por último, o setor manufatureiro que 

havia se convertido na força motriz da economia e o  país buscava, cada vez 

mais, exportar produtos desse setor para ajudar a restaurar e manter o 

crescimento. 

Aliás, a política econômica adotada no governo de Salinas de Gortari teve 

como um dos objetivos essenciais transformar o México num país exportador de 

produtos manufaturados, para depender menos das vendas externas 

petroleiras. Nesse ínterim, o Nafta se mostrou fundamental, desde sua fase 

inicial de negociações. Os desígnios da política econômica de Salinas de Gortari, 

aliados às estratégias de inserção na economia internacional, concretizaram o 

novo paradigma de desenvolvimento econômico mexicano. As negociações do 

Nafta e sua efetivação nos governos seguintes mostraram-se indissolúveis  da 

construção do paradigma de desenvolvimento neoliberal mexicano. 

Na primeira metade dos anos 1990, o governo promoveu o maior 

processo de privatizações, sem precedentes. Buscou a estabilização por meio 

de políticas de austeridade como corte nos gastos públicos, elevação dos juros 
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e redução do crédito. Como tais políticas levaram a taxas de crescimento 

modestas e bem menores que as dos anos 1970 e como os graves problemas 

sociais não eram atenuados, o México viu na aproximação com os EUA uma 

saída. E o Nafta seria o eixo central do modelo neoliberal de desenvolvimento, 

pois seus resultados poderiam reunir os anseios econômicos internos com as 

possibilidades de ganhos no mercado mundial, sobretudo naquele que é o 

maior deles e é seu vizinho. 

O Nafta seria o pilar central da estratégia de inserção na economia 

internacional realizada por meio da intensificação da abertura comercial e 

financeira. O processo negociador deixou isso evidente. O México acabou 

cedendo nos setores cruciais e aceitou reduzir os prazos de eliminação ou 

redução de tarifas conforme apresentamos no segundo capítulo. De fato, como 

explicita Rouquié em um artigo recente, o Tratado de Livre Comércio da 

América do Norte não pode ser visto como um projeto independente e nem 

como uma grande mudança de trajetória inesperada, contudo é resultado de 

um amplo programa de reformas que o próprio Nafta ajudou a consolidar.   

E o mesmo autor ressalva que o Nafta, em princípio, tinha por objetivo a 

consolidação de um novo modelo econômico, “si bien no suscitó ni acelero las 

reformas liberales em curso” (ROUQUIE, 2015, p. 436). Nesse ponto, ante o 

apresentado em nosso trabalho, discordamos dessa visão do autor. A nosso 

ver, o Nafta (desde seu processo negociador) foi o pilar central da reforma 

neoliberal e a base que sustentou as políticas ortodoxas vigentes. Ele garantiu e 

acelerou a concretização da abertura comercial e financeira que fustigou o 

modelo nacional desenvolvimentista ao atacar o protecionismo, a intervenção 

estatal na economia e a política expansionista baseada nos déficits públicos e 

na inflação.  

Por fim, ressalvamos que os efeitos do Nafta na economia mexicana 

expressam sua importância na afirmação do modelo neoliberal de 

desenvolvimento. Há que se analisar de maneira crítica os resultados, como o 

fizemos no terceiro capítulo. O Nafta incrementou expressivamente o comércio 

exterior mexicano, fez aumentar o fluxo de investimento externo direto e 

tornou o país um importante parceiro comercial dos EUA. Contudo, acentuou a 
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dependência com aquele país e sofreu abalos econômicos com a acirrada 

competição chinesa a partir do início deste século e posteriormente com a crise 

mundial iniciada nos EUA em 2008. 

A integração comercial com os parceiros da América do Norte não 

forneceu a 'convergência' esperada com os padrões de vida e bem-estar dos 

países desenvolvidos, nem de seus dois vizinhos prósperos em particular.  O 

México não conseguiu realizar em quase duas décadas (1994-2012) o grande 

salto adiante que os entusiastas do Nafta esperavam.  

Ante os efeitos do Nafta evidenciados no terceiro capítulo, conclui-se que 

o Nafta congregou os objetivos fundamentais do novo paradigma de 

desenvolvimento e foi o eixo principal que levou o México a uma peculiar 

dicotomia após a crise de 1982.  Por um lado, mostrou-se dinâmico como vetor 

da expansão do capital internacional por meio de reformas estruturais que 

operaram a abertura econômica, as privatizações, a eliminação de restrições 

aos investimentos estrangeiros, que têm modificado o padrão de acumulação. 

Por outro lado, não foi capaz de mitigar os problemas econômicos de ordem 

interna, como enfraquecimento de diversos setores da indústria, ou até seu 

desmantelamento, a queda do mercado interno, o alto índice de desemprego, e 

revelou-se ineficiente em atenuar os graves problemas sociais.  

Em quase duas décadas de existência do Nafta, o fluxo migratório para 

os EUA cresceu, principalmente nos anos 1990, por conta da desigualdade 

social, da pobreza e da baixa qualidade de vida, sobretudo da população rural e 

daquela que habita os estados mais pobres concentrados na parte sul do país.  
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